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Ofício n°. 012/2019 Laranjeiras do Sut, 25 de março de 2019.

Assunto: Solicita realização de licitação para contratação de serviço de terceiros 

(pessoa jurídica) para execução do Programa AFAI.

Senhor Secretário,

Pelo presente, solicito realização de licitação para contratação de serviços de terceiros 

(pessoa jurídica) para execução do Programa AFAI, sendo dois (02) profissionais de 

educação física, com graduação de nível superior (bacharelado ou licenciatura plena com 

devido registro em conselho de classe).

Os recursos para a contratação, oriundos do Fundo Estadual para Infância e 

Adolescência -  FIA/PR, conforme Deliberação CEDCA/PR n° 095/2017 (Programa AFAI) 
encontram-se depositados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Município de Laranjeiras do Sul, conta corrente n° 51.437-3, Banco do 

Brasil, totalizando oitenta e quatro mil reais (R$ 84.000,00).
Neste sentido,íqs profissionais deverão prestar serviços de oficinas esportivas nos locais 

indicados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, atendendo adolescentes do
O  Programa “AFAI -  ATENÇÃO ÀS FAMÍLIAS DOS ADOLESCENTES INTERNADOS POR 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA”, pelo período de cinco (05) dias por semana, seis (06) 
horas diárias, trinta (30) horas semanais, cento e vinte (120) horas mensais, mil 
quatrocentas e quarenta (1440) horas anuais, por um período de doze meses não 

contínuos, já que no mês de janeiro as oficinas são interrompidas devido às férias 

coletivas.
Considerando que o preço da hora aula de sessenta minutos, conforme a média de três 

orçamentos prévios já realizados ficou em torno de vinte e oito reais (R$ 28,00), sugerimos 
que o edital limite o preço máximo total por profissional em quarenta mil, trezentos e vinte 
reais (R$ 40.320,00) pelo período de doze meses não contínuos, (1440 horas) devido às 

férias de janeiro.
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE PERÍODO VALOR
UNITÁRIO
R$

VALOR 
TOTAL R$

1 Prestação de Serviços de Educação Física, 
caracterizadas por oficinas dentro da área: 
(Natação -  Pilates -  Ginástica laborai- Jogos 
e brincadeiras- esportes coletivos 
competentes dentro da disciplina da 
Educação Física, dança, recreação) 
destinadas aos adolescentes do Programa 
AFAI, 05 dias por semana, seis horas 
diárias, 30 horas semanais, 120 horas 
mensais, 1440 horas anuais, por um 
período de doze meses.

Hora Aula 
de 60 
minutos

1440 horas 
aulas.

R$ 28,00 R$
40.320,00

2 Prestação de Serviços de Educação Física, 
caracterizadas por oficinas dentro da área: 
(Natação -  Pilates -  Ginástica laborai- Jogos 
e brincadeiras- esportes coletivos 
competentes dentro da disciplina da 
Educação Física, dança, recreação) 
destinadas aos adolescentes do Programa 
AFAI, 05 dias por semana, seis horas 
diárias, 30 horas semanais, 120 horas 
mensais, 1440 horas anuais, por um 
período de doze meses.

Hora Aula 
de 60 
minutos

1440 horas 
aulas.

R$ 28,00 R$
40.320,00

TOTAL R$
80.640,00

Atenciosamente

Eliza ReginaGemelli da^ilva 

Secretária Municipal de Asstétência Social

limo. Sr.
Deoclécio De Nez 
Secretário de Finanças 

Prefeitura



ORÇAMENTO

Nome completo da empresa: P.R.GAMBET & CIA LTDA 

Endereço: Av. Carlos Gomes, 711 -  Jd. Universitário - Cascavel/PR 

CNPJ: 09.159.935.0001.90 

E-mail: academiaxsport@yahoo.com.br

Telefone: (45)3038-3255 Cel: (45)9.9901-8795

*Prestação de Serviços de Educação Física: (Natação -  Pilates -  Ginástica 

laborai- Jogos e brincadeiras- esportes coletivos competentes dentro da 

disciplina da Educação Física, dança, recreação) destinadas aos adolescentes 

do Centro da Juventude, 05 dias por semana, seis horas diárias, 30 horas 

semanais, 120 horas mensais, 1440 horas anuais.

* Hora Aula de 60 minutos

*Valor por hora aula: R$ 25,00

*Valor total (1440 horas aula vezes o valor de cada hora aula) R$36,000,00 

*A validade desta proposta é sessenta dias;

Cascavel, 20 de fevereiro de 2019

Paulo Roberto Gambet - Representante legal da empresa

mailto:academiaxsport@yahoo.com.br
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*Prestação de Serviços de Educação Física: (Natação -  Pilates -  Ginástica 
laborai- Jogos e brincadeiras- esportes coletivos competentes dentro da 
disciplina da Educação Física, dança, recreação) destinadas aos adolescentes 
do Centro da Juventude, 05 dias por semana, seis horas diárias, 30 horas 
semanais, 120 horas mensais, 1440 horas anuais.

*Valor por hora aula de 60 minutos: R$..30,00

*A validade desta proposta é sessenta dias;

Cidade, 20 de Março de 2019
fÕ5.825.431/0001-dÕ1

ACADEMIA DE GINÁSTICA 
— UNIVERSITÁRIA LTDA.

Representante legal da empresa RUA UNIVERSITÁRIA, 1482

b  UNIVERSITÁRIO-CEP 85819-110 •
SCAVEl -  PARANÁ I



NOME COMPLETO DA EMPRESA: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI- 
ME

ENDEREÇO: Rua Vereador José Arlindo Bavaresco,n°66 centro -  Laranjeiras do Sul 

CNPJ: 28.153.130/0001-83

EMAIL: academia__topfitnes@outlook.com

TELEFONE: 42 9 9998-8317 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:

ORÇAMENTO ;!q>

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE PERÍODO VALOR
UNITÁRIO
R$

VALOR 
TOTAL R$

1 Prestação de Serviços 
de Educação Física, 
caracterizadas por 
oficinas dentro da área: 
(Natação -  Pilates -  
Ginástica laborai- Jogos 
e brincadeiras- esportes 
coletivos competentes 
dentro da disciplina da 
Educação Física, dança, 
recreação) destinadas 
aos adolescentes do 
Centro da Juventude, 05 
dias por semana, seis 
horas diárias, 30 horas 
semanais, 120 horas 
mensais, 1440 horas 
anuais, por um período 
de doze meses.

Hora Aula 
de 60 
minutos

12 meses 
ou 1440 
horas 
aulas.

R$ 29,00 R$41.760,00

A validade desta proposta é sessenta dias dias;

Laranjeiras do Sul, 08 de fevereiro de 2019

K/3/u'/vdl d gD __________________________________

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

Representante legal da em presa

mailto:topfitnes@outlook.com
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Conselho Hsteuitisf dos Difeiios 
üa Criança e  do Adolescente

DELIBERAÇÃO N° 095/2017 -  CEDCA/PR

Estabelece os procedimentos do repasse de recursos no formato fundo a fundo para a 

modalidade “AFAI - ATENÇÃO ÀS FAMÍLIAS DOS ADOLESCENTES INTERNADOS POR 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA ”.

Considerando o disposto no artigo 227 da Constituição da República, que estabelece como 

dever “da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, violência, 

crueldade e opressão”;

Considerando o disposto no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 

n° 8.069, de 13 de julho de 1990), no qual estão descritas as medidas socioeducativas, 

passíveis de serem aplicadas ao adolescente autor de ato infracional, a saber: advertência; 

obrigação de reparar o dano; prestação de serviços à comunidade; liberdade assistida; 

inserção em regime de semiliberdade; internação em estabelecimento educacional e qualquer 

uma das previstas no art. 101, incisos I a VI, da Lei n° 8.069/90 (encaminhamento aos pais ou 

responsável, mediante termo de responsabilidade; orientação, apoio e acompanhamentos 

temporários; matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; inclusão em projeto comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao 

adolescente; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial e inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação 

e tratamento a alcoólatras e toxicômanos);

Considerando que a aplicação e a execução das medidas socioeducativas devem também 

obedecer aos princípios relacionados nos arts. 99, 100, caput e par. único c/c 113, da Lei n° 

8.069/90, bem como no art. 35, da Lei n° 12.594/2012 e em outras normas aplicáveis, como é o 

caso da Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, de 1989; das “Regras Mínimas das 

Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude - Regras de 

Beijing”, das “Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil - 

Diretrizes de Riad" e das “Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens 

Privados de Liberdade’1',

Considerando o disposto na Lei n°12.594/2012 (Sistema de Atendimento Nacional de 

Atendimento Socioeducativo -  SINASE), o qual se destina à inclusão social do adolescente em

DELIBERAÇÃO N“ 095/2017 -  CEDCA/PR Publicada no DlOE n° 10.090 DE 18/12/2017
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conflito com a lei e que possui interfaces com outros sistemas e políticas, tais como o sistema 

educacional, de saúde, da assistência social, de justiça e segurança pública;

Considerando que nesta diretriz legislativa admite-se a necessidade de uma atuação 

diferenciada dessas políticas no que concerne à responsabilização do adolescente e à garantia 

de seus direitos; o que demanda a elaboração de políticas públicas específicas, com o 

planejamento e execução de ações múltiplas, por profissionais qualificados de diversas áreas, 

sendo a interdisciplinaridade de relevância fundamental para análise da matéria sob os mais 

diversos ângulos e para descoberta da melhor forma de abordagem de cada caso, dentre as 

diversas alternativas existentes;

Considerando que a Política Nacional da Assistência Social -  PNAS, prevista na Constituição 

Federal, artigo 194, prevê a oferta dos serviços às famílias nos territórios de abrangência dos 

Centros de Referência da Assistência Social -  CRAS e que nos casos onde se constata 

alguma violação de direitos os atendimentos e/ou acompanhamentos devem ocorrer nos 

Centros de Referência Especializados da Assistência Social - CREAS e, prevendo assim, a 

articulação da Política da Assistência Social com as demais políticas públicas para a 

efetividade das ações;

Considerando que na Política Nacional da Assistência Social (2004) ancorada pela 

Constituição Federal, pela Lei Orgânica de Assistência Social -  LOAS (Lei n° 8.742/1993) e 

pela lei do SUAS (Lei n° 12.435) está disposto que dentre as situações de risco pessoal e 

social, inclui-se as famílias cujos os membros possuem o envolvimento com o universo 

infracional;

Considerando a Resolução n° 109/2009 que versa sobre a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais no âmbito do SUAS e estabelece que as “famílias e indivíduos que 

vivenciam violações de direitos por ocorrência de afastamento do convívio familiar devido à 

aplicação de medida socioeducativa ou medida de proteção’’ são público-alvo do Serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos -  PAEFI;

Considerando que o atendimento de adolescentes envolvidos com práticas infracionais deva ir 

além da simples aplicação e execução de medidas socioeducativas, pois se insere num 

contexto mais abrangente de busca da plena efetivação de seus direitos fundamentais, e que, 
por tal razão deve contemplar esforços conjugados do Poder Público, em todas as esferas de 

governo;

DELIBERAÇÃO N“ 095/2017 -CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.090 DE 18/12/2017
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Considerando a necessidade de intervenção junto aos fatores que, usualmente, conduzem à 

prática de atos infracionais (como o uso de substâncias psicoativas, a evasão escolar, a 

dificuldade de inclusão produtiva da família etc.);

Considerando a relevância do atendimento aos adolescentes egressos da medida 

socioeducativa de internação, a qual não pode ser a pura e simples transferência dos 

adolescentes para o meio aberto, sem o devido preparo deles próprios e de suas famílias, sem 

a continuidade do atendimento (e eventual tratamento) que vinham recebendo enquanto 

privados de liberdade e, especialmente, sem perspectivas de uma vida melhor;

Considerando que as medidas socioeducativas não são “penas” e, portanto, não podem ser 

aplicadas e/ou executadas numa perspectiva meramente “retribuitivo-punitíva” (como ocorre 

com aquelas sanções estatais, quando aplicadas a imputáveis autores de crimes), pois visam 

“neutralizar” as causas determinantes da conduta infracional (que para tanto precisam ser 

devidamente apuradas), na perspectiva de evitar a reincidência;

Considerando também como traço diferencial em relação ao Sistema Penal destinado a 

adultos imputáveis, a aplicação e execução de medidas socioeducativas devem ser 

acompanhadas de um trabalho junto à família do adolescente, de modo a ampliar a capacidade 

protetiva dos familiares e/ou responsáveis nesta empreitada socioeducativa;

Considerando que é nesse contexto que a aplicação e execução das medidas 

socioeducativas, seja em meio aberto, seja em regime de privação de liberdade, deve ser 

considerada e efetivada, tanto em âmbito estadual quanto em âmbito municipal;

Considerando, por fim, a busca por uma maior efetividade na execução das medidas 

socioeducativas, em especial no que diz respeito ao efetivo envolvimento dos pais ou 

responsáveis no processo de “resgate da cidadania” dos adolescentes envolvidos com a 

prática de atos infracionais, abre-se espaço para implementação de um projeto 

especificamente destinado ao atendimento das famílias de adolescentes inseridos no Sistema 

Socioeducativo.

Considerando o Decreto n° 10.455/2014, que regulamenta a transferência automática de 

recursos do Fundo Estadual para Infância e Adolescência (FIA) para os Fundos Municipais 
para Infância e Adolescência, em atendimento a Lei Estadual n° 9.579 de 22 de março de 1991;

DELIBERAÇÃO N° 095/2017 -  CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.090 DE 18/12/2017
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Considerando ainda a Deliberação n° 94/2016, que aprovou o Plano de Ação do ano de 2017 

e considerando a Linha de Ação "Garantir a convivência familiar e comunitária dos 

adolescentes em medida socioeducativa de internação", a qual destina o recurso FIA no valor 

de R$ 6.182.790,00 para municípios;

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente -  CEDCA/PR, reunido 

ordinariamente em 8 de dezembro de 2017.

DELIBERA

I - DO OBJETO E DOS RECURSOS

Art. 1o. Fica estabelecido o cofinanciamento estadual Fundo a Fundo para a modalidade AFAI 

(Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), no valor total 
de R$ 6.182.790,00 (seis milhões, cento e oitenta e dois mil, setecentos e noventa reais), 
em conformidade ao Decreto n° 10.455/2014 que regulamenta a transferência automática de 

recursos do FIA aos Fundos Municipais para a Infância e Adolescência.

Parágrafo Único. O cofinanciamento será abrangido pelos seguintes eixos do Plano Decenal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná:

I - direito à liberdade, ao respeito e à dignidade (pela disponibilização de serviços 

que auxiliem na capacidade protetiva das famílias de adolescentes em cumprimento 

de medidas socioeducativas);

II - direito à convivência familiar e comunitária (pelo direcionamento de serviços 

que estimulem a convivência familiar e comunitária);.

III - direito à profissionalização e à proteção no trabalho (visando a oferta de 

cursos de qualificação profissional aos adolescentes acima de quatorze anos em 

cumprimento de medidas socioeducativas e a suas famílias).

Art. 2o. O cofinanciamento deve prever açoes municipais as famílias dos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas tanto de internação (prioritariamente), bem como às 

demais medidas (semiliberdade, liberdade assistida, prestação de serviço à comunidade) por 
intermédio dos instrumentais e do arranjo institucional do Programa Família Paranaense, 

devendo contemplar os seguintes eixos:

DELIBERAÇÃO N° 095/2017 -  CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.090 DE 18/12/2017
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I - Acompanhamento intersetorial da família e do adolescente em cumprimento de 

medida socioeducativa, para promoção nos eixos de habitação, transporte, educação, 

saúde, assistência social, cultura, lazer e esporte, alimentação, profissionalização, 

acesso à documentação civil e empreendedorismo;

II - Serviço de Convivência Familiar e Comunitária enquanto açoes intergeracionais que 

estimulem o conhecimento do cumprimento da medida socioeducativa do adolescente 

pelos familiares, com a finalidade de fortalecer o respeito entre os membros da família;

III - Profissionalização, escolarização e encaminhamento a programas de transferência 

de renda, nos casos em que a ação seja necessária.

Art. 3o. O repasse financeiro aos municípios participantes da modalidade AFAI será realizado 

do Fundo Estadual para o Fundo Municipal da Infância em valor proporcional ao número de 

internações de cada município, em conformidade com o estabelecido na tabela apresentada no 

Art. 7o.

Parágrafo único O repasse financeiro será realizado em parcela única, de acordo com o 

enquadramento do município nos tetos de referência estabelecidos, por número de internações 

no ano de 2017.

Art. 4o. Dentro do prazo de noventa dias, contados da data da publicação desta Deliberação, 

os cem municípios indicados no seu art. 6o deverão enviar o termo de adesão (Anexol), 

acompanhado do plano de ação e demais documentos.

Parágrafo único: As vagas que permanecerem abertas serão destinadas aos municípios 

indicados no Anexo III desta Deliberação, segundo a ordem de classificação, conforme nova 

deliberação.

II - DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5o. Para a realização do repasse Fundo a Fundo os municípios abrangidos pela 

modalidade AFAI deverão, com base no art. 4o do Decreto n° 10.455/2014, assinar o Termo de 

Adesão e apresentar o Plano de Ação pelo qual as ações serão planejadas, conforme o Anexo 

II desta Deliberação.
Parágrafo Único. No Plano de Ação, o (a) prefeito (a) e o (a) Secretário (a) da Política da 

Criança e do Adolescente ou Congênere deverão apresentar informações, documentalmente 

comprovadas, a respeito:
I — da Lei de Criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA);

DELIBERAÇÃO N° 095/2017-CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10.090 DE 18/12/2017



II -  do efetivo funcionamento do (CMDCA) e de composição paritária entre governo e 

sociedade civil;
III -  da existência de Fundo Municipal para Infância e Adolescência, com orientação e 

controle social do respectivo CMDCA;
IV - do Plano Municipal para a Infância e Adolescência, devidamente aprovado pelo 

CMDCA;

Art. 6o. Poderão apresentar propostas de ação a serem executadas com recursos do FIA, 

municípios dentre estes selecionados, de acordo com listagem abaixo ou comprovação de 

adolescente internado por medida socioeducatíva em 2017, conforme disposto nos artigos 112 

e 121 a 125 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Municípios Escritórios Regionais
N° de Internações 

2017
Altônia Umuarama 1
Ampére Francisco Beltrão 1
Apucarana Apucarana 14
Arapongas Apucarana 6
Assai Londrina 1
Bandeirantes Cornélio Procópio 2
Barbosa Ferraz Campo Mourão 3
Bituruna União da Vitória 1
Boa Vista da Aparecida Cascavel 1
Bom Jesus do Sul Francisco Beltrão 1
Borrazópolis Ivaiporã 1
Cafezal do Sul Umuarama 1
Cambará Jacarezinho 2
Cambé Londrina 9
Campina da Lagoa Campo Mourão 3
Campo do Tenente Curitiba 2
Campo Magro Curitiba 6
Campo Mourão Campo Mourão 20
Cantagalo Guarapuava 1
Carambeí Ponta Grossa 2
Cianorte Cianorte 6
Colorado Maringá 1
Cornélio Procópio Cornélio Procópio 3
Cruzeiro do Oeste Umuarama 2
Diamante do Sul Laranjeiras do Sul 1
Diamante D'Oeste Foz do Iguaçu 1
Faxinai Ivaiporã 4
Flórida Maringá 1
Foz do Iguaçu Foz do Iguaçu 176
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Guaíra Toledo 5
Guaraniaçu Laranjeiras do Sul 1
Guarapuava Guarapuava 20
Ibiporã Londrina 5
Imbituva Irati 1
Itapejara d'Oeste Pato Branco 2
Ivaté Umuarama 1
Jaboti Jacarezinho 1
Jacarezinho Jacarezinho 6
Jandaia do Sul Apucarana 1
Jesuítas Toledo 2
Jussara Cianorte 1
Laranjal Guarapuava 1
Laranjeiras do Sul Laranjeiras do Sul (13
Loanda Paranavaí 8
Luiziana Campo Mourão 2
Mandaguari Maringá 2
Mangueirinha Pato Branco 1
Marechal Cândido Rondon Foz do Iguaçu 11
Maria Helena Umuarama 1
Mariluz Umuarama 3
Maringá Maringá 50
Matelândia Cascavel 5
Medianeira Foz do Iguaçu 5
Nova Aurora Cascavel 1
Nova Cantu Campo Mourão 1
Nova Olímpia Umuarama 1
Nova Santa Bárbara Cornélio Procópio 1
Ouro Verde do Oeste Toledo 1
Paiçandu Maringá 4
Palotina Toledo 5
Paraíso do Norte Paranavaí 1
Paranavaí Paranavaí 27
Pato Branco Pato Branco 12
Pinhais Curitiba 9
Pinhão Guarapuava 1
Ponta Grossa Ponta Grossa 101
Porto Amazonas Ponta Grossa 1
Porto Barreiro Laranjeiras do Sul 2
Prudentópolis Guarapuava 3
Quatro Barras Curitiba 6
Rebouças Irati 1
Ribeirão do Pinhal Cornélio Procópio 1
Roncador Campo Mourão 1
Santa Cecília do Pavão Cornélio Procópio 1
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Santa Cruz de Monte Castelo Paranavaí 1
Santa Fé Maringá 2
Santa Tereza do Oeste Cascavel 2
Santa Terezinha de Itaipu Foz do Iguaçu 25
Santo Inácio Maringá 1
São Jerônimo da Serra Cornélio Procópio 1
São João do Ivaí Ivaiporã 2
São João do Triunfo Ponta Grossa 1
São Miguel do Iguaçu Foz do Iguaçu 2
São Pedro do Iguaçu Toledo 1
Sarandi Maringá 22
Sertaneja Cornélio Procópio 1
Sertanópolis Londrina 1
Tamarana Londrina 3
Tapejara Cianorte 4
Tapira Umuarama 1
Teixeira Soares Irati 1
Telêmaco Borba Ponta Grossa 13
Terra Boa Cianorte 2
Tibagi Ponta Grossa 2
Tijucas do Sul Curitiba 2
Tuneiras do Oeste Cianorte 3
Ubiratã Campo Mourão 1
União da Vitória União da Vitória 5
Vera Cruz do Oeste Cascavel 1
Vitorino Pato Branco 1

100 Municípios 22 ERs 703
Fonte: Central de Vagas do DEASE, SEJU, 2017.

Art. 7o. Os municípios indicados na tabela apresentada no artigo anterior poderão acessar o 

recurso compatível com o número de internação no ano de 2017, conforme indicado abaixo.

Adoiescentes Internados Piso Total
(execução em 36 meses)

De 01 a 05 adolescentes R$ 36.000,00
De 06 a 10 adolescentes R$ 60.000,00
De 11 a 15 adolescentes R$ 84.000,00
De 16 a 20 adolescentes R$ 108.000,00
De 21 a 25 adolescentes R$ 132.000,00
De 26 a 30 adolescentes R$ 156.000,00
De 31 a 35 adolescentes R$ 180.000,00
De 36 a 40 adolescentes R$204.000,00
De 41 a 45 adolescentes R$ 228.000,00
De 46 a 50 adolescentes R$ 252.000,00
De 51 a 55 adolescentes R$ 276.000,00
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De 56 a 60 adolescentes R$ 300.000,00
De 61 a 65 adolescentes R$ 324.000,00
De 66 a 70 adolescentes R$ 348.000,00
Acima de 71 adolescentes R$ 372.000,00

Art. 8o. No que se refere à adesão dos municípios, casos específicos serão analisados pelo 

CEDCA e em conformidade às seguintes diretrizes:

§1° Municípios com apenas uma família, cujo (s) adolescente (s) já estiverem desinternados no 

momento da adesão e tiver(em) mais de 21 (vinte e um) anos: não serão considerados 

elegíveis para acessar o recurso. Entende-se por momento da adesão aquele em que o plano 

de ação é aprovado pelo CMDCA.

§2° Municípios com uma família com adolescente internado em que, após aderirem ao AFAI a 

família mudou-se para outro município poderão utilizar o recurso para atender as famílias com 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, e famílias com 

adolescentes em situação de violação de direitos (encaminhados pelo Conselho Tutelar, 

escolas, CRAS e CREAS).

§3° Os municípios elegíveis nesta Deliberação, elencados no Art. 6o, poderão enviar seus 

planos de ação e acessar o recurso do FIA mesmo quando o adolescente já estiver 

desinternado. Desde que não sejam excludentes pelo parágrafo 1o.

§4° Os municípios que tiveram o número de adolescentes cumprindo medida socioeducativa de 

internação aumentado ou diminuído, terão como base o teto já estabelecido nesta Deliberação, 

não havendo possibilidade de acessar outro teto de recurso.

Art. 9o. Os compromissos para participação do município são os seguintes:

I - Participar das capacitações promovidas pela SEDS e CEDCA/PR, relativas aos 

projetos apoiados;

II - Prestar informações sobre a proposta, sistematicamente e, sempre que solicitado, 

ao órgão gestor da política estadual SEDS e CEDCA/PR;

III- Possuir Centro de Referência Especializado da Assistência Social -  CREAS e/ou 

profissional de referência para o desenvolvimento das ações da modalidade AFAI.

IV - Incluir no projeto ou na ação local a denominação SEDS/CEDCA/PR em relatórios 

institucionais e em publicidades locais.

V - Adotar as providências necessárias para garantir a adoção do arranjo institucional e 

instrumentais de acompanhamento familiar previsto no Família Paranaense -  inclusão 
da família via sistema, diagnóstico, plano de ação familiar, monitoramento e avaliação.
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Art. 10. As transferencias de recursos para os municípios, cujos planos foram devidamente 

aprovados pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente serão 

operacionalizadas mediante o repasse do Fundo Estadual da Infância e Adolescência para o 

Fundo Municipal da Infância e Adolescência.

Parágrafo Único. Os recursos serão depositados em conta do Fundo Municipal da Infância e 

Adolescência, em banco oficial (Banco do Brasil).

DOS ITENS DE DESPESA

Art. 11. Cs recursos solicitados poderão ser utilizados para cobertura dos itens de despesa 

abaixo relacionados:

a) Material de consumo:

b) Serviço de terceiros:

Pessoa Física

II. Investimento: 

a) Equipamentos:

Parágrafo Único. Obras e ampliações e contratação de pessoal, não poderão ser realizadas 

com o referido recurso.

IV -  DA EXECUÇÃO DO RECURSO

Art. 12. Nos casos em que os municípios identifiquem a necessidade de alteração do Plano de 

Ação após o recebimento do recurso, este deverá realizar a aprovação do novo Plano no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e encaminhar à SEDS 

a Resolução que comprove tal procedimento, conjuntamente ao novo Plano de Ação e ofício 

justificando a necessidade de modificação do projeto.

V -  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 13. Em conformidade ao Decreto n° 10.455/2014, a prestação de contas dos recursos 

repassados à modalidade AFAI será realizada por intermédio do Relatório de Gestão Físico- 

Financeiro e de Execução.
Parágrafo único -  O Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução deverá ser 
encaminhado ao órgão gestor estadual a cada seis meses, a partir do início da execução do
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projeto, após estar devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente.

Art. 14. A omissão na apresentação do Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução 

impedirá o repasse de futuros recursos do FIA, que somente será restabelecido após a 

apresentação do mesmo, devidamente aprovado pelo CMDCA.

Art. 15. Nos casos em que o CMDCA aprovar parcialmente ou com ressalvas o Relatório de 

Gestão Físico-Financeiro e de Execução, o documento deverá estar acompanhado de 

justificativa do respectivo Conselho para aprovação parcial, e de um Plano de Providências -  

Prestação de Contas/FIA do município, devidamente aprovado pelo Conselho, para que as 

ressalvas sejam resolvidas até a data de entrega do próximo Relatório.

§1° Caso as ressalvas não sejam sanadas, será instaurado procedimento de Tomada de 

Contas Especial no município;

§2° Nos casos em que houver saldo superior a 30% (trinta por cento) (baixa execução), o 

Relatório deverá vir acompanhado de justificativa do município, bem como de aprovação do 

CMDCA.

Art. 16. Nos casos em que seja instaurada a Tomada de Contas Especial, o município não 

receberá o repasse do recurso do FIA e caso as ressalvas não sejam sanadas e sejam 

detectadas irregularidades, o município deverá devolver o recurso recebido, devidamente 

corrigido, ao FIA Estadual.

Art. 17. Fica o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) 

autorizado a substituir, a qualquer tempo, o Termo de Adesão à modalidade AFAI, o Plano de 

Ação do recurso e o Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução, por um Sistema de 

informações específico para monitoramento, avaliação, acompanhamento e controle dos 

recursos repassados aos municípios.

Art. 18. Os casos omissos serão tratados pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

adolescente (CEDCA), juntamente com a Secretaria Estadual, a qual a política dos direitos da 

criança e do adolescente está vinculada.

VI - DO MONITORAMENTO TÉCNICO DA AÇÃO

Art. 19. O monitoramento será realizado pelo Sistema de Informações do Programa Família 
Paranaense que prevê a identificação do índice de Vulnerabilidade da Família (IVF), criado 
pelo IPARDES, como uma das formas de acompanhamento das ações ao longo da execução
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da proposta. O índice das famílias será mensurado no inicio de execução como marco zero 

para estabelecer o parâmetro de avaliação. O monitoramento também será direcionado ao 

Plano de Ação das Famílias, devendo os mesmos possuir, ao término de dois anos de 

acompanhamento, no mínimo 60 % (sessenta por cento) das ações pactuadas realizadas. As 

ações do projeto também serão avaliadas semestralmente pelos CMDCA's e posterior envio do 

mesmo para acompanhamento do CEDCA com parecer do escritório regional desta Secretaria.

Art. 20. As famílias deverão ser acompanhadas durante o período de internação e após um 

ano da liberação da (o) adolescente do CENSE, por um período mínimo dois anos. O mesmo 

período é válido para os adolescentes em cumprimento de outras medidas socioeducativas. A 

partir da avaliação intersetorial decide-se sobre a permanência ou o desligamento da família no 

AFAI. O desligamento não implica na descontinuídade do atendimento desta família, pois ela 

poderá ser atendida por outros serviços, tais como: Serviço de Proteção e Atendimento Integral 

à Família -  PAIF, Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos -  

PAEFI e pelas outras políticas de proteção social, conforme às suas necessidades.

VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. A presente deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE.

Curitiba, 08 de Dezembro de 2017.

Alann Barbosa Marques Caetano Bento 

Presidente do Conselho Estadual 

dos Direitos da Criança e do Adolescente

DELIBERAÇÃO N° 095/2017 -  CEDCA/PR Publicada no DIOE n° 10,090 DE 18/12/2017



CEDCA-PR
Conselho Eslailtial tios Diítátos 

tia Criança e do Adolescente

GOVERNO D O  ESTADO 
Secretaria da Família 

e Desenvolvim ento Sociat

ANEXO I
TERMO DE ADESÃO

À MODALIDADE AFAI "ATENÇÃO ÀS FAMÍLIAS DOS ADOLESCENTES INTERNADOS 

POR MEDIDA SOCIOEDUCATIVA”  DO PROGRAMA FAMÍLIA PARANAENSE

0 Município de_________________ , neste ato representado pelo
Prefeito______________________ , por reconhecer a necessidade
de propiciar o devido atendimento e acompanhamento às 
“famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos por 
ocorrência de afastamento do convívio familiar devido à 
aplicação de medida socioeducativa”.

Em conformidade com a Deliberação n° 095/2017 do Conselho Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Paraná (CEDCA/PR);

RESOLVE SUBSCREVER O PRESENTE TERMO DE ADESÃO À 
MODALIDADE “AFAI - ATENÇÃO ÀS FAMÍLIAS DOS 
ADOLESCENTES INTERNADOS POR MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA” DO PROGRAMA FAMÍLIA PARANAENSE,
mediante as seguintes cláusulas e disposições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

Art. 1o C presente Termo de Adesão tem como objeto a adesão do Município ao AFAI - 

ATENÇÃO ÀS FAMÍLIAS DOS ADOLESCENTES INTERNADOS POR MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA, a fim de propiciar o devido atendimento e acompanhamento às “famílias 

e indivíduos que vivenciam violações de direitos por ocorrência de afastamento do convívio 

familiar devido à aplicação de medida socioeducativa”.11

Parágrafo Único. O cofinanciamento deve prever ações municipais às famílias dos 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas tanto de internação 

(prioritariamente), bem como às demais medidas (semiliberdade, prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida) por intermédio dos instrumentais de acompanhamento 

familiar previstos no Programa Família Paranaense.
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Art. 2o O MUNICÍPIO, quando da assinatura do Termo de Adesão, comprometer-se-á com as 

seguintes atribuições:

§ 1o Possuir Centro de Referência Especializado da Assistência Social -  CREAS elou 

profissional de referência para o desenvolvimento das ações da modalidade AFAI.

§ 2o Preencher o plano de ação (Anexo II da Deliberação n° 095/2017) contemplando os 

seguintes eixos do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do 

Paraná:

I- direito à liberdade, ao respeito e à dignidade ;

II- direito à convivência familiar e comunitária ;

III- direito à profissionalização e à proteção no trabalho.

§3° Adotar as providências necessárias para garantir a metodologia intersetorial de 

acompanhamento familiar prevista no Família Paranaense -  inclusão da família via sistema, 

diagnóstico, plano de ação familiar, monitoramento e avaliação.

I- A meta de acompanhamento familiar a ser atingida pelo município em um 

período de 36 (trinta e seis) meses deverá estar em conformidade ao disposto no 

Artigo 6o da Deliberação n° 095/2017 CEDCA/PR.

II- Após dois anos de acompanhamento familiar, 60% (Sessenta por cento) 

das ações pactuadas no Sistema do Programa Família Paranaense deverão ter 

sido realizadas.

III- O monitoramento da modalidade nos municípios estará direcionado ao 

Plano de Ação das Famílias e será avaliado por intermédio das ações pactuadas e 

realizadas com as famílias.

IV- As ações da modalidade serão avaliadas semestralmente pelos CMDCA's 

e posterior envio do mesmo para acompanhamento do CEDCA com parecer do 

escritório regional desta Secretaria.

§4° Direcionar as ações municipais às famílias que são público-alvo da modalidade para os 

seguintes eixos:

I- acompanhamento intersetorial da família e do adolescente desinternado, 

para sua promoção nos eixos habitação, transporte, educação, saúde, assistência
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social, cultura, lazer e esporte, alimentação, profissionalização, acesso à 

documentação civil e empreendedorismo;

II- serviço de convivência familiar e comunitária enquanto ações

intergeracionais que estimulem o conhecimento do cumprimento da medida 

socioeducativa do adolescente pelos familiares, com a finalidade de fortalecer o 

respeito entre os membros da família;

III- profissionalização, escolarização e encaminhamento a programas de 

transferência de renda, nos casos em que a ação seja necessária.

§5° Incluir no projeto ou na ação local a denominação SEDS/CEDCA/FIA/AFAI/DELIBERAÇAO 

095/2017 em relatórios institucionais e em publicidades locais.

§6° Realizar a aprovação do novo Plano no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA), nos casos em que os municípios identifiquem a necessidade de 

alteração do Plano de Ação após o recebimento do recurso, e encaminhar à SEDS a 

Resolução que comprove tal procedimento, conjuntamente ao novo Plano de Ação e ofício 

justificando a necessidade de modificação do projeto.

§7° Participar das capacitações promovidas pela SEDS e CEDCA/PR, relativas aos projetos 

apoiados.

§8° Prestar informações sobre o projeto, sistematicamente e, sempre que solicitado, ao órgão 

gestor da política estadual SEDS e CEDCA/PR.

§9° Prestar contas dos recursos repassados em conformidade ao Decreto 10.455/2014.

Parágrafo único. A prestação de contas dos recursos repassados à modalidade AFAI será 

realizada através do Relatório de Gestão Físico-Financeiro e de Execução. Este deverá ser 

encaminhado ao órgão gestor estadual a cada seis meses, a partir do início da execução do 

projeto, após estar devidamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente.

Art. 3o A Secretaria da Família e Desenvolvimento Social, quando da assinatura do Termo de 

Adesão, comprometer-se-á com as seguintes atribuições:

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS ATRIBUIÇÕES DO ESTADO
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§1° Formalizar o repasse automático fundo a fundo com os municípios elencados na 

Deliberação 095/2017 - CEDCA/PR, desde que cumpridos todos os procedimentos legais 

por ambos os partícipes.

§2° Realizar o assessoramento técnico necessário à execução da Modalidade.

§3° Realizar o monitoramento e acompanhamento das ações nos municípios e regionais.

§4° Prestar informações das decisões do CEDCA/PR quanto à execução municipal da 

modalidade.

§5° Prestar informações que subsidiem as ações do CEDCA/PR quanto ao monitoramento e à 

avaliação da modalidade.

§6° Fomentar, em parceria com o Departamento de Atendimento Socioeducativo da 

Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos (DEASE/SEJU), a integração entre os 

Centros de Socioeducação (CENSEs) e os municípios de residência dos adolescentes 

internados.

CLÁUSULA QUARTA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4o As dúvidas e controvérsias porventura surgidas em função da execução deste 

instrumento serão apreciadas e julgadas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente -  CEDCA/PR.

E por estar justo e acordado, firma-se o presente em duas vias de igual teor e forma.

Curitiba, XX de_____________de 2017.

xxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito Municipal

Fernanda Bernardi Vieira Richa 
Secretaria da Família e Desenvolvimento Social
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ANEXO II

Em papel timbrado da prefeitura 
FUNDO ESTADUAL PARA INFÂNCIA E ADOLESCENTE -  FIA 

PLANO DE AÇÃO PARA COFINANCIAMENTO DO GOVERNO ESTADUAL
MODALIDADE AFAI

(Prefeitura)
I. DADOS CADASTRAIS
1. ORGÃO PROPONENTE
Nome:
Nível de Gestão:
CNPJ:
Cidade:
UF: PR 
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:
Prefeito:

2. ÓRGÃO GESTOR DA POLÍTICA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Nome:
CNPJ:
Cidade:
UF:
Endereço:
CEP:
Telefone:
Fax:
E-mail:
Gestor:

3. FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Nome:
CNPJ (deve ser o do Fundo para Infância e Adolescência):
Secretaria onde está vinculado;
Telefone:
Ato de Criação:
Data Assinatura:
Data Publicação:

ACONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Nome:
Cidade:
UF:
Endereço:
CEP:
Secretário (a) Executivo (a):
Ato de Criação:
Data Assinatura:
Data Publicação:
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CONSELHEIROS DO CMDCA (DEVE SER PARITÁRIO):

Nome CPF Representação Início do Mandato Fim do Mandato

Gov. ou não gov.

5. PLANO MUNICIPAL PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Data da Aprovação do CMDCA:
Data da Publicação:

II. PROPOSTA DE ATENDIMENTO (META) 36 meses

EIXO PLANO DECENAL Público Previsão de 
Atendimento (Art. 6o)

Local a ser 
executado

Eixo II -  Direito à Liberdade, ao 
Respeito e à Dignidade

Adolescentes Meta do município

Eixo III -  Direito à convivência familiar e 
comunitária

Adolescentes Meta do município

Eixo V- Direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho

Adolescentes Meta do município

III. PREVISÃO DE FINANCIAMENTO (Recurso de acordo com os arts. 6 e 7 da 
Deliberação)
PARCELA ÚNICA: R$_____________________

IV. PREVISÃO DE EXECUÇÃO DA DESPESA
No que concerne às ações diretas junto aos adolescentes, os municípios deverão prever a 
garantia de acesso à profissionalização e escolarização, com o intuito de promover a efetiva 
inserção social. Além disso, deverá ser realizado acompanhamento intersetorial do adolescente 
quando efetuada sua desinternação.
O município deverá marcar um X na rubrica orçamentária referente à ação que irá executar, ou 
acrescentar outras ações (linhas) que pretende realizar.

EIXOS DE AÇÀO Custeio Investimento
Acompanhamento intersetorial da família para acesso a 
ações no âmbito educacional.
Acompanhamento intersetorial da família para acesso a 
ações no âmbito da saúde.
Acompanhamento intersetorial da família para acesso a 
ações no âmbito da assistência social.
Acompanhamento intersetorial da família para acesso a 
ações de cultura, lazer e esporte.
Acompanhamento intersetorial da família para acesso a 
ações de segurança alimentar.
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Acompanhamento intersetorial da família para acesso a 
ações que fomentam o exercício da cidadania, tais como: 
documentação civil, exames de DNA, entre outros.
Serviços de Convivência Familiar e Comunitária (ações 
intergeracionais que estimulem o conhecimento do 
cumprimento da medida socioeducativa do adolescente 
pelos familiares, com a finalidade de fortalecer o respeito e 
a solidariedade entre os membros da família)
Ações de profissionalização e encaminhamento a 
programas de transferência de renda, quando necessário.

V. RESUMO EXECUTIVO
Item Valor R$
1. Valor Total Modalidade AFAI:
2. Recursos próprios alocados no Fundo (Anual): DADOS DO FMIA
3. Outras fontes (Anual): DADOS DO FMIA
4. Total de recursos do Fundo Municipal para o exercício 201_/201_:

VI. PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL SOBRE O PLANO DE AÇÃO ie n v ia r  em  a n e x o

CÓPIA DA ATA PUBLICADA OU RESOLUÇÃO DO CMDCA)

1. PARECER (Redigir o parecer do CMDCA, conforme consta em ata)

1.1 CONCLUSÃO DA ANÁLISE DO PLANO DE AÇÃO
Favorável ()
Desfavorável ()
1.2 DATA DA REUNIÃO: / /___.

VII. DECLARAÇÃO

Por meio deste instrumento, declaro a adesão ao repasse Fundo a Fundo e ratifico os demais 
compromissos do termo de adesão anteriormente assinado.
Declaro o pleno funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente -  CMDCA, de composição paritária entre governo e sociedade civil.
Declaro a existência do Plano Municipal para Infância e Adolescência.
Declaro ainda sob as penas da lei, que as informações prestadas são a expressão da verdade.

PREFEITO

SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL/GESTOR DA POLÍTICA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
OU CONGÊNERE

de_____________de 20___ .
Local/Data e Assinatura
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ANEXO III

MUNICÍPIOS SUBSEQUENTES

lgl4
PARANA
GOVERNO DO ESTADO 

Secretaria da Família 
e Desenvolvimento Social

N° Municípios Escritório Regional N° de Internações 2017

1 São José dos Pinhais Curitiba 50

2 Toledo Toledo 38

3 Rolândia Londrina 6

4 Wenceslau Braz Jacarezinho 5

5 Engenheiro Beltrão Campo Mourão 4

6 Guaratuba Paranaguá 3

7 Ribeirão Claro Jacarezinho 3

8 Catanduvas Cascavel 1

9 Cerro Azul Curitiba 1

10 Grandes Rios Ivaiporã 1

11 Joaquim Távora Jacarezinho 1

12 Mamborê Campo Mourão 1

13 Matinhos Paranaguá 1

14 Moreira Sales Campo Mourão 1

15 Pontal do Paraná Paranaguá 1

16 Primeiro de Maio Londrina 1

17 Santa Helena Foz do Iguaçu 1
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ANEXO IV

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

1. Termo de adesão ao projeto AFAI com todas as páginas rubricadas pelo prefeito e a 

última página assinada (Anexo I).

2. Plano de Ação preenchido em papel timbrado da instituição proponente, devidamente 

assinado pelo representante legal do Município e com rubrica em todas as páginas.

3. Cópia do ato de posse do Prefeito do Município Proponente.

4. Cópia legível da Cédula de Identidade (RG) e CPF do representante legal do município 

(Prefeito).

5. Cópia da publicação da Resolução do CMDCA, na qual consta a aprovação do Plano 

de Ação AFAI.
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MUNICÍPIO de laranjeiras do sul

Estado do Paraná

MEMORANDO INTERNO

De: Secretário Municipal de Finanças e Orçamento

Para: Departamento de Contabilidade 
Departamento de Licitação 
Procuradoria Jurídica 
Secretaria Municipal da Fazenda

Laranjeiras do Sul-PR, 25 de março de 2019

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI

Prezados Senhores,

Vimos por meio deste, solicitar novo processo licitatório para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, conforme solicitação da secretaria requisitante. 
Encaminho aos setores competentes para que o processo possa prosseguir e solicito:

1o - Parecer da Procuradoria Jurídica indicando a modalidade e tipo de licitação a 
ser adotada no processo em apreço.

2o - Para que possamos realizar um processo Licitatório nos termos do Art. 48, III, § 
3o da LC 147/2014, solicitamos a indicação da Certidão pela Secretaria Municipal da 
Fazenda da existência ou não de no mínimo 03 (três) ME ou EPP sediadas e em 
funcionamento no município de Laranjeiras do Sul, com atividade econômica de Generos 
Alimentícios;

3o - Indicação de recursos de ordem orçamentária para assegurar o pagamento 
das despesas pelo Departamento de Contabilidade, valor de R$ 80.640,00;

4o - Confecção da minuta do edital pelo Departamento de Licitação;
5o - Parecer aprovando a minuta do edital, anexos e contratos pela Procuradoria 

Jurídica.

Cordialmente,

ENEZ
Secretário IV nças e Orçamento



município de laranjeiras do sul

Estado do Paraná
Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070 

CNPJ N°. 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136

MEMORANDO INTERNO

De: Departamento de Contabilidade

Para: Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento

Data: 25 de março de 2019.

Referente: Indicação de Dotação Orçamentária

Em atenção ao memorando expedido por Vossa Senhoria, referente a 
contratação de empresa para fornecimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, informamos a existência de dotação 
orçamentária para assegurar o pagamento dos produtos, objeto deste 
processo lic ita tório, conforme segue:

Rubrica 13 003 08.243.0011.6158 3.3.90.39.00.00 879

Descrição

Secretaria 
Municipal de 
Ass. Social e 

Seg. da 
Família

Fundo 
Municipal de 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente

Atividades do 
Fundo Municipal de 
Direitos da Criança 

e Adolescente

Outros Serviços de 
Terceiros -  Pessoa 

Jurídica

Transf.
Voluntárias de 

Entidades 
Gov.

Nacionais -  
ECA/FMCA
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Município de Laranjeiras do Sul - 2\.
Saldo das contas de despesa

Calculado em : 25/03/2019

Ó rgão /  Unidade /  Projeto ou Atividade/ Conta de despesa /  Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ O RIG / APL/ DES/ DET )

Página: 1

Vai or autor izado Vai or atual i zado Líq uido empenhado Sal do atual

C ritério  de seleção:

Data do cálculo: 25/03/2019 
Ordem: 158
Fonte de recurso entre: 00879 e 00879

Emitidopor: DEONILDO DE NEZ, na versão: 5521 x  _________________________________________________________________________________________________________________________________________________25/03/201916:49:52

E - Grupo da fonte do exercício /  EA - Grupo da fonte de exercícios anteriores



MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-1231

PARECER JURÍDICO

Assunto: Indicação Modalidade de Licitação.

Interessado: Departamento de Licitação
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento
Secretaria Municipal de Assistência Social e Segurança da Família.

Ementa: Licitação. Contratação De Empresa Para 
Disponibilizar Profissionais De Educação Física Para A 
Execução Do Programa Afai.

Instada essa Procuradoria Jurídica, a fim de emitir parecer referente a Modalidade 
e o Tipo de Licitação a ser adotada.

Da Modalidade de Licitação

Tendo em vista tratar-se de serviços comuns, a licitação poderá ser realizada na 
modalidade de Pregão Presencial, em conformidade com o artigo Io da Lei 10.520/02.

Do Tipo de Licitação

Por ser indicada, no presente caso, a modalidade Pregão, o artigo 4o, inciso “X” da 
Lei 10.520/02, dispõe que o tipo de licitação para o pregão deverá ser, obrigatoriamente, o do 
menor preço:

Art. 4o A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes 
regras:

(...)

X  - para julgamento e classificação das propostas, será 
adotado o critério de menor preco. observados os prazos 
máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos no edital; (destaquei)

Em conformidade com os princípios que regem as compras públicas e de acordo 
com orientações do Tribunal de Contas da União -  TCU, em regra, o critério de julgamento a

1



m unicípio  de laran jeiras  do sul
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-1231

ser adotado é o de menor preço, por item, nos termos do Enunciado n° 247 da Súmula do TCU, 
verbis:

Súmula 247 do TCU:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 
por preço global, nos editais das licitações para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações, 
cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo 
para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 
participação de licitantes que, embora não dispondo de 
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição 
da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

Assim, no caso de se adotar o tipo de licitação de menor preço com o critério de 
julgamento por lote, é necessário justificativa idônea a amparar a decisão.

Tendo em vista o valor dos itens da licitação, o edital deverá ser exclusivo para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nos termos do Art. 48, I da LC 123/2006 se 
houver 03 fornecedores aptos a fornecer o objeto sediadas no município e, nesse caso, poderá 
ser dada prioridade de contratação nos termos do Art. 48, § 3o da LC 123/2006 e Art. 49 ,1 do 
mesmo diploma legal.

Diante dos fundamentos acima exarados e, tendo em vista o objeto da presente 
„ contratação, recomenda-se a adoção da modalidade Pregão Presencial tipo de licitação a ser 

adotado é o menor valor Por Item, nos termos do artigo 11 da Lei 10.520/02.

Pelo prosseguimento do feito!

Laranjeiras do Sul-PR, 25 de março de 2019.

MARIO AUGUSTO SCARPARI 
PROCURADOR GERAL 
OAB/PR: 88307

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PRAÇA RUI BARBOSA, 1 - CENTO / LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ. 
FONE: 42 3635 1231 - CEP 85.304-000

7
CERTIDÃO DE CADASTRO EMPRESARIAL - 138/2019

DATA DA CONSULTA NÚMERO DO LIVRO NÚMERO DA PAGINA

26 /03 /20 19 001/2018 001/2018

A Fazenda Pública do Município de Laranjeiras do Sul - Paraná, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n°. 

76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa, n°. 01, neste

município e comarca, por intermédio da autoridade signatária, CERTIFICA, 

até a presente data, em relação ao requerido pelo e/ou responsável, infra 

descrito, que o Cadastro Municipal de Contribuinte da Fazenda Pública 

Municipal - STM, possui 37 (Trinta e Sete) empresas ativas com o ramo de 

atividade combinada de CNAE: 9313-1/00 - Atividades de condicionamento
fisico.

A presente Certidão, válida apenas em relação ao descrito em tela, 

servindo como prova perante qualquer órgão público ou privado.

Requerido por intermédio de memorando interno sem número solicitação 

verbal do Departamento de Licitando.

Laranjeiras do Sul, 26 de Março de 2019.
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Equiplano

Solicitação
Núrrero

35

Município de Laranjeiras
Solicitação 35/2019 

Termo de Referência

do Sul

&

Tipo

Contratação de Serviço
Errítidoem

26/03/2019
Sol icitante___________________________________
Código NonB

14849-1 ELIZA REGINA GEMELLI DA SILVA

Processo Gerado
Núnero

0/2019
Local-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Código Norm

23 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEG DA FAMÍLIA
Órgão------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

NonB

13 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEG DA FAMÍLIA

Pagamento
Forrm

MENSAL

Página 1

Quantidade de itens

2

Entrega-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Local Prazo

SEC. ASSIS. SOCIAL 12 Meses
Descrição:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA AFAI
Justificativa:

''^CONTRATAÇÃO DE EMPRESA' PARA DISPONIBILIZAR PROFISSÍÕNAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA AFAI
Lote

001 Lote 001

Código
024804

Nome
PROFISSIONAL 01: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AULAS/OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 05 DIAS 
POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

Unidade
HS

Quantidade
1.440,00

Unitário
28,00

Valor
40.320,00

024805

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, CARACTERIZADAS POR OFICINAS 
DENTRO DA ÁREA: (NATAÇÃO -  PILATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 
120 HORAS MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES. 
PROFISSIONAL 02: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA HS 1.440,00 28,00 40.320,00
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AULAS/OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA FAMfLIA, 05 DIAS 
POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, CARACTERIZADAS POR OFICINAS 
DENTRO DA ÁREA: (NATAÇÃO -  PI LATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS,
120 HORAS MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

_______ TOTAL 80.640,00

TOTAL GERAL 80.640,00

Emitido por: UBIRATAN BENHUR DE RAMOS, na versão: 5521 x 2SKJ3/2019 0&51:26

ep
 >’
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GABINETE DO PREFEITO
Gestão 2017/2020

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SU
Estado do Paraná

DECRETO N°. 002/2019 
03/01/2019

SÚMULA: NOMEIA PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO PARA 
AS LICITAÇÕES DENOMINADAS PREGÃO.

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no exercício da 
competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município e com 
base no Inciso IV do Artigo 3o da Lei Federal N° 10520 de 17 de julho de 2002, que 
instituiu a modalidade de licitação denominada pregão para aquisição de bens e serviços 
comuns,

D E C R E T A :

Art. Io - Ficam nomeados os Pregoeiros e a Equipe de Apoio para as 
Licitações na Modalidade de Pregão, Presencial e Eletrônico, ficando com a seguinte 
composição:

Pregoeira -  MARIA TEREZINHA SNOZ

Pregoeiro Substituto -  UBIRATAN BENHUR DE RAMOS

Equipe de Apoio -  GILSON FERREIRA CELLA

-  RENAN LANGER 

- EDSON CARLOS BECKER

Art. 2° - Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 07 de janeiro de 2019.

Art. 3" - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de janeiro de 2019.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

Publicação, com assinatura, feita no Jornal Correio do Povo do Paraná 
Edição n° 3075 -  de 01/02/2019.
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GABINETE DO PREFEITO
Gestão 2017/2020

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

PORTARIA N° 157/2018 
24/07/2018

SÚMULA: DESIGNA SERVIDORES COMO FISCAIS DE 
CONTRATOS DO MUNICÍPIO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 
competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, combinado 
com o artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos),

RESOLVE:

Art. 1" Designar os servidores a seguir para exercerem as funções de FISCAIS DE 
CONTRATOS, firmados pelas Secretarias Municipais abaixo relacionadas:

I) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
• MARINA ARAÚJO NESI -  referente a material de uso e consumo 

CPF/MF n°: 084.439.029-14
CI/RG n°: 10.345.629-0 SSP/PR

• JAMILE KAILER DOS SANTOS GASPARIN -  referente à merenda escolar 
CPF/MF n°: 063.209.489-30
CI/RG n°: 10.308.563-2 SSP/PR

• GILSO ORO -  referente ao transporte escolar 
CPF/MF n°: 786.856.219-68
Cl/RG n°: 5.706.612-1 SSP/PR

II) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO:
• LUIZ ANTONIO AYRES -  referente a material de uso e consumo 

CPF/MF n°: 333.202.179-68
CI/RG n°: 1.829.660-8 SSP/PR

• MARCOS PAULO GROSSELI -  referente a bens do patrimônio público 
CPF/MF n°: 070.652.239-73
CI/RG n°: 10.330.832-1 SSP/PR

• JOÃO MARIA DA SILVA -  referente aos demais contratos 
CPF/MF n°: 523.821.769-20
CI/RG n°: 3.745.300-5 SSP/PR
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III) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
• MARINILCE MARIANO DOBBINS -  referente a material de uso e consumo e frota

de veículos
CPF/MF n°: 036.407.549-05 
Cl/RG n°: 8.520.999-0 SSP/PR

• SUZAMARA BATISTA -  referente a contratos médicos, laboratórios e insumos 
médico-hospitalares.
CPF/MF n°: 033.246.899-29 
Cl/RG n°: 7.772.590-3 SSP/PR

• INGRID FACCIN GUSTTMANN referente a medicamentos 
CPF/MF n°: 035.928.169-93
Cl/RG nH: 8.221.355-4 SSP/PR

IV) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO:
• MARCOS REINALDO COLETH 

CPF/MF n°: 005.994.959-79 
Cl/RG n°: 6.234.240-4 SSP/PR

• JOSNEI MARCONDES GLABA 
CPF/MF n°: 038.268.909-73 
Cl/RG n°: 7.775.073-8 SSP/PR

V) SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA:
• DEOMAR DE NEZ 

CPF/MF n°: 588.871.219-15 
Cl/RG n°: 4.345.343-2 SSP/PR

VI) SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS:
• SINTIA TRZCIALKOSKI 

CPF/MF n°: 051.462.949-50 
Cl/RG n°: 8.751.573-7 SSP/PR

VII) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO:
• JACKSON FRANZONI -  referente a material de uso e consumo 

CPF/MF n°: 018.484.649-83
Cl/RG n°: 1.310.280 SSP/PR

• RODRIGO SOARES PEIXOTO -  referente a obras e serviços de engenharia 
CPF/MF n°: 846.506.642-68
Cl/RG n°: 12.788.759-2 SSP/PR

• OSNI ROCHA VIDAL -  referente a material elétrico 
CPF/MF n°: 537.202.109-87
Cl/RG n°: 4.172.569-9 SSP/PR

VIII) SECRETARIA MUNICIPAL DE VIACÂO:
• RODRIGO DOS SANTOS SCHEIS -  referente a combustíveis e peças 

CPF/MF n°: 044.656.189-48
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CI/RG n°: 8.774.961-4 SSP/PR
J0VAN1LD0 VIOLA -  referente a material de uso e consumo
CPF/MF n°: 940.892.569-68 
CI/RG n°: 6.676.324-2 SSP/PR

• ALEX SANDRO ROSA -  referente a combustíveis e peças 
CPF/MF n°: 036.289.749-25
CI/RG n°: 8.313.092-0 SSP/PR

• LEANDRO ROTH -  referente a material de uso e consumo 
CPF/MF n°: 880.333.849-72
CI/RG n°: 4.586.020-5 SSP/PR

IX) SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA
DA FAMÍLIA:

• MÁRCIO ALEXANDRE DE SOUZA 
CPF/MF n°: 040.428.419-10
Cl/RG n°: 8.402.545-3 SSP/PR

• ELIZABETE 1UZVIAK 
CPF/MF n°: 645.178.290-49 
CERG n°: 5.087.046-4 SSP/PR

X) SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA:
• ERICO FREITAS FONTANELLA 

CPF/MF n°: 839.485.979-87 
Cl/RG n°: 4.345.374-2 SSP/PR

XI) SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL;
• PLÁCIDO DAMIANI NETO 

CPF/MF n°: 588.826.779-15 
CERG n°: 6.149.453-7 SSP/PR

Art. 2° Os FISCAIS DE CONTRATOS ora nomeados exercerão, entre outras, as 
seguintes atribuições:

I -  Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à sua execução;

II -  Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiver sob a 
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar 
competência;

III -  Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e 
formalizar o atesto. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue este 
processo corretamente;

IV  -  Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, 
chuvas, fim de prazo);

V -  Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas 
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, 
com prazo). Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências
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no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando à 
instâncias competentes aquelas que fugirem sua alçada;

VI -  Receber e encaminhar imediatamente as Fatura/Notas Fiscais, devidamente 
atestadas ao departamento competente, observando previamente se a fatura apresentada pela 
Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado;

VII -  Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação 
e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

VIII -  Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações 
do objeto contratado. A ação dos Fiscais, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de 
Contrato e/ou o ato convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto;

IX -  Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvida técnica 
administrativa ou jurídica.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a 
Portaria n° 001/2018 de 08 de janeiro de 2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul/PR, 24 de julho de 2018.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

Publicação, com assinatura, feita no Jornal Correio do Povo do Paraná 
Edição n° 2944 -  de 26/07/2018.
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GABINETE DO PREFEITO
Gestão 2017/2020

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

PORTARIA N° 184/2018 
27/08/2018

SÚMULA: ALTERA ARTIGO I o, INCISO VII DA PORTARIA 
157/2018 DE 24 DE JULHO DE 2018 - FISCAIS DE 
CONTRATOS DO MUNICÍPIO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 
competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX  da Lei Orgânica do Município, combinado 
com o artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos),

RESOLVE:

Art. Io Alterar a Portaria 157/2018 de 24 de julho de 2018, artigo Io, inciso VII, na 
qual designa servidores para exercer a função de FISCAL DE CONTRATOS, finnados pelas 
Secretarias Municipais, que passa a vigorar com a seguinte composição:

VII) SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO:
• JACKSON FRANZONI
• CPF/MF n°: 018.484.649-83 

CI/RG n°: 1.310.280 SSP/PR
• KELLYN NIEDZWIEDZKI 

CPF/MF n°: 044.831.879-29 
CI/RG n°: 11.090.431-2 SSP/PR

• OSNI ROCHA VIP AL 
CPF/MF n°: 537.202.109-87 
CI/RG n°: 4.172.569-9 SSP/PR

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul/PR, 27 de agosto de 2018.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal_________

Publicação, com assinatura, feita no Jornal Correio do Povo do Paraná 
Edição n° 2968 -  de 29/08/2018.
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Praça Rui Barbosa, 01 -  C entro-C x. Postal 121 -85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

Estado do Paraná

MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2019-PMLS

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

O Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa, n.° 01, Centro, Laranjeiras do 
Sul, Paraná, CEP. 85.301-070 fone n.° (42) 3635-8100 torna público a Licitação na modalidade Pregão 
Presencial, tipo Menor Preço Por Item, a realizar-se na Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei 
Federal n°. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal 10.520/02, Decreto Federal 3.555/00, com as 
Leis Complementares n.° 123/2006 e 147/2014, Lei Complementar Municipal n° 55/2015 e com o descrito 
neste edital.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser 
entregues diretamente ao pregoeiro no início da sessão as XX: XX horas do dia XX de XXXXXX de 
2019 na Prefeitura Municipal, com endereço supra mencionado, na Sala de Licitação. A abertura 
dos envelopes será às XX: XX horas do dia XX de XXXXXX de 2019.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO 
DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme as 
especificações descritas no Anexo I e termo de referência (Anexo II).

2. DA DOTAÇÃO

2.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária:

Rubrica 13 003 08.243.0011.6158 3.3.90.39.00.00 879

Descrição

Secretaria 
Municipal de 
Ass. Social e 

Seg. da 
Família

Fundo
Municipal de 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente

Atividades do 
Fundo Municipal de 
Direitos da Criança 

e Adolescente

Outros Serviços de 
Terceiros -  Pessoa 

Jurídica

T ransf.
Voluntárias de 

Entidades 
Gov.

Nacionais -  
ECA/FMCA

2.2. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13

2.2.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

2.2.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

2.2.1.2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;

2.2.1.3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;

2.2.1.4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos;
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2.2.1.5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato.

2.2.1.6. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

2.2.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

2.2.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital 
e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.

3.1.1. Nos termos do Inciso I do Art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal 147/2014, a presente licitação é destinada à exclusiva participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que preencherem as 
condições de credenciamento exigidas neste Edital.

3.1.2. As empresas do ramo pertinente ao objeto da licitação que satisfaçam as condições e disposições 
contidas neste Edital e seus Anexos, cuja sede da empresa esteja localizada no município de Laranjeiras 
do Sul, terão preferência até o limite de 10% acima do melhor preço válido, objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social, nos termos do Art. 48, III, § 3o da LC 147/2014.

3.1.3. A prioridade para as ME e EPP locais prevista no Item 3.1.2. justifica-se devido a necessidade de 
promoção do desenvolvimento econômico social no âmbito do município e ampliação da eficiência das 
políticas públicas, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 055/2015, conforme segue:

Art. 41°, § 4o. - Em relação aos benefícios referidos nos incisos III, IV e V do § 1o a administração 
pública poderá, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local -  Município de Laranjeiras do Sul, ou regionalmente - 
Território Cantuquiriguaçu, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido (LC 123/2006, 
art. 48, § 3o, acrescentado pela LC 147/2014).

O Decreto n° 8.538/2015, em seu art. 1o, §2°, inciso I, âmbito local como:

Art. 1o, § 2o Para efeitos deste Decreto, considera-se:
I - âmbito local - limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 
hipóteses a seguir elencadas:

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
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b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador coligado 
ou subsidiário entre si;

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão
da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato 
tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo órg ão que o praticou enquanto 
perdurarem oc motivos determinantes da punição. As consultas serão realizadas nos portais do TCU 
https://contas.tcu.qov.br/pls/apex/f?p=2046:5 e do TCE-PR
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx; e,

d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9o, da Lei 8.666/93;

f) Não serão admitidas a participação de empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, com sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

g) Empresas que não se enquadrem como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), 
comprovadamente através da Certidão Negativa da Junta Comercial de acordo com a Lei 
Complementar N° 147/2014.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual 
deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento 
equivalente, contrato social e alterações ou consolidado e comprovando, por meio de instrumento próprio, 
poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais 
atos inerentes ao certame.

4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior, inclusive o documento de identificação do 
representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, 
acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão;

4.1.2. A declaração de credenciamento ser assinada pelo representante legal e com assinatura 
reconhecida em cartório, sob pena de não credenciamento.

4.1.3. Caso o contrato social e sua ultima alteração ou contrato social consolidado seja apresentado no 
ato do credenciamento fica dispensada sua reapresentação anexo aos documentos de habilitação dentro 
do envelope n. 2.

4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de 
outorga por instrumento público ou particular; neste último caso mediante apresentação do ato constitutivo 
da Empresa e documentos pessoais, para identificação daquele que outorgou os poderes ao seu 
representante. Tanto o instrumento público como o particular deverá conter menção expressa de que lhe 
confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de 
intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar 
ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.5. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente 
credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por 
caso fortuito ou força maior.

4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da 
empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de
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lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a 
incorreção.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes de números 01 e 02.

4.8. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo 
representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

b) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando 
poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, 
prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, 
praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da 
cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

b.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar 
ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de 
identificação.

c) Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte atualizada, expedida 
pela Junta Comercial do estado da sede da licitante.

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus 
Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.

5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará 
(ao) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, 
a partir desse momento a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N°XX /2019 -  PMLS 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E N- DO CNPJ

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes 
informações:

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N°XX /2019 -  PMLS 
ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E N2 DO CNPJ

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - Documentos 
de Habilitação.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa e uma digital, no formulário 
padrão do sistema ES Proposta (fornecido no ato da retirada do edital) redigida com clareza em língua 
portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem
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rasuras, entrelinhas, devidamente datada e assinada, em todas as folhas e na última folha conter a 
assinatura, representante legal da licitante.

6.1.1. A apresentação das duas formas da proposta é obrigatória sob pena de desclassificação.

6.1.2. A proposta em sua forma digital poderá ser apresentada em cd ou pen drive, o qual será devolvido 
ao licitante após ser baixado no sistema de licitações.

6.1.3. A proposta a ser apresentada em mídia digital, trata-se do arquivo de extensão “.esl” fornecido junto 
com o edital intitulado como ANEXO I, o qual deverá ser preenchido por sistema próprio, gravado, e 
apresentado em mídia digital preferencialmente fora dos envelopes no momento do credenciamento.

6.2. Na Proposta de Preços deverão constar:

6.2.1. Razão social da licitante, n2 do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se 
possível, endereço eletrônico (e-mail), n2 da conta corrente, agência e respectivo Banco;

6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver inferior, 
subentende-se 60 (sessenta) dias.

6.2.3. Prazo de entrega/execução: 12 (doze) meses.

6.2.4. Uma única cotação, com preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros;

6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no 
julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 
de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais;

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6 .6 . Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente 
Edital e de seus Anexos e que apresentem irregularidades capazes de dificultar o julgamento;

6.7. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 
Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de Menor Preço Por Item;

7.4. Lido os preços, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente.

7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;
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7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 
classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita;

7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor;

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 
efeito de ordenação das propostas;

7.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sediadas no município de Laranjeiras do Sul, terão 
a prioridade de contratação, desde que apresentem ao final da fase de lances, valores até o limite de 10% 
superiores do melhor preço válido, conforme disposto no Art. 48, § 3o da Lei Complementar 123/2006 e 
alterações incluídas pela Lei Complementar 147/2014.

7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes no item 12 deste Edital;

7.12. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado prosseguimento ao 
processo;

7.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.14. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

7.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

7.16. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

7.16. Nas situações previstas nos subitens 7.11, 7.12 e 7.15, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor;

7.17. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, 
devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes 
presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.

7.17.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo Pregoeiro, 
presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando precluso o 
direito de recurso.

8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

8.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à 
habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.
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8.1.1. Os documentos com probatórios pertinentes habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do Envelope N° 02 (Documentos 
de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência 
via online.

8.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope N° 02 (Documentos de Habilitação), os 
documentos abaixo relacionados, em plena validade:

8.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de sua ultima alteração ou da consolidação 
respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; e

8.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -  CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa 
da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943;

e) Alvará de Localização e Funcionamento em Vigência.

8.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) A Certidão negativa de falência ou concordata com data não anterior a 90 (noventa) dias da 
realização da licitação.

8.2.4. Relativos à Qualificação Técnica Itens 01 e 02

Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as 
penalidades cabíveis, de que:

a) Declaração Unificada: Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou 
conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra 
declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no 
artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder 
Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs e EPCs; Que irá prestar serviços
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de acordo com toda legislação esportiva e educativa vigente.

b) Declaração de Indicação do profissional responsável (Anexo VII).

c) Certidão Negativa do registro de distribuição criminal do profissional indicado.

d) Prova de Registro no Conselho Regional de Educação Física (CREF) do profissional (bacharelado ou 
licenciatura plena(, em plena validade.

8.3. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo 
representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

a.1) Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo 
representante da empresa no ato.

b) Carta de credenciamento, assinada representante legal da proponente ou procuração dando poderes 
para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar 
todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar 
todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia 
autenticada do RG e CPF do Credenciado.

c) Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte atualizada, expedida 
pela Junta Comercial do estado da sede da licitante.

8.4. As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior 
a 90 (noventa) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.

8.5. As empresas enquadradas como ME ou EPP ou MEI, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.1. Ressalta-se, que as ME e EPP deverão obrigatoriamente apresentar o documento fiscal com 
restrição, para que seja concedido o prazo para a regularização da documentação.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital deverão 
ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior a 02 (dois) dias 
anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h00 (vinte e quatro horas) e informar.

9.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 
devendo-se cumprir o devido prazo legal.

9.5. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente 
fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante:

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2a a 6a feira, no horário 
compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h30.
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b) Recebimento via postal para o Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando- 
se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem.

9.5.1. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos, desde que 
fundamentadas e atendendo às disposições legais.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quanao lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor.

11. DO CONTRATO

11.1. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 
condições de habilitação.

11.1.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de 
Despesa na forma do artigo 62, “caput” e § 42, da Lei 8.666/93.

11.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a 
documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão 
será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas 
respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.4. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.4.1. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento da convocação formal;

11.4.2. Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os 
produtos/serviços entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a 
respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

11.4.3. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
objeto adjudicado, devendo, supressões acima de esse limite ser resultante de acordo entre as partes.

11.5. Se a licitante vencedora recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente 
aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na 
seção 12 deste Edital de Pregão.
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11.6. Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura 
da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de 
classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades 
constantes da Seção 12 deste Edital.

11.6.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada na fase em que 
ocorreu a adjudicação do então vencedor.

11.7. O Órgão se obriga, nos termos previstos neste edital a:

11.7.1. Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste edital;

11.7.1.1. Os serviços serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal com especificação e quantidades e especificação dos requisitos em desacordo com o 
discriminado nc ANEXO I deste Edital;

11.7.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á pela Secretaria de Assistência Social e Segurança da Família, 
após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus 
anexos e da proposta adjudicatária.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a 
contratada a multas, consoante o caput e § do art. 86 da Lei n28.666/93, incidentes sobre o valor da Nota 
de Empenho, na forma seguinte:

a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 62 (sexto) até o limite do 102 (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando- 
se a inexecução total da obrigação a partir do 11a (décimo primeiro) dia de atraso.

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou 
parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar 
à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar 
situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes 
penalidades:

12.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração 
municipal, por prazo de até 2 (dois) anos.

12.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 
cinco anos e, se for o caso, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem 
prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que 
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha
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nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 
efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na 
dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder à cobrança judicial da multa.

12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. É facultado o Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado.

13.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota de 
Empenho.

13.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao 
Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório.

13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será redesignada para o próximo dia útil na mesma hora e local pré- 
definidos ou, não sendo possível, será remarcado e novamente publicado na Imprensa Oficial.

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento.

13.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

13.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis antes da 
data de abertura do PREGÃO.

13.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e 
demais legislações pertinentes.

Laranjeiras do Sul/PR, XX de XXXXXX de 2019.

Maria Terezinha Snoz 
Pregoeira
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO
Estado do Paraná
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SUL

ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N.° XX/2019-PMLS 

FORMULÁRIO PADRÃO ES -  PROPOSTAS -  ESPECIFICAÇÕES

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

Item Código do 
serviço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

Preço
máximo total

1 24804 PROFISSIONAL 01: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS/OFICINAS 
ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
CARACTERIZADAS POR OFICINAS DENTRO DA ÁREA: 
(NATAÇÃO -  PI LATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES 
DENTRO DA DISCIPLINA DA EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, 
RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

1.440,00 HS 28,00 40.320,00

2 24805 PROFISSIONAL 02: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS/OFICINAS 
ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
CARACTERIZADAS POR OFICINAS DENTRO DA ÁREA: 
(NATAÇÃO -  PI LATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES 
DENTRO DA DISCIPLINA DA EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, 
RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

1.440,00 HS 28,00 40.320,00

TOTAL 80.640,00
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° XX/2019-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

2. DO VALOR

2.1. A descrição do objeto contendo as características, quantidade e valor máximo, constam no Anexo I e 
neste Termo de Referência, e totaliza R$ 80.640,00.

Nota: Os preços de referência representam os preços praticados por fornecedores, de acordo com pesquisa realizada no mercado.

2.1.1. Serão consideradas apenas duas casas após a vírgula, as demais serão desconsideradas.

2.2. No valor estão inclusas todas as despesas inerentes aos serviços objeto desse processo 
licitatório, como mão de obra, insumos, taxas etc.

3. DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS

3.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA 
ATUAR JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 
05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

3.2. O profissional indicado deverá prestar serviços de oficinas, nos locais indicados pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, atendendo adolescentes do Programa AFAI em cumprimento de medidas 
socioeducativas, pelo período de 05 (cinco) dias por semana, seis (06) horas diárias, 30 (trinta) horas 
semanais, 120 (cento e vinte) horas mensais, 1440 (mil quatrocentos e quarenta horas) anuais, por um 
período de 12 (doze) meses, cada profissional.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A contratada deverá comprometer-se a iniciar os serviços na data acordada.

4.2. No valor estão inclusas todas as despesas inerentes à realização do objeto.

4.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços.

4.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências da prestação dos serviços, ou em qualquer outro local onde estejam 
prestando os serviços, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor.

4.5. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços, 
mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, para aprovação e 
implementação, sem ônus adicionais para o Município.
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Estado do Paraná

4.5. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que os serviços se realizem com esmero e 
perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade.

4.6. Ser responsável pela execução do serviço licitado até o seu resultado final.

4.7. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 -  Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos serviços executados, que destinam ou lhes diminuam o valor, 
sem prejuízo das demais disposições do CDC;

4.8. Dar ciência imediata e por escrito ao Município sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução dos serviços;

4.9. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos prejuízos ou danos que eventualmente venha a 
ocasionar ao Município e/ou a terceiros, em função da execução do objeto;

4.10. Responsabilizar-se pela execução do serviço licitado até o seu resultado final;

4.11. Manter entendimento com o Município, objetivando evitar interrupções ou paralisações na execução 
dos serviços.

4.12. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

4.13. Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o caso, com relação 
a funcionários de terceiros contratados.

4.14. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos 
de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

4.15. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 
como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

4.16. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as providências 
necessárias no sentido de preservar o Município e de mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas, 
queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, 
reembolsará o Município das importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo 
improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

4.17. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção da 
propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços.

4.18. Reembolsar o Município, caso os profissionais causem danos materiais ao seu patrimônio.

5. DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, devidamente 
atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente na 
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

5.2. A nota fiscal deverá ser emitida e entregue no Departamento de Compras, com o devido aceite dos 
serviços, atestado no verso do documento fiscal, durante o horário do expediente.

5.3. Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam 
tomadas por parte da proponente, emitente da fatura.
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5.4. O pagamento será efetuado mediante a emissão da nota fiscal acompanhada da Certidão Negativa 
do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT.

5.4.1. Caso as certidões estejam, com sua validade vencida o pagamento ficará suspenso até a 
regularização;

5.5. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar 
retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

Laranjeiras do Sul/PR, XX de XXXX de 2019.

Maria Terezinha Snoz 
Pregoeira
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ANEXO III

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° XX/2019-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

Modelo de Declaração
Dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO n° XX/2019-PMLS, DECLARAMOS que 
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.

de de 2019.

Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo do CNPJ
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ANEXO IV

(Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, 
endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada
Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou 

conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea;; Declaração de regularidade no 
ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de 

parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs.

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS 
Referência: Pregão Presencial n°XX/2019.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

• Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o 
inabilite para participar de certames licitatórios.

• Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento 
de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem 
executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

• DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze 
anos, na condição de aprendiz;

• Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, 
Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 
parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo grau ou por adoção, conforme disposto no 
art. 90°. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul;

• Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção 
Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho.

• Que irá prestar serviços de acordo com toda legislação esportiva e educativa vigente.

de de 2019.

Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo do CNPJ

NOTAÇ): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO -  APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 -  HABILITAÇÃO
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ANEXO V
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço 
eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal 

com firma reconhecida).

Obs: Na hipótese de apresentação desta procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada de cópia 
autenticada do ato constitutivo da empresa ou certidão simplificada da junta comercial, onde esteja expressa a capacidade

/  competência do outorgante para constituir mandatário.

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço
completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.° ............e Inscrição Estadual sob n.° ..................
representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)............................,
portador(a) da Cédula de Identidade RG n .° .............e CPF n.°.......................... , nomeia(m) e constitui(em)
seu bastante Procurador o(a) Sr(a)...................................... , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.°
....................... e CPF n.°....................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a
(Razão Social da Empresa) perante ....................  (indicação do órgão licitante), no que se referir ao
presente PREGÃO PRESENCIAL n°. XX/2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas 
as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 
lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução 
de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o d ia .............

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida)
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ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. XX DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS 
DO SUL E A EMPRESA XX.

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ n° 76.205.970/0001-95, com endereço à 
Praça Rui Barbosa, n.° 01, Centro, Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Céduia de Identidade n° 
3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n° 588.875.719-53, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xx inscrita no CNPJ n.° xx, situada a Rua xx, n.° xx, xx, xx, 
CEP. xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, xx, inscrito no CPF/MF n.° xx, e portador da 
cédula de identidade n.° xx SSP/xx, residente e domiciliado em xx -  xx, doravante denominado 
Contratada, têm justo e contratada o fornecimento/serviços, nos termos da Lei n°. 8.666/93 e das 
cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos Característicos 
(Art. 5 5 ,1, Lei 8.666/93)

Cláusula Primeira: A CONTRATADA obriga-se a executar em favor do Contratante o CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
devidamente homologada pelo CONTRATANTE, regendo-se pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e legislação pertinente, assim como pelas com 
condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras 
dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Parágrafo Primeiro: dos serviços a serem entregues/executados: xx

Parágrafo Segundo: No valor deverão estar inclusas todas as despesas.

Parágrafo Terceiro: DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS (ITEM 01 e 2 )

I. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA 
ATUAR JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA 
FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS 
MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

II. 3.2. O profissional indicado deverá prestar serviços de oficinas, nos locais indicados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, atendendo adolescentes do Programa AFAI em 
cumprimento de medidas socioeducativas, pelo período de 05 (cinco) dias por semana, seis (06) 
horas diárias, 30 (trinta) horas semanais, 120 (cento e vinte) horas mensais, 1440 (mil 
quatrocentos e quarenta horas) anuais, por um período de 12 (doze) meses, cada profissional.

Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(Art. 55, II, Lei 8.666/93)

Cláusula Segunda: A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os 
profissionais que julgar necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, 
assumindo integral responsabilidade, ficando vedada a subcontratação.
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Do Preço e das Condições de Pagamento e do Reajuste 
(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: DO VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância total de R$ xx (xx), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

Parágrafo Primeiro: Para os fins constantes desta cláusula, a CONTRATADA encaminhará ao 
CONTRATANTE a nota fiscal.

Parágrafo Segundo: O CONTRATO não será passível de reajuste.

Do Prazo de Vigência 
(Art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura.

Parágrafo Único: O presente contrato não poderá ser prorrogado.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação 
orçamentária:

Rubrica 13 003 08.243.0011.6158 3.3.90.39.00.00 879

Descrição

Secretaria 
Municipal de 
Ass. Social e 

Seg. da 
Família

Fundo 
Municipal de 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente

Atividades do 
Fundo Municipal de 
Direitos da Criança 

e Adolescente

Outros Serviços de 
Terceiros -  Pessoa 

Jurídica

Transf.
Voluntárias de 

Entidades 
Gov.

Nacionais -  
ECA/FMCA

Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sétima: São obrigações da Contratada:

I. A contratada deverá comprometer-se a iniciar os serviços na data acordada.

II. No valor estão inclusas todas as despesas inerentes à realização do objeto.

III. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução dos serviços.

IV. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências da prestação dos serviços, ou em qualquer outro local onde 
estejam prestando os serviços, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação 
em vigor.

V. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos 
serviços, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o Município.
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VI. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que os serviços se realizem com esmero e 
perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade.

VII. Ser responsável pela execução do serviço licitado até o seu resultado final.

VIII. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 -  Código de Defesa do 
Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos serviços executados, que destinam ou 
lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC;

IX. Dar ciência imediata e por escrito ao Município sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução dos serviços;

X. Responsabiiizar-se civil e criminalmente pelos prejuízos ou danos que eventualmente venha a 
ocasionar ao Município e/ou a terceiros, em função da execução do objeto;

XI. Responsabilizar-se pela execução do serviço licitado até o seu resultado final;

XII. Manter entendimento com o Município, objetivando evitar interrupções ou paralisações na 
execução dos serviços.

XIII. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

XIV. Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o caso, com 
relação a funcionários de terceiros contratados.

XV. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

XVI. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente 
contrato.

XVII. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as 
providências necessárias no sentido de preservar o Município e de mantê-lo a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará o Município das importâncias que este tenha 
sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo 
pagamento.

XVIII. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção da 
propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços.

XIX. Reembolsar o Município, caso os profissionais causem danos materiais ao seu patrimônio.

Cláusula Oitava; São obrigações do CONTRATANTE:

I - Fiscalizar, para garantir a eficácia os serviços executados.

II - Providenciar quaisquer recursos físicos, materiais e financeiros, não previstos no presente contrato.

III - Remunerar a CONTRATADA de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado.

Cláusula Nona: Das Multas:
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I - A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato, 
bem como sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global 
contratado.

II - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato, por dia que exceder o prazo 
contratual para o fornecimento.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na 
forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 
quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993.

Da licitação
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02)

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado à licitação modalidade Pregão 
Presencial n.° XX/2019-PMLS e seus anexos, bem como na proposta de preços emitida pela 
CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável e Alterações Contratuais 
(Art. 55, XII, e Art. 65 Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666/93 
e 10.520/2002, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais 
normas aplicáveis à espécie.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Parágrafo Segundo: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°
8.666, de 1993.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Quarto: As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Da Fiscalização
(Art. 67, § 1̂  e § 2  ̂Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como 
prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX 
inscrito (a) no C.P.F. sob o n° XXX e portador (a) da cédula de identidade XXX, nomeado (a) pela portaria 
n° XX/201X, de XX/XX/201X.

Do Foro
(Art. 55, § 2o, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, para 
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.
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E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente 
com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e 
aos termos do ato que autorizou a contratação.

LARANJEIRAS DO SUL/PR, xx de xx de 2019.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
C o n tr a ta n te

Testemunhas:

xxxxx
CPF n° XXXXXX

XXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

XXXXXX
CPF n° XXXXXX
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ANEXO VII

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° XX/2019-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Declaramos para os fins de direito na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Presencial n. XX/2019-PMLS, instaurado por este Município, que o profissional que 
prestará os serviços é:

NOME CREF N°

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2019.

(Assinatura do representante Legal e carimbo da proponente)

Pág. 24



MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° XX/2019-PMLS

Proponente:

CNPJ n.°:

Insc. Estadual n.°:

Endereço:

Fone:

Cep:

Município:

Estado:

E-mail:

Declara que recebeu o Edital de processo licitatório na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2019- 
PMLS, com abertura prevista para o dia XX de XXXX de 2019, às XX: XX horas, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.

de de 2019.

Assinatura

*favor preencher e enviar via fax ao número (42) 3635-8136, ou através do email: 
licitacao@ls.pr.gov.br para que possamos manter contato para eventuais notificações, não 
cabendo qualquer reclamação posterior.
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PARECER

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. 
Contratação de empresa para disponibilizar 
profissionais de educação fisica para execução 
do programa AFAI. Exclusiva para micro 
empresa e empresa de pequeno porte.

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade pregão presencial 
com vistas a contratação de empresa para disponibilizar profissionais de 
educação fisica para execução do programa AFAI. Exclusiva para micro 

empresa e empresa de pequeno porte.
Os autos, encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a- Manifestação técnica justificando a necessidade da contratação, fls.
01/ 02;

b- Orçamento da contratação e planilhas de preços, fls. 03/05;
c- Indicação de dotação orçamentária, fls. 28/29;
d- Memorandos do Secretario de Finanças e Orçamento, fl. 27;
e- Termo de referência, fl. 33;
f- Certidão da autoridade fiscal, fl. 32;

g- Portaria Designação de fiscais de contrato, fls.35/39;
h- Decreto Designação de pregoeiro e equipe de apoio, fl.34;
i- Minuta do edital e anexos, fls. 40/64;
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a 
análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no 
art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo 

de assistir a Administração Pública no controle interno da legalidade dos atos 
administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

ANÁLISE JURÍDICA

I. DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n° 
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1o do referido diploma legal1, são 
considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.

Fica claro que o objeto da presente licitação, qual seja a contratação 
de empresa para disponibilizar profissionais de educação física para 
execução do programa AFAI. Exclusiva para micro empresa e empresa de 
pequeno porte, se enquadra no artigo 1o da lei 10.520/2002, sendo serviço 
comum.

' Art. Io da Lei n° 10.520/2002: “ Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá  ser adotada a  licitação na 
m odalidade d e  preg ã o , que será  reg id a  p o r  esta  Lei. Parágrafo único. C onsideram -se bens e se rv iço s comuns, p a ra  os 
f in s  e efeitos deste  artigo , aqueles cu jos p a d rõ e s  de  desem penho e qualidade p o ssa m  se r  objetivam en te defin idos p e lo  
edital, p o r  m eio  d e  especificações usuais no m ercado .”
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No caso vertente, viabiliza a adoção do pregão como modalidade 
licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame proposto.

II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, o Decreto n° 3.555/2000, e, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93.

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação 
foram estabelecidos no art. 3o da Lei n° 10.520/2002, que assim dispõe:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação 
e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação 
dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos 
bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, 
bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor.

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução 
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
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for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela 
Administração.

Da justificativa da contratação

Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua 
motivação e dos benefícios dela resultantes, foi vazada na fls. 01/02.

É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza 
que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos 
expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da 
efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial 
cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à 
real demanda da Autarquia.

Do Termo de Referência e da definição do objeto

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão 
e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende 
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos e sua 
execução. Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos 
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de 
Referência afeto à contratação ora pretendida fl. 33.

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8o, III, “a” do 

Decreto n° 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela

&
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autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n° 10.520/2002). Nos autos, 
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele 
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

Para a licitude da competição, impende também que a definição do 
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades da 
Autarquia, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, 
capazes de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que 
não incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu 
caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 
cumprimento deste requisito.

Convém lembrar que o art. 7o, § 4o da Lei n° 8.666/93, veda a inclusão, 
no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de 
quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do objeto impõe a 
apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma justificada, 
mesmo que sucintamente.

Prosseguindo, vale mencionar que é no Termo de Referência que se 
prevê o regime de execução do contrato pleiteado. Nos autos, a Administração 
consignou que será adotado o menor preço por item.

Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os 
elementos que o caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, 

imposta pelo nosso ordenamento jurídico.
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A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, 
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a 
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, 
deve consignar a justificativa nos autos.

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de 
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. 
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação 
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiría 
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos2.

Assim, para evitar distorções, “além de realizar pesquisa que seja 

adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica  

do mercado recomende, é sa lutar que a Adm inistração busque am pliar sua base 

de consulta através de outras fontes de pesquisa''3, tais como bases de sistemas 
de compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo 
pertinente à contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenário) e que não 
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n° 

4.561/2010-1a Câmara).
Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:
a) A identificação do servidor responsável pela cotação;

2 Neste sentido, esclarece o PARECER N° 02/2012/GT359/PGF/AGU, aprovado pelo Procurador-Geral Federal em 30 de 
julho de 2012, que "deve a  A dm in istração, quando d a  rea liza çã o  da  p esq u isa  de  preços, con siderar todas as variáveis  
correlacionadas, ta is com o a s  quan tidades pre ten didas, p ra zo s  e fo rm a  de entrega, p ro p ic ia n d o  que eventuais ganhos de 
escala advindos de grandes aquisições públicas, p o r  exemplo, reflitam em redução nos preços obtidos pe las cotações 
p ré v ia s  a o  certam e” .

3 In PARECER N° 02/2012/GT359/PGF/AGU, item 13.

http://www.ls.or.aov.br


MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85.301-070

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136

http://www.ls.pr.qov.br

Laranjeiras 
do Sul
PREFEITURA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com 
menção ao endereço e números de telefones;

c) Indicação dos valores dos serviços;

d) Data de expedição dos orçamentos apresentados.
Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é 

essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a 
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida 
da participação no certame4, uma vez que o valor contratual estimado é 
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às 
microempresas, empresas de pequeno porte.

No caso vertente, a pesquisa de preços e o orçamento apresentados às 
fls.03/05, respectivamente, amoldam-se aos critérios exigidos, quanto aos seus 

aspectos formais.

Das Exigências de Habilitação

A Lei n° 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a 
verificação de que “o licitante está em situação regular perante a Fazenda 

Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando fo r o caso, com a 

comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação juríd ica e 

qualificações técnica e econôm ico-financeira".

4 Art. 18,1 da LC n° 123/2006; Art. 6o do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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Também no tocante à comprovação da aptidão técnica, cumpre 
destacar que a Administração pode impor exigências relativas ao licitante, 
solicitando a comprovação por meio de certidões.

Outra exigência da Lei n° 10.520/2002 é que a autoridade competente 
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3o, I).

Ainda no que toca ao tema, o TCU já se pronunciou no sentido de que o 
gestor deve verificar a aceitabilidade dos custos indiretos, bem assim estabelecer 

critérios de aceitabilidade e limitação dos preços unitários.
Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação 

tocante aos critérios de aceitação das propostas, apresentados nas fls. 40/64.

que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a 
serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma5. A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com 
indicação de rubrica específica e suficiente, foi acostada à fl. 28.

* Dos critérios de Aceitação das Propostas

Da Previsão de existência de recursos orçamentários

A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece

Autorização para a abertura da licitação

5 Art. T ,  § 2o da Lei n° 8.666/93.
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Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a 
definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se 
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a 
contratação.

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a 
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n° 
3.555/2000 e no art. 30.

Designação do Preqoeiro e Equipe de Apoio

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar 
um pregoeiro, dentre os servidores da Autarquia, cujas atribuições incluem o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado 

capacitação específica para exercer a atribuição.
Nos autos, consta a designação do pregoeiro à fl. 34.
Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para 

apoiar o pregoeiro em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores 
ocupantes de cargo efetivo. Percebe-se preenchido este requisito, à fl. 34. Está 
acostada ainda a portaria designando os fiscais de contrato, fls.35/39.

Da Minuta do Edital e seus Anexos

http://www.ls.pr.gov.br
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Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o 
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, 
dentre os quais a minuta do contrato, requisito preenchido nas folhas 40/64.

Da participação de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte

No que diz respeito à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nas licitações públicas, no que concerte a Lei Complementar 
n°147/2014 que alterou a Lei Complementar n° 123/2006, a Administração Pública 
tem o dever de realizar procedimentos licitatórios destinados exclusivamente à 
contratação de ME's e EPP's nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais).

CONCLUSÃO

Pelo exposto, opino pela viabilidade e pelo prosseguimento do 
respectivo processo licitatório.

Lembrando que o respectivo parecer não vincula a administração
pública.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus 
anexos, nos termos do art. 10, § 1o, da Lei n° 10.480/2002, c/c o parágrafo único 
do art. 38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da 
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de

j P
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ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos 
setores responsáveis e autoridade competente da Autarquia.

É o parecer.

Laranjeiras do Sul, 28 de março de 2019.

AUGUSTO SCARPARI 
PROCURADOR GERAL 

OAB/PR: 88307
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Estado do Paraná

Memorando Interno

De: Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento 

Para: Gabinete do Prefeito 

Data: 28 de março de 2019.

R e f .: S o l i c i t a ç ã o  de a u t o r i z a ç ã o  p a r a  l i c i t a r .

Prezado Prefeito,

Apresentamos os memorandos, minutas e parecer juríd ico, anexos e 
solicitamos autorização para lic ita r CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
a qual será através da Modalidade Pregão na forma Presencial, sob o n.° 
019/2019-PMLS.

Atenciosamente.

DEOCLl 
Secretário Municipal

v

ipáal inças e Orçamento
DE NEZ



Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070 

CNPJ N°. 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Paraná

Memorando interno 

De: Gabinete do Prefeito

Para: Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento 

Data: 28 de março de 2019.

Ref. Autorização para licitar

Senhor Secretário,

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO a 
licitação sob a modalidade Pregão Presencial n.° 019/2019-PMLS, que tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. A equipe de apoio e pregoeiro é aquela 
nomeada pelo Decreto n.° 00 jxada ao presente.

Atenciosamente,

Encaminhe-se ao Departamei lências necessárias.

JO LVA
i  ■ x i — i L a i  i v  m w i i i v / i i  r -u — \



MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85.301-970 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136 

http://www.ls.pr.qov.br

GABINETE DO PREFEITO
Gestão 2017/2020

DECRETO N°. 002/2019 
03/01/2019

SÚMULA: NOMEIA PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO PARA 
AS LICITAÇÕES DENOMINADAS PREGÃO.

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no exercício da 
competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município e com 
base no Inciso IV do Artigo 3o da Lei Federal N° 10520 de 17 de julho de 2002, que 
instituiu a modalidade de licitação denominada pregão para aquisição de bens e serviços 
comuns,

D E C R E T A :

Art. Io - Ficam nomeados os Pregoeiros e a Equipe de Apoio para as 
Licitações na Modalidade de Pregão, Presencial e Eletrônico, ficando com a seguinte 
composição:

Pregoeira -  MARIA TEREZINHA SNOZ

Pregoeiro Substituto -  UBIRATAN BENHUR DE RAMOS

Equipe de Apoio -  GILSON FERREIRA CELLA

-  RENAN LANGER 

- EDSON CARLOS BECKER

Art. 2o - Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 07 de janeiro de 2019.

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de janeiro de 2019.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

Publicação, com assinatura, feita no Jornal Correio do Povo do Paraná
Edição n° 3075 -  de 01/02/2019.

Página l de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL
CNPJ N°. 76.205.970/0001-95
PRAÇA RUI BARBOSA, 01 - FONE (042) 3635-8100
85.301-070 - LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N°. 019/2019- PMLS
Objeto: Contratação de empresa para disponibilizar profissionais de educação 
física para a execução do programa afai, exclusivo para microempresas e 
empresas de pequeno porte.
Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item.
Abertura dos Envelopes: 15hl5min do dia 11/04/2019.
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do município 
ou através do êaTÍTÍiüftacao((/]ls.pr.gov.br.
Laranjeiras do í
Maria Terezii 
Pregoeira
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Abertura dos Envelopes: I3 h l5 m in  do d ia  11/04/2019.
Informações Sobre Ed ita l: A  Integra deste Eó&ai e  seus anexos estarão 
disponíveis para consulta no Departamento de licffiBções. no she do municipio_ 
ou através do em ail: licitacao@ ls.pr.gov.br.
Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março d c 2 0 Í9 .

M aria Terezinha Snoz 
Pregoeira

de Laranjeiras dò M ,  em 2

PR EFE ITU RA M U N IC IP A L  D E LA R A N JE IR A S  D O  SU L 
CNPJ N°. 76.205.970/0001-95 
PR AÇ A RU I BA R B O S A . 01 -  FONE (042) 3635-8100
85.301- 070 -  LA R A N JE IR A S  D O  S U L -  P A R A N Á  
A V IS O  D E L IC IT A Ç Ã O  
PREGÃO P R E S EN C IAL N°. 019/2019- P M LS
Obje to : ContrataçAo de empresa para d ispon ib iliza r profissionais de educação 
física para a execução do programa afa i. exclusivo para microemprcsas c 
empresas de pequeno porte.
T ipo  da L icitação: M enor Preço Por Item.
Abertura dos Envelopes: 15h l5m in  do d ia 11/04/2019.
Informações Sobre Ed ital: A  Integra deste Ed ita l e seus anexos estarão 
disponiveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do m un icip io 
ou através do em a ii: licitacao@ ls.pr.gov.br.
Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.

M aria Terezinha Snoz 
Pregoeira

PR EFE ITU R A M U N IC IP A L  D E L A R A N JE IR A S  D O  S U L
CNPJ N°. 76.205.970/0001-95
PR AÇ A R U I B A R B O S A , 01 -  FONE (042) 3635-8100
85 J01 -070 -  LA R A N JE IR A S  D O  S U L -  P A R A N Á
A V IS O  D E L IC IT A Ç Ã O
PREGÃO P R ES EN C IAL N ”. 020/2019- PM LS
Obje to : Registro de preços para a aquisição de materiais elétricos, visando a 
manutenção e conservação da ilum inação pública m unicipal, exclusivo para 
m icro  empresas e empresas de pequeno porte.
T ipo  da L ic itação: M enor Preço Por Item.
Abertura dos Envelopes: 0 8 h l5 m in  do d ia 15/04/2019.
Informações Sobre Ed ita l: A  Integra deste Ed ita l e seps anexos estarão 
disponíveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do m un icip io 
ou através do em a il: licitacaof@ls.pr.gov.br.
Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.

M aria Terezinha Snoz 
Pregoeira

PR EFE ITU R A M U N IC IP A L  D E LA R A N JE IR A S  D O  SUL
CNPJ N°. 76.205.970/0001-95
PR AÇ A R U I B A R B O S A , 01 -  FONE (042) 3635-8100
85.301- 070 -  LA R A N JE IR A S  DO S U L -  P A R A N Á  
A V IS O  DE L IC IT A Ç Ã O
PREGÃO P R ES EN C IAL N ". 021/2019- PM LS
Objeto: Aquisição de compressor odonto logtco para atender as demandas da 
secretaria m un icipal de saude.
T ip o  da L ic itação: M enor Preço Por Item.
Abertura dos Envelopes: 1 3 h l5 m in d o d ia  15/04/2019.
Informações Sobre Ed ita l: A  integra deste Ed ita l e seus anexos estarão 
disponíveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do m un icípio 
ou através do  em ail: Iicitacao@ ls.pr.gov.br.
Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.

M aria Terezinha Snoz 
Pregoeira

M U N IC ÍP IO  DE LARANJEIRAS D O  SU L
E stad o  d o  Paraná

GABINETE DO PREFEITO

SÚMULA: REVOGA O ARTIGO 2° DA LEI MUNICIPAL N* 
039/2016, DE 07/07/2016, QUE DISPÕE SOBRE A 
DENOMINAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL 
LOCALIZADA NO LOTEAMENTO BANCÃRIOS -
b a ir r o  A g u a  v e r d e ,  e m  l a r a n j e i r a s  d o  s u l  e
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

A rt  r  Fica REVOGADO o artigo 2o da Lei Municipal n° 039/2016, de 07/07/2016, 
que dispõe sobre a denominação da Escola Municipal localizada no Lotcamento Bancários -  
bairro Agua Verde, cm Laranjeiras do Sul.

Art. 2* O artigo 2* da Lei n° 039/2016 de 07/07/2016 passa a ler a seguime redaçüo: 
A Escola Municipal localizada no Joieamento denominado Bancários -  Bairro Água Verde, em 
Laranjeiras do Sul será denominada Escola Municipal Professora Therezinha Maria Moreno 
Andreetta.

A rt 3’ A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

Gabinete do Prefeito Mupicipal dc Laranjeiras do Sul, em 26 de março de 2019.

M U N IC ÍP IO  DE LARANJEIRAS  
Estado do Paraná

SÚMULA: DECLARA E RECONHECE COM l 
UTILIDADE PÚBLICA M UNIOPAI 
MÃES SANTA CIARA DE ALTO ALÍ 
E  DÀ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTA 
APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUI!'

A rt r  Declara e Reconhece como Entidade de Utilidade 
“CLUBE DE MÃES SANTA CLARA DE ALTO ALEGRE DO 1 
utilidade pública, sem fins lucrativos, fundada em 03/10/2006, com foro jj 
Laranjeiras do Sul-PR, diretoria regularmente constituída. Estatuto Soei; 
indeterminado de duração e  inscrita no CNPJ sob n.°: 08.360.420/0001-90.

A rt 2* O “CLUBÇ DE MÃES SANTA CLARA DE ALTO Al 
fica devidamente habilitada através deste diploma legal a receber 
natureza, de conformidade com a legislação pertinente.

A rt 3* Os direitos assegurados através deste dispositivo legal sc 
enquanto perdurarem as atividades conslantes de seu ESTATUTO, cessão 
exato momento em que houver alteração do mesmo que desvirtue as fina 
para o qual foi criado.

A rt 4* Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçilo.

Gabinete do Prcfe

M U N IC IP IO  D E  LA R A N JEIR / 
Estado do Paraná

Pr»ç»RuiC l-Canso-C*. FoMU 121 
CNPJ 782059701X01-65 For» (42) 3635-8100 f

aatagrff-tjaaax.e 
GABINETE DO PREFEIT

G«!*aI01 WtBQ

LEI N* 009/2019 
26/03/2019

SÚMULA: DECLARA E RECONHECE CO?
UTILIDADE PÚBLICA MUNICIP 
MÃES FREI GALVÀO" I 
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SU L  ES‘ 
APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SECI

A rt  1*. Declara c Reconhece como Entidade de Utilkiac 
“CLUBE DE MÃES FREI GALVÃO”, entidade de utilidade públ 
fundada cm 10/03/2012, com foro jurídico na comarca de Earanjeii 
regularmente constituída. Estatuto Social próprio, com prazo indetermin 
na CNPJ sob n.®: 15.582.128/0001-88.

A rt 2*. O “CLUBE DE MÃES FREI GALVÃO" fica devid 
deste diploma legal a receber incentivos de qualquer natureza, de confoi

A r t  3*. Os direitos assegurados através deste dispositivo legal 
enquanto perdurarem as atividades constantes de seu ESTATUTO, cess 
exato momento em que houver alteração do mesmo que desvirtue as fi 
para o qual foi criado.

A rt 4*. Esta Sei entra em vigor na data de soa publicação. 

Gabinete do Prefeito Munjeipahfc Laranjeiras do Sul,

PreTcíto Munit

mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
mailto:licitacaof@ls.pr.gov.br
mailto:Iicitacao@ls.pr.gov.br


gmail.com - Maiores Informações no Dept." de Compras e Licitação - sito a Praça Isabel Branco, 142 - telefone (43) 3535-9455 -no horário: das 09h00min às IlhOOmin e das 14h00minas 17h00min. Jaguariaíva,27 de março de 2019.
Cl AN BRUNO DA CONCEIÇÃO DOS SANTOSPREGOEIRO

JOSÉ SLOBODAPREFEITO MUNICIPAL
26472/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPIRA, ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2019-PMJ 
EXCLUSIVO ME OU EPP

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS QUE COMPÕEM ACADEMIA 
AO AR LIVRE E INSTALAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O 
CONTRATO DE REPASSE OGU N° 874407/2018. D AT A DA ABERTURA:

I Janiópolis

DIA 11/04/2019 ás 14:00 (quatorze horas). Retirada do Edital: Disponível na 
íntegra no site do Município de Japira, www.japira.pr.gov.br, licitações, ou pelo 
e-mail licitacao@japira.pr.gov.br;.

Japira, 29 de março de 2019.
ÂNGELO MARCOS VIGILATO 

Prefeito Municipal
P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E JANIÓPOLIS 

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nu/003 -2019

O Município de Janiópolis/Pr torna público que fará realizar, às 09:00 horas do dia 17 de Abril do ano de 2019, na sala da Divisão de Licitação, Paço 
Municipal, situado na Rua Rui Barbosa n° 286 cm Janiópolis , Paraná, Brasil, 
TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo

Local do objeto Objeto
Quantidade e unidade de 
medida

Prazo de 
execução 

(d ias)
Rua Rio Branco Casa dc Fraldas 104,40 m2 120
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail licitajaniopolis@gmail.com. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail acima 
mencionados - Telefone (44) 3553-1411.

Janiópolis/Pr, 28 dc Março dc 2019.
CAROLINE RIBEIRO GONÇALVES 
Presidente da Comissão de Licitação

26830/2019

1I Juranda

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

C.N.P.J -78.196.755/0001-09 
Praça Henrique Szafermann, 13 CEP-87.355-000

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2019 

PROCESSO LICITA TÓRIO N° 051/2019
O Município de Juranda, Estado do Paraná, através da sua Comissão Provisória de Licitação, com a devida autorização da Sra. Prefeita Municipal, informa a 
abertura e convida a Vossa senhoria para participar do seguinte procedimento 

licitatório:
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORAMENTO TRIBUTÁRIO 
JUNTO AO MUNICÍPIO DE JURANDA - PR .
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N° 003/2019
TIPO: MENOR PREÇO - EMPREITADA GLOBAL -  POR LOTE
ÚNICO
DATA DA ABERTURA 15/04/2019
HORÁRIO DA ABERTURA: 09:00 HORAS
LOCAL DE ABERTURA: SALA DF. LICITAÇÕES NO PAÇO
MUNICIPAL MESSIAS BRASILA Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos poderá ser examinada no endereço mencionado acima, a partir do dia 29 DE MARÇO DE 2019 em horário normal de expediente ou 
seja das 07:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas. O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelopes n°s 1 e n° 2) da 
proponente que não recebeu este edital, seus anexos e modelos direlamente do

25204/2019

I Laranjeiras do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL
CNPJ N°. 76.205.970/0001-95
PRAÇA RUI BARBOSA, 01 - FONE (042) 3635-8100
85.301-070 - LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N°. 017/2019- PMLS
Objeto: Aquisição de doces para a páscoa, destinados aos alunos da rede 
municipal de ensino e participantes das oficinas do serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos - scfv, exclusivo para micro empresas e empresas de 
pequeno porte.
Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item.
Abertura dos Envelopes: 10h30min do dia 11/04/2019.
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do município 
ou através do email: licitacao@ls.pr.gov.br.
Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.
Maria Terezinha Snoz 
Pregocira

26702/2019
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SULCNPJ N°. 76.205.970/0001-95PRAÇA RUI BARBOSA, 01 - FONE (042) 3635-810085.301-070 - LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁAVISO DE LICITAÇÃOPREGÃO PRESENCIAL N°. 018/2019- PMLSObjeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de instrutor de capoeira c instrutor de karatê para execução do programa liberdade cidadã, exclusivo para micro- empresas e empresas de pequeno porte.Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item.Abertura dos Envelopes: 13hl5min do dia 11/04/2019.Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão disponwfei consulta no Departamento de Licitações, no site do município ou atravé̂ lo < licitacao@ls.pr.gov.br.Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.
Maria Terezinha Snoz Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DOSUÇ 
CNPJ N°. 76.205.970/0001-95 iS/*PRAÇA RUI BARBOSA, 01 - FONE (042) 3635-81J0 
85.301-070 - LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ | 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°. 019/2019- PMLSObjeto: Contratação de empresa para disponibilizar profissionais de educação física para a execução do programa afai, exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte. 
Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item.
Abertura dos Envelopes: 15hl5min do dia 11/04/2019.Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão disponíveis para 
consulta no Departamento de Licitações, no site do município ou através do email: 
licitacao@ls.pr.gov.br.
Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março dc 2019.
Maria Terezinha Snoz 
Pregoeira

26787/2019

http://www.japira.pr.gov.br
mailto:licitacao@japira.pr.gov.br
mailto:licitajaniopolis@gmail.com
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
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AVISOS DE LICITAÇAO
TOMADA DE PREÇOS N? 3/2019

PROCESSO 1054/2019 - Objeto: A presente licitação tem por objeto a contratação de 
empresa especializada em construção de ponte em aduela pré-fabricada, cabeceira e 
guarda corpo em concreto armado no Bairro Belo Horizonte (Contrato de Repasse n2 
848778/2017), conforme memorial descritivo no Anexo I do Edital. Valor: O valor máximo 
do presente certame será de R$42.183,85 (Quarenta e dois mil cento e oitenta e três reais 
e oitenta e cinco centavos). Modalidade: Tomada de preços, tipo menor preço por regime 
de empreitada global. Credenciamento: até às 08 horas e 30 minutos do dia 30 de abril de 
2019. Abertura: 09 horas do dia 30 de abril de 2019. Informações Complementares: Os 
interessados em retirar o referido Edital, deverão solicitá-lo ao Departamento de Compras, 
Licitações e Contratos do Município de Jacarezinho, Estado do Paraná, via e-mail 
(licitacao@jacarezinho.pr.gov.br) Fone (43) 3911-3018, sem nenhum custo por parte do 
solicitante. Local: Prefeitura Municipal de Jacarezinho - Sala de Reuniões do Departamento 
de Compras e Licitações Rua Cel. Batista, 335 - Jacarezinho/PR.

TOMADA DE PREÇOS N« 4/2019

PROCESSO 1057/2019 - Objeto: A presente licitação tem por objeto a contratação de 
empresa especializada em construção de ponte em aduela pré-fabricada, cabeceira e 
guarda corpo em concreto armado no Bairro Manjolinho (Contrato de Repasse ns 
848778/2017), conforme memorial descritivo no Anexo I do Edital. Valor: O valor máximo 
do presente certame será de R$69.208,72ÍSessenta e nove mil, duzentos e oito reais e 
setenta e dois centavos). Modalidade: T n n & q t i n n  menor preço por regime de 
empreitada global. Credenciamento: até as 08 horas e 3JTTffirrttt©£. do dia 30 de abril de 
2019. Abertura: 09 horas e 30 minu®s do dia 30 de abril de 2QF9wJqformacões 
Complementares: Os interessados em cetirar o referido Edital, deverão solicite? 
Departamento de Compras, Licitações ejLon¥fòtP6EdQ Município de Jacarezinho, Estaçfe do 
Paraná, via e-mail (licitacao@jacarezirmo. pr.gov. br)reffe>^4s^-.3911-3018, sem neflnum 
custo por parte do solicitante. loca i Prefeitura Municipal d^lS^Bcejjoho - Sa 
Reuniões do Departamento de Qgjpnpras e Licitações Rua Cel. Batis¥§^|f35 
Jacarezinho/PR.

TOMADA DE PREÇOS N*? 5/2019

PROCESSO 1055/2019 - Objeto: A presente licitação tem por objeto a contratação de 
empresa especializada em construção de ponte em aduela pré-fabricada, cabeceira e 
guarda corpo em concreto armado no Bairro Dourado (Contrato de Repasse na 
848778/2017), conforme memorial descritivo no Anexo I do Edital. Valor: O valor máximo 
do presente certame será de R$61.080,61 (Sessenta e um mil e oitenta reais e sessenta e 
um centavos). Modalidade: Tomada de preços, tipo menor preço por regime de 
empreitada global. Credenciamento: até às 08 horas e 30 minutos do dia 30 de abril de 
2019. Abertura: 10 horas do dia 30 de abril de 2019. Informações Complementares: Os 
interessados em retirar o referido Edital, deverão solicitá-lo ao Departamento de Compras, 
Licitações e Contratos do Município de Jacarezinho, Estado do Paraná, via e-mail 
(licitacao@jacarezinho.pr.gov.br) Fone (43) 3911-3018, sem nenhum custo por parte do 
solicitante. Local: Prefeitura Municipal de Jacarezinho - Sala de Reuniões do Departamento 
de Compras e Licitações Rua Cel. Batista, 335 - Jacarezinho/PR.

TOMADA DE PREÇOS N* 6/2019

PROCESSO 1056/2019 - Objeto: A presente licitação tem por objeto a contratação de 
empresa especializada em construção de ponte em aduela pré-fabricada, cabeceira e 
guarda corpo em concreto armado no Bairro Monjolinho (Japão) (Contrato de Repasse n2 
848778/2017), conforme memorial descritivo no Anexo I do Edital. Valor: O valor máximo 
do presente certame será de R$68.587,55 (Sessenta e oito mil, quinhentos e oitenta e sete 
reais e cinquenta e cinco centavos). Modalidade: Tomada de preços, tipo menor preço por 
regime de empreitada global. Credenciamento: até às 08 horas e 30 minutos do dia 30 de 
abril de 2019. Abertura: 10 horas e 30 minutos do dia 30 de abril de 2019. Informações 
Complementares: Os interessados em retirar o referido Edital, deverão solicitá-lo ao 
Departamento de Compras, Licitações e Contratos do Município de Jacarezinho, Estado do 
Paraná, via e-mail (licitacao@jacarezinho.pr.gov.br) Fone (43) 3911-3018, sem nenhum 
custo por parte do solicitante. Local: Prefeitura Municipal de Jacarezinho - Sala de 
Reuniões do Departamento de Compras e Licitações Rua Cel. Batista, 335 - 
Jacarezinho/PR.

Jacarezinho-PR, 28 de março de 2019.
RAFAELA SEDASSARI MORAES 

Diretora Geral do Departamento de Compras e Licitações
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAIVA

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N? 43/2019

OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de carnes e frios para atender diversas 
Secretarias para o período de 2.019. ABERTURA DA LICITAÇÃO: 16 de Abri de 2019. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00h do dia 12/04/2019 às 08:30min horas do dia 
16 de abril de 2019. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:08:31 min às 08:59 do dia
16 de abril de 2019. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min horas do dia 16 
de abril de 2019. LOCAL DE ABERTURA: www.bll.org.br, acesso ao bll compras. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O edital completo poderá ser examinado e adquirido 
através do site: www.bllcompras.org.br Ou através do email: comprasjag@gmail.com - 
Maiores Informações no Dept.s de Compras e Licitação - sito a Praça Isabel Branco, 142 - 
telefone (43) 3535-9455 -no horário: das 09h00min às IlhOOmin e das 14h00min as 
17h00min.

PREGÃO ELETRÔNICO N? 45/2019

OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de medicamentos para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde. ABERTURA DA LICITAÇÃO: 17 de Abri de 2019. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00h do dia 12/04/2019 às 08:30min horas do dia
17 de abril de 2019. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08:31 min às 08:59 do 
dia 17 de abril de 2019. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:09h00min horas do dia 
17 de abril de 2019. LOCAL DE ABERTURA: www.bll.org.br, acesso ao bll compras. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O edital completo poderá ser examinado e adquirido 
através do site: www.bllcompras.org.br Ou através do email: comprasjag@gmail.com - 
Maiores Informações no Dept.e de Compras e  Licitação - sito a Praça Isabel Branco, 142 - 
telefone (43) 3535-9455 -no horário: das 09h00min às IlhOOmin e das 14h00min as 
17h00min.

Jaguariaíva-PR, 27 de março de 2019.
GIAN BRUNO DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS 

Pregoeiro

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019040100231

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N2 17/2019-PMLS

Objeto: Aquisição de doces para a páscoa, destinados aos alunos da rede municipal de 
ensino e participantes das oficinas do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos 
- scfv, exclusivo para micro empresas e empresas de pequeno porte. Tipo da Licitação: 
Menor Preço Por Item. Abertura dos Envelopes: 10h30min do dia 11/04/2019. Informações 
Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta no 
Departamento de Licitações, no site do município ou através do e-mail: 
licitacao@ls.pr.gov.br.

Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.
MARIA TEREZINHA SNOZ 

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N? 18/2019 - PMLS

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de instrutor de capoeira e 
instrutor de karatê para execução do programa liberdade cidadã, exclusivo para 
microempresas e empresas de pequeno porte. Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item. 
Abertura dos Envelopes: 13hl5min do dia 11/04/2019. Informações Sobre Edital: A íntegra 
deste Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta no Departamento de 
Licitações, no site do município ou através do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br.

Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.
MARIA TEREZINHA SNOZ 

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N2 19/2019-PMLS

ibjeto: Contratação de empresa para disponibilizar profissionais de educação física para a 
Execução do programa afai, exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte. 

Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item. Abertura dos Envelopes: 15hl5min do dia 
11/04/2019. Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do município ou através 
do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br.

Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.
MARIA TEREZINHA SNOZ 

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N? 20/2019-PMLS

Objeto: Registro de preços para a aquisição de materiais elétricos, visando a manutenção 
e conservação da iluminação pública municipal, exclusivo para micro empresas e empresas 
de pequeno porte. Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item. Abertura dos Envelopes: 
08hl5min do dia 15/04/2019. Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus 
anexos estarão disponíveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do 
município ou através do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br.

Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.
MARIA TEREZINHA SNOZ 

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* 21/2019 - PMLS

Objeto: Aquisição de compressor odontologico para atender as demandas da secretaria 
municipal de saude. Tipo da Licitação: Menor Preço Por Item. Abertura dos Envelopes: 
13hl5min do dia 15/04/2019. Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus 
anexos estarão disponíveis para consulta no Departamento de Licitações, no site do 
município ou através do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br.

Laranjeiras do Sul-PR, 28 de março de 2019.
MARIA TEREZINHA SNOZ 

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N? 131/2018-PML

OBJETO: O objeto deste Pregão é a Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, 
conforme proposta de aquisição de equipamento/material permanente n2 28410007, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Loanda-Pr, 
conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I, que integra o presente 
Edital. ABERTURA: Em virtude das alterações no referido Edital, a Sessão de abertura do 
referido processo licitatório será no dia 15 de abril de 2019, às 09h00min. VALOR MÁXIMO 
DA LICITAÇÃO: R$ 100.000,00 (cem mil reais). INFORMAÇÕES: Os interessados deverão 
retirar o edital na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Loanda, pelo e-mail 
licitacao_loanda@hotmail.com ou pelo site do Município www.loanda.pr.gov.br, demais 
informações pelo telefone 0XX44-3425-8400.

Loanda-PR, 28 de março de 2019.
JOÃO NICOLAU DOS SANTOS 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUARI
EXTRATO DO CONTRATO N2 14/2019

PREGÃO ELETRÔNICO N2. 14/2019 CONTRATO DE REPASSE N2
871678/2018/MAPA/CAIXA CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI CNPJ 
76.285.345/0001-09. CONTRATADO: ANDRE MASSAYUKI KATO - EIRELI CNPJ 
30.370.677/0001-82 OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) TRATOR AGRÍCOLA - NOVO. 
VALOR CONTRATADO: R$ 96.500,00 (noventa e seis mil e quinhentos reais), Vigência: 
20/03/2019 a 20/03/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOEL RIBAS
AVISO DE CHAMENTO PÚBLICO N* 1/2019

O Município de Manoel Ribas torna público o Edital de Chamamento Público 
ns 01/2019 - Processo Administrativo n? 028/2019 - Inexigibilidade de Licitação n® 
04/2019 - Credenciamento. Objeto: Credenciamento de Entidade Sem Fins Lucrativos - 

ESFL, inscrita e aprovada no Cadastro Nacional de Aprendizagem, com capacidade 
técnica e administrativa e que tenha por objetivo a assistência ao jovem e à educação 
profissional, para recrutar, selecionar, contratar, preparar, capacitar e encaminhar 
jovens aprendizes à Prefeitura de Manoel Ribas. Os Jovens Aprendizes deverão ter 
idade maior que 14 anos e no máximo 18 anos incompletos. Os valores a serem pagos

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2 de 24/08/2001, ICP 
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. fiTas‘*
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m u n ic íp io  d e  l a r a n je ir a s  d o  su l
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 019/2019-PMLS

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

O Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa, n.° 01, Centro, Laranjeiras do 
Sul, Paraná, CEP. 85.301-070 fone n.° (42) 3635-8100 torna público a Licitação na modalidade Pregão 
Presencial, tipo Menor Preço Por Item, a realizar-se na Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei 
Federal n°. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal 10.520/02, Decreto Federal 3.555/00, com as 
Leis Complementares n.° 123/2006 e 147/2014, Lei Complementar Municipal n° 55/2015 e com o descrito 
neste edital.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser 
entregues diretamente ao pregoeiro no início da sessão as 15:15 horas do dia 11 de ABRIL de 2019 
na Prefeitura Municipal, com endereço supra mencionado, na Sala de Licitação. A abertura dos 
envelopes será às 15:15 horas do dia 11 de ABRIL de 2019.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO 
DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme as 
especificações descritas no Anexo I e termo de referência (Anexo II).

2. DA DOTAÇÃO

2.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária:

Rubrica 13 003 08.243.0011.6158 3.3.90.39.00.00 879

Descrição

Secretaria 
Municipal de 
Ass. Social e 

Seg. da 
Família

Fundo
Municipal de 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente

Atividades do 
Fundo Municipal de 
Direitos da Criança 

e Adolescente

Outros Serviços de 
Terceiros -  Pessoa 

Jurídica

Transf.
Voluntárias de 

Entidades 
Gov.

Nacionais -  
ECA/FMCA

2.2. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13

2.2.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

2.2.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

2.2.1.2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;

2.2.1.3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;

2.2.1.4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos;
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2.2.1.5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato.

2.2.1.6. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

2.2.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

2.2.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital 
e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.

3.1.1. Nos termos do Inciso I do Art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal 147/2014, a presente licitação é destinada à exclusiva participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que preencherem as 
condições de credenciamento exigidas neste Edital.

3.1.2. As empresas do ramo pertinente ao objeto da licitação que satisfaçam as condições e disposições 
contidas neste Edital e seus Anexos, cuja sede da empresa esteja localizada no município de Laranjeiras 
do Sul, terão preferência até o limite de 10% acima do melhor preço válido, objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social, nos termos do Art. 48, III, § 3o da LC 147/2014.

3.1.3. A prioridade para as ME e EPP locais prevista no Item 3.1.2. justifica-se devido a necessidade de 
promoção do desenvolvimento econômico social no âmbito do município e ampliação da eficiência das 
políticas públicas, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 055/2015, conforme segue:

Art. 41°, § 4o. - Em relação aos benefícios referidos nos incisos III, IV e V do § 1o a administração 
pública poderá, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local -  Município de Laranjeiras do Sul, ou regionalmente - 
Território Cantuquiriguaçu, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido (LC 123/2006, 
art. 48, § 3o, acrescentado pela LC 147/2014).

O Decreto n° 8.538/2015, em seu art. 1o, §2°, inciso I, âmbito local como:

Art. 1o, § 2° Para efeitos deste Decreto, considera-se:
I - âmbito local - limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 
hipóteses a seguir elencadas:

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
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b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador coligado 
ou subsidiário entre si;

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão
da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato 
tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo órg ão que o praticou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. As consultas serão realizadas nos portais do TCU 
https://contas.tcu. qov.br/pls/apex/f?p=2046:5 e do TCE-PR
http://servicos.tce.pr.qov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx; e,

d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9o, da Lei 8.666/93;

f) Não serão admitidas a participação de empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, com sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

g) Empresas que não se enquadrem como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), 
comprovadamente através da Certidão Negativa da Junta Comercial de acordo com a Lei 
Complementar N° 147/2014.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual 
deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento 
equivalente, contrato social e alterações ou consolidado e comprovando, por meio de instrumento próprio, 
poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais 
atos inerentes ao certame.

4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior, inclusive o documento de identificação do 
representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, 
acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão;

4.1.2. A declaração de credenciamento ser assinada pelo representante legal e com assinatura 
reconhecida em cartório, sob pena de não credenciamento.

4.1.3. Caso o contrato social e sua ultima alteração ou contrato social consolidado seja apresentado no 
ato do credenciamento fica dispensada sua reapresentação anexo aos documentos de habilitação dentro 
do envelope n. 2.

4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de 
outorga por instrumento público ou particular; neste último caso mediante apresentação do ato constitutivo 
da Empresa e documentos pessoais, para identificação daquele que outorgou os poderes ao seu 
representante. Tanto o instrumento público como o particular deverá conter menção expressa de que lhe 
confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de 
intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar 
ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.5. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente 
credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por 
caso fortuito ou força maior.

4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da 
empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de
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lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a 
incorreção.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes de números 01 e 02.

4.8. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo 
representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

b) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando 
poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, 
prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, 
praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da 
cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

b.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar 
ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de 
identificação.

c) Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte atualizada, expedida 
pela Junta Comercial do estado da sede da licitante.

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus 
Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.

5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará 
(ao) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, 
a partir desse momento a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N°019 /2019 -  PMLS 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E Ne DO CNPJ

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes 
informações:

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2019 -  PMLS 
ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E Ne DO CNPJ

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - Documentos 
de Habilitação.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa e uma digital, no formulário 
padrão do sistema ES Proposta (fornecido no ato da retirada do edital) redigida com clareza em língua 
portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem
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rasuras, entrelinhas, devidamente datada e assinada, em todas as folhas e na última folha conter a 
assinatura, representante legal da licitante.

6.1.1. A apresentação das duas formas da proposta é obrigatória sob pena de desclassificação.

6.1.2. A proposta em sua forma digital poderá ser apresentada em cd ou pen drive, o qual será devolvido 
ao licitante após ser baixado no sistema de licitações.

6.1.3. A proposta a ser apresentada em mídia digital, trata-se do arquivo de extensão “.esl” fornecido junto 
com o edital intitulado como ANEXO I, o qual deverá ser preenchido por sistema próprio, gravado, e 
apresentado em mídia digital preferencialmente fora dos envelopes no momento do credenciamento.

6.2. Na Proposta de Preços deverão constar:

6.2.1. Razão social da licitante, n2 do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se 
possível, endereço eletrônico (e-mail), n2 da conta corrente, agência e respectivo Banco;

6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver inferior, 
subentende-se 60 (sessenta) dias.

6.2.3. Prazo de entrega/execução: 12 (doze) meses.

6.2.4. Uma única cotação, com preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros;

6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no 
julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 
de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais;

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente 
Edital e de seus Anexos e que apresentem irregularidades capazes de dificultar o julgamento;

6.7. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a 
Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de Menor Preço Por Item;

7.4. Lido os preços, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente.

7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;
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7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 
classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita;

7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor;

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 
efeito de ordenação das propostas;

\s ft/ncroempresas e Empresas de Pequeno Porte, sediadas no município de Laranjeiras do Sul, ter 
a prioridade de contratação, desde que apresentem ao final da fase de lances, valores até o limite de 1C 
superiores do melhor preço válido, conforme disposto no Art. 48, § 3o da Lei Complementar 123/2006 
alterações incluídas peta Lei Complementar 147/2014.

7.10. A prioridade prevista no item “7.9.”, justifica-se devido a necessidade de 
desenvolvimento econômico social no âmbito local e ampliação da eficiência das políticas públicas

7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes no item 12 deste Edital;

7.12. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado prosseguimento ao 
processo;

7.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.14. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

7.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

7.16. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

7.16. Nas situações previstas nos subitens 7.11, 7.12 e 7.15, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor;

7.17. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, 
devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes 
presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.

7.17.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo Pregoeiro, 
presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando precluso o 
direito de recurso.

8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

8.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à 
habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.
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8.1.1. Os documentos com probatórios pertinentes habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do Envelope N° 02 (Documentos 
de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência 
via online.

8.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope N° 02 (Documentos de Habilitação), os 
documentos abaixo relacionados, em plena validade:

8.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de sua ultima alteração ou da consolidação 
respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; e

8.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -  CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa 
da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943:

e) Alvará de Localização e Funcionamento em Vigência.

8.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) A Certidão negativa de falência ou concordata com data não anterior a 90 (noventa) dias da 
realização da licitação.

8.2.4. Relativos à Qualificação Técnica Itens 01 e 02

Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as 
penalidades cabíveis, de que:

a) Declaração Unificada: Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou 
conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra 
declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no 
artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder 
Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs e EPCs; Que irá prestar serviços
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de acordo com toda legislação esportiva e educativa vigente.

b) Declaração de Indicação do profissional responsável (Anexo VII).

c) Certidão Negativa do registro de distribuição criminal do profissional indicado.

d) Prova de Registro no Conselho Regional de Educação Física (CREF) do profissional (bacharelado ou 
licenciatura plena(, em plena validade.

8.3. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo 
representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

a.1) Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo 
representante da empresa no ato.

b) Carta de credenciamento, assinada representante legal da proponente ou procuração dando poderes 
para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar 
todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar 
todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia 
autenticada do RG e CPF do Credenciado.

c) Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte atualizada, expedida 
pela Junta Comercial do estado da sede da licitante.

8.4. As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior 
a 90 (noventa) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.

8.5. As empresas enquadradas como ME ou EPP ou MEI, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.1. Ressalta-se, que as ME e EPP deverão obrigatoriamente apresentar o documento fiscal com 
restrição, para que seja concedido o prazo para a regularização da documentação.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital deverão 
ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior a 02 (dois) dias 
anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h00 (vinte e quatro horas) e informar.

9.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 
devendo-se cumprir o devido prazo legal.

9.5. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente 
fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante:

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2a a 6a feira, no horário 
compreendido entre as 08h00 e 11 h30 e das 13h00 e 17h30.
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b) Recebimento via postal para o Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando- 
se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem.

9.5.1. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos, desde que 
fundamentadas e atendendo às disposições legais.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor.

11. DO CONTRATO

11.1. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 
condições de habilitação.

11.1.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de 
Despesa na forma do artigo 62, “caput” e § 4s, da Lei 8.666/93.

11.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a 
documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão 
será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas 
respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.4. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.4.1. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento da convocação formal;

11.4.2. Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os 
produtos/serviços entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a 
respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

11.4.3. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
objeto adjudicado, devendo, supressões acima de esse limite ser resultante de acordo entre as partes.

11.5. Se a licitante vencedora recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente 
aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na 
seção 12 deste Edital de Pregão.
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11.6. Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura 
da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de 
classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades 
constantes da Seção 12 deste Edital.

11.6.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada na fase em que 
ocorreu a adjudicação do então vencedor.

11.7. O Órgão se obriga, nos termos previstos neste edital a:

11.7.1. Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste edital;

11.7.1.1. Os serviços serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal com especificação e quantidades e especificação dos requisitos em desacordo com o 
discriminado no ANEXO I deste Edital;

11.7.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á pela Secretaria de Assistência Social e Segurança da Família, 
após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus 
anexos e da proposta adjudicatária.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a 
contratada a multas, consoante o caput e § do art. 86 da Lei n28.666/93, incidentes sobre o valor da Nota 
de Empenho, na forma seguinte:

a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 62 (sexto) até o limite do 102 (décimo) dia, multa de 4 %  (quatro por cento), caracterizando- 
se a inexecução total da obrigação a partir do 112 (décimo primeiro) dia de atraso.

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou 
parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar 
à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar 
situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes 
penalidades:

12.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração 
municipal, por prazo de até 2 (dois) anos.

12.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 
cinco anos e, se for o caso, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem 
prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que 
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha
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nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 
efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na 
dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder à cobrança judicial da multa.

12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. É facultado o Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado.

13.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota de 
Empenho.

13.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao 
Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório.

13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será redesignada para o próximo dia útil na mesma hora e local pré- 
definidos ou, não sendo possível, será remarcado e novamente publicado na Imprensa Oficial.

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento.

13.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

13.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis antes da 
data de abertura do PREGÃO.

13.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e 
demais legislações pertinentes.
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ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N.° 019/2019-PMLS 

FORMULÁRIO PADRÃO ES -  PROPOSTAS -  ESPECIFICAÇÕES

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

Item Código do 
serviço

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

Preço
máximo total

1 24804 PROFISSIONAL 01: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS/OFICINAS 
ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
CARACTERIZADAS POR OFICINAS DENTRO DA ÁREA: 
(NATAÇÃO -  PI LATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES 
DENTRO DA DISCIPLINA DA EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, 
RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

1.440,00 HS 28,00 40.320,00

2 24805 PROFISSIONAL 02: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS/OFICINAS 
ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
CARACTERIZADAS POR OFICINAS DENTRO DA ÁREA: 
(NATAÇÃO -  PILATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES 
DENTRO DA DISCIPLINA DA EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, 
RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

1.440,00 HS 28,00 40.320,00

TOTAL 80.640,00
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA 

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2019-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

2. DO VALOR

2.1. A descrição do objeto contendo as características, quantidade e valor máximo, constam no Anexo I e 
neste Termo de Referência, e totaliza R$ 80.640,00.

Nota: Os preços de referência representam os preços praticados por fornecedores, de acordo com pesquisa realizada no mercado.

2.1.1. Serão consideradas apenas duas casas após a vírgula, as demais serão desconsideradas.

2.2. No valor estão inclusas todas as despesas inerentes aos serviços objeto desse processo 
licitatório, como mão de obra, insumos, taxas etc.

3. DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS

3.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA 
ATUAR JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 
05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

3.2. O profissional indicado deverá prestar serviços de oficinas, nos locais indicados pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, atendendo adolescentes do Programa AFAI em cumprimento de medidas 
socioeducativas, pelo período de 05 (cinco) dias por semana, seis (06) horas diárias, 30 (trinta) horas 
semanais, 120 (cento e vinte) horas mensais, 1440 (mil quatrocentos e quarenta horas) anuais, por um 
período de 12 (doze) meses, cada profissional.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A contratada deverá comprometer-se a iniciar os serviços na data acordada.

4.2. No valor estão inclusas todas as despesas inerentes à realização do objeto.

4.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução dos serviços.

4.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências da prestação dos serviços, ou em qualquer outro local onde estejam 
prestando os serviços, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor.

4.5. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços, 
mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, para aprovação e 
implementação, sem ônus adicionais para o Município.
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4.5. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que os serviços se realizem com esmero e 
perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade.

4.6. Ser responsável pela execução do serviço licitado até o seu resultado final.

4.7. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 -  Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos serviços executados, que destinam ou lhes diminuam o valor, 
sem prejuízo das demais disposições do CDC;

4.8. Dar ciência imediata e por escrito ao Município sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução dos serviços;

4.9. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos prejuízos ou danos que eventualmente venha a 
ocasionar ao Município e/ou a terceiros, em função da execução do objeto;

4.10. Responsabilizar-se pela execução do serviço licitado até o seu resultado final;

4.11. Manter entendimento com o Município, objetivando evitar interrupções ou paralisações na execução 
dos serviços.

4.12. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

4.13. Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o caso, com relação 
a funcionários de terceiros contratados.

4.14. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos 
de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

4.15. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 
como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

4.16. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as providências 
necessárias no sentido de preservar o Município e de mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas, 
queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, 
reembolsará o Município das importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo 
improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

4.17. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção da 
propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços.

4.18. Reembolsar o Município, caso os profissionais causem danos materiais ao seu patrimônio.

5. DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, devidamente 
atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente na 
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.2. A nota fiscal deverá ser emitida e entregue no Departamento de Compras, com o devido aceite dos 
serviços, atestado no verso do documento fiscal, durante o horário do expediente.

5.3. Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam 
tomadas por parte da proponente, emitente da fatura.
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5.4. O pagamento será efetuado mediante a emissão da nota fiscal acompanhada da Certidão Negativa 
do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT.

5.4.1. Caso as certidões estejam, com sua validade vencida o pagamento ficará suspenso até a 
regularização;

5.5. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar 
retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.
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ANEXO III

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2019-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO n° 019/2019-PMLS, DECLARAMOS que 
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.

Modelo de Declaração
Dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

de de 2019.

Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo do CNPJ
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ANEXO IV

(Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, 
endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada
Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou 

conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea;; Declaração de regularidade no 
m inistério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de 

parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs.

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS 
Referência: Pregão Presencial n° 019/2019.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

• Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o 
inabilite para participar de certames licitatórios.

• Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento 
de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem 
executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

• DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze 
anos, na condição de aprendiz;

• Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, 
Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 
parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo grau ou por adoção, conforme disposto no 
art. 90°. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul;

• Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção 
Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho.

• Que irá prestar serviços de acordo com toda legislação esportiva e educativa vigente.

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO -  APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 -  HABILITAÇÃO

de de 2019.

Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo do CNPJ
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ANEXO V
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço 
eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal 

com firma reconhecida).

Obs: Na hipótese de apresentação desta procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada de cópia 
autenticada do ato constitutivo da empresa ou certidão simplificada da junta comercial, onde esteja expressa a capacidade

/  competência do outorgante para constituir mandatário.

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço
completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.° ........... e Inscrição Estadual sob n.° ..................
representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a).............................
portador(a) da Cédula de Identidade RG n .° .............e CPF n.°.......................... , nomeia(m) e constitui(em)
seu bastante Procurador o(a) Sr(a).......................................  portador(a) da Cédula de Identidade RG n.°
....................... e CPF n.°..................................... , a quem confere(imos) amplos poderes para representar a
(Razão Social da Empresa) perante ....................  (indicação do órgão licitante), no que se referir ao
presente PREGÃO PRESENCIAL n°. 019/2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas 
as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 
lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução 
de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o d ia .............

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida)
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ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. XX DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS 
DO SUL EA  EMPRESA XX.

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ n° 76.205.970/0001-95, com endereço à 
Praça Rui Barbosa, n.° 01, Centro, Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade n° 
3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n° 588.875.719-53, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xx inscrita no CNPJ n.° xx, situada a Rua xx, n.° xx, xx, xx, 
CEP. xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, xx, inscrito no CPF/MF n.° xx, e portador da 
cédula de identidade n.° xx SSP/xx, residente e domiciliado em xx -  xx, doravante denominado 
Contratada, têm justo e contratada o fornecimento/serviços, nos termos da Lei n°. 8.666/93 e das 
cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: A CONTRATADA obriga-se a executar em favor do Contratante o CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
devidamente homologada pelo CONTRATANTE, regendo-se pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e legislação pertinente, assim como pelas com 
condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras 
dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Parágrafo Primeiro: dos serviços a serem entregues/executados: xx

Parágrafo Segundo: No valor deverão estar inclusas todas as despesas.

Parágrafo Terceiro: DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS (ITEM 01 e 2 )

I. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA 
ATUAR JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA 
FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS 
MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

II. 3.2. O profissional indicado deverá prestar serviços de oficinas, nos locais indicados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, atendendo adolescentes do Programa AFAI em 
cumprimento de medidas socioeducativas, pelo período de 05 (cinco) dias por semana, seis (06) 
horas diárias, 30 (trinta) horas semanais, 120 (cento e vinte) horas mensais, 1440 (mil 
quatrocentos e quarenta horas) anuais, por um período de 12 (doze) meses, cada profissional.

Cláusula Segunda: A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os 
profissionais que julgar necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, 
assumindo integral responsabilidade, ficando vedada a subcontratação.

Do Objeto do Contrato e seus Elementos Característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)

Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(Art. 55, II, Lei 8.666/93)
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Do Preço e das Condições de Pagamento e do Reajuste 
(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: DO VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância total de R$ xx (xx), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

Parágrafo Primeiro: Para os fins constantes desta cláusula, a CONTRATADA encaminhará ao 
CONTRATANTE a nota fiscal.

Parágrafo Segundo: O CONTRATO não será passível de reajuste.

Do Prazo de Vigência 
(Art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura.

Parágrafo Único: O presente contrato não poderá ser prorrogado.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação 
orçamentária:

Rubrica 13 003 08.243.0011.6158 3.3.90.39.00.00 879

Descrição

Secretaria 
Municipal de 
Ass. Social e 

Seg. da 
Família

Fundo
Municipal de 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente

Atividades do 
Fundo Municipal de 
Direitos da Criança 

e Adolescente

Outros Serviços de 
Terceiros -  Pessoa 

Jurídica

Transf.
Voluntárias de 

Entidades 
Gov.

Nacionais -  
ECA/FMCA

Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sétima: São obrigações da Contratada:

I. A contratada deverá comprometer-se a iniciar os serviços na data acordada.

II. No valor estão inclusas todas as despesas inerentes à realização do objeto.

III. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução dos serviços.

IV. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e 
prepostos, quando nas dependências da prestação dos serviços, ou em qualquer outro local onde 
estejam prestando os serviços, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação 
em vigor.

V. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos 
serviços, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o Município.

VI. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que os serviços se realizem com esmero e 
perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade.
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VII. Ser responsável pela execução do serviço licitado até o seu resultado final.

VIII. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 -  Código de Defesa do 
Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos serviços executados, que destinam ou 
lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC;

IX. Dar ciência imediata e por escrito ao Município sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução dos serviços;

X. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos prejuízos ou danos que eventualmente venha a 
ocasionar ao Município e/ou a terceiros, em função da execução do objeto;

XI. Responsabilizar-se pela execução do serviço licitado até o seu resultado final;

XII. Manter entendimento com o Município, objetivando evitar interrupções ou paralisações na 
execução dos serviços.

XIII. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

XIV. Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o caso, com 
relação a funcionários de terceiros contratados.

XV. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

XVI. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente 
contrato.

XVII. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as 
providências necessárias no sentido de preservar o Município e de mantê-lo a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará o Município das importâncias que este tenha 
sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo 
pagamento.

XVIII. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção da 
propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços.

XIX. Reembolsar o Município, caso os profissionais causem danos materiais ao seu patrimônio.

Cláusula Oitava: São obrigações do CONTRATANTE:

I - Fiscalizar, para garantir a eficácia os serviços executados.

II - Providenciar quaisquer recursos físicos, materiais e financeiros, não previstos no presente contrato.

III - Remunerar a CONTRATADA de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado.

Cláusula Nona: Das Multas:

I - A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato,
bem como sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global
contratado.
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II - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato, por dia que exceder o prazo 
contratual para o fornecimento.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na 
forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 
quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993.

Da licitação
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02)

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado à licitação modalidade Pregão 
Presencial n.° 019/2019-PMLS e seus anexos, bem como na proposta de preços emitida pela 
CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável e Alterações Contratuais 
(Art. 55, XII, e Art. 65 Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666/93 
e 10.520/2002, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais 
normas aplicáveis à espécie.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Parágrafo Segundo: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°
8.666, de 1993.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Quarto: As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Da Fiscalização
(Art. 67, § 12 e § 2  ̂Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como 
prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX 
inscrito (a) no C.P.F. sob o n° XXX e portador (a) da cédula de identidade XXX, nomeado (a) pela portaria 
n° XX/201X, de XX/XX/201X.

Do Foro
(Art. 55, § 2o, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, para 
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente 
com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e 
aos termos do ato que autorizou a contratação.
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

LARANJEIRAS DO SUL/PR, xx de xx de 2019.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA XXXXXXXXXXXX
C o n tr a ta n te  CONTRATADA

Testemunhas:

xxxxx
CPF n° XXXXXX

XXXXXX
CPF n° XXXXXX
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

ANEXO VII

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2019-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Declaramos para os fins de direito na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Presencial n. 019/2019-PMLS, instaurado por este Município, que o profissional que 
prestará os serviços é:

NOME CREF N°

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

______________ , ______ d e _____________________de 2019.

(Assinatura do representante Legal e carimbo da proponente)
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -  Centro -  Cx. Postal 121 -  85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO PRESENCIAL N.° 019/2019-PMLS

Proponente:

CNPJ n.°:

Insc. Estadual n.°:

Endereço:

Fone:

Cep:

Município:

Estado:

E-mail:

Declara que recebeu o Edital de processo licitatório na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2019- 
PMLS, com abertura prevista para o dia 11 de ABRIL de 2019, às 15:15 horas, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.

de de 2019. * *

Assinatura

*favor preencher e enviar via fax ao número (42) 3635-8136, ou através do email: 
licitacao@ls.pr.gov.br para que possamos manter contato para eventuais notificações, não 
cabendo qualquer reclamação posterior.
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Secretaria da M ic ro  c  P e q u e n a  Empresa 
Secretaria da R a c io n a liz a ç ã o  e  Simplificação 
Departamento d e  R e g is tro  En/presarial e Integração

I d _______

\
REQUERIMENTO DE EMPRESÂRÍQbilf

Folhas l/l

N U M ER O  DE IDENTIFICAI, A O  DO REGISTRO D E EM PR ESA  - NIRF. D A  SEDE

XXX
NOME DO EMPRESÁRIO (completo, *>m abreviaturas)

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

NIRE DA FILIAL t preencher st ■ mentir «  ;it«» referente ;t IJíi.tl)

XXX

NACIONALIDADE

BRASILEIRA
sêxõ

F em in in o

ÊSTAÒO CIVIL—

CASADO(A)
REGIME DE BENSOe casado)

Comunhão Parcial
FILHO DE (pai)

NEREU GOMES DOS SANTOS
(mâc)

I MARLI GOMES DOS SANTOS
NASCIDO EM (dato de nascimento) IDENTIDADE (ittawo) Orgãu emissor UF CPF(númcro)

07/01/1992 9.672.842-5 1 S S P 1™ 0 7 1 . 1 5 4 . 5 7 9 - 0 5

E M A N C IP A D O  POR (form a dc cmunvipuvdo - aumente no caso dc menor)

XXX
DOMICILIADO NA (LOGRAOOURO rua. av. eic)

RUA SOUZA NAVES
NUMERO

1858
C O D IG O IX )  MUNICÍPIO (Uso <h Jaaa C om ciei~

006257 - Laranjeiras do Sul
CEP----------------

85301-100
COMPLEMENTO

XXX
BAlRROíblSTIUTO

CENTRO
MUNICÍPIO

Laranjeiras do Sul
n
PR

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 
À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ |À JUNTA COMERCIAL DO XXX
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX080 - INSCRIÇÃO, 315 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
080 (I) INSCRIÇÃO, 315(1) ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX

NOME EMPRESARIAL

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI
LOGRADOURO (ruo.cv. cK)

RUA VEREADOR ARLINDO JOSE BAVARESCO

ENQUADRAMENTO

ME (Microempresa)
NÜMStõ---------------

66
c o m p I e m e n t o-----------
XXX

B A t R R o - m s t k i t ò--------------------
CENTRO

CÍÉÍP
85301-250

CUDIGO DO MUNICÍPIO (U»o da junta Comercial)
006257 - Laranjeiras do Sul

M U N IC ÍP IO ui- PAIS CORK 1:10 ELETRÔNICO (E MAII.i

Laranjeiras do Sul I PR /  | BRASIL KAH-GOMES@OUTLOOK.COM
v a l o r  d o  c a p i t a l  k s VALOR DO CAPITAL - (por extenso) t

10.000,00 d e z  mil r e a i s  ‘
(CNAE Fiscal)

9313100
Alividade Secundária

4729699,4763602

Atividades dc condicionamento físico; Comércio varejista dc artigos esportivos; Comércio varejista dc produtos/
alimentícios;

DATA DE D*!, o « aÍÇIWIRADES

06/07/204&C. O ç N * T o

N Ú M E R O  D E  IN SC R IÇ Ã O  N O C N P J

XXX
TRANSFERSicTÃbE SEDfe OÜ DÉ HUALDE 
UUTRA UF NIRE ANTERIOR

UF U S O  D A  JU N T A  COMERC IAL  
DEPENDENTE DE _ _  I _ C |M  
AUTORIZAÇÃO n  1 3 l l; ‘ 
gov er n a m en ta l  U  3  _ N Ã O

DATA A S S IN A T  ^ r ' - ' í A \  A S S IN A T U R A  D O  EM PR ESÁ R IO  "
0 6 / 0 7 / 2 0 1 7

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAI.

DEFERIDO PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICAÇÃO

1 1 1 1 1 1 1  l i l l 1 8 1 1 1
— !.— /.---------------- PR1170000969464

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COM ERCIAL * Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil Paraná

6 .

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/07/2017 11:03 SOB N “ 41108255852.
PROTOCOLO: 173991963 DE 10/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11702610418. NIRE: 41108255852.
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 11/07/2017 
www.empresaf aci1.p r .gov.br

A validade deste documento, se impresso, fios sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos câdigos de verificação

mailto:KAH-GOMES@OUTLOOK.COM
http://www.empresaf


■í-iw Tabelionato de Notes e Protesto de Títulos JOEL GOMES DE ANDRADE
TABELIONATO GOMES tabelião

^  S«to Digital N" scWmc.9Tm(P.htihr,
àrx<» r  -ft-rr t ,r

t i
JUNTA COM ERCIAL 

DO  PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/07/2017 11:03 SOB N° 41108255852. 
PROTOCOLO: 173991963 DE 10/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11702610418. NIRE: 41108255852.
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 11/07/2017 
www.enpresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos câdigos de verificação

http://www.enpresafacil.pr.gov.br


■ama1 mui

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina: 001/ 001
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição.

Nome Empresarial
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI - ME

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro/Distrito, Município, UF, CEP)
RUA VEREADOR ARLINDO JOSE BAVARESCO, 66, CENTRO, LARANJEIRAS DO SUL, PR, 85.301-250
Objeto
Atividades de condicionamento físico; Comércio varejista de artigos esportivos; Comércio varejista di 
alimentícios;

Mícroempresa ou 
íresa de Pequeno Porte 

(Lei n° 123/2006)
Microempresa

Capital: R$ 10.000,00 

(DEZ MIL REAIS)

Ultimo Arquivamento 
Data: 11/07/2017

Situação da Empres; 
REGISTRO ATIVONúmero: 41108255852

Ato: INSCRIÇÃO 
Evento (s): INSCRIÇÃO

Nome do Empresário
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 

Identidade: 9.672.842-5,SSP/PR 

Estado Civil: Casado Regime de Bens: Comunhão Parcial

LARANJEIRAS DO SUL - PR, 01 de abril de 2019
19/200757-2

LEANDRO MARCOS RAVSEL BISCAIA 
SECRETARIO GERAL

mmm

SECRETARIA DA MICRO E PEQUENA EMPRESA
P D A D T A M C M T n  H E  D t r . I C T D H  t t l D D H C  A D I A  t C I M T C rDEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRACAO 

JUNTA COMERCIAI DO PARANÁ

mM/M,

Número de Identificação do Registro de 
Empresas - NIRE (Sede)

CNPJ Data de Arquivamento 
do Ato de inscrição

Data de Início 
de Atividade

41 1 0825585-2 28.153.130/0001-83 11/07/2017 06/07/2017



S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  S E G U R A N Ç A  P Ú B L IC A  
E A D M IN IS T R A Ç Ã O  P E N IT E N C IÁ R IA  

IN S T IT U T O  D E  ID E N T IF IC A Ç Ã O  D O  P A R A N Á

RG: 9.672.842-5

^  a s s jn a ju r a d o t it u la r  ^

DATA DE EXPEDIÇÃO: 27/06/2017
REGISTRO GERAL: 9.672.842-5 
NOME: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI
FILIAÇÃO: NEREU G O MES DOS SANTOS 

M ARLI G O MES DOS SANTOS

NATURALIDADE: LARANJEIRAS SUL/PR
DATA DE NASCIMENTO: 07/01/1992

DOC. ORIGEM: C O M ARCA=CASCAVEU PR , 2  OFICIO

C.CAS=14563, ÜVRO =49B, FOLHA=163

CURIT1BA/PR

ASSINATURA DO DIRETOR29/08,'83 T Ç M z M

“O-



KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI
CNPJ: 28.153.130/0001-83

Rua Vereador Arlindo José Bavaresco, n.s 66 - Centro 
Laranjeiras do Sul -  PR 

Cep: 85.301-250
Fone: (42) 99998-8317 -  e-mail: kah-gomes@outlook.com

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná 
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N9 019/2019-PMLS  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte

Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO n9 019/2019-PMLS, DECLARAMOS 
que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no 
presente certame.

Laranjeiras do Sul, 11 de Abril de 2019.

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

K o / X v v ^

mailto:kah-gomes@outlook.com


Município de Laranjeiras do Sul 
Pregão PresenciaK 19/2019 

PROPOSTÁ DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

Página: 1

CNPJ: 28.153.130/0001-83 Fornecedor: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 
Bidereço : RUA VEREADOR ARLINDO JOSE BAVARESCO 66 - CENTRO - Laranjeiras do Sul/PR- CEP85301-250 
Inscrição Estadual: 90754976-33 /  Contador: KARIN CRISTINE DEALMSDA TONIAL

E-mail: KAH-GOMES@OUTLOOK.COM 

Telefone: 4299988317 Fax: Celular:4299988317
Telefone contador: 4236353835

Ftepresentante: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 1 CPF: 071.154.579-05
Bidereço representante: RUA SOUZA NAVES 1858 - CENTRO - Laranja da Terra/ES - CEP85301-190 

E-mail representante: KAH-GOMK@OUTLOOK.COM 
Banco: Agência: - - - /

RG: 9.672.842-5

Conta:

Telefone representante:4299988317 

Data de abertura:

Fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte (para obter os benefícios da lei complementar n° 123/2006).
Lote : 001 Lote 001
N° Item Descrição do Produto t Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca Modelo Preço Unitário Preço Total

001 PROFISSIONAL 01: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA 1.440,00 HS
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AULAS/OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA FAMÍLIA,
05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS,
1440 HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

28,00 KARINE GOMES DOS SANTOS

/
28,00 40.320,

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, CARACTERIZADAS POR OFICINAS 
DENTRO DA ÁREA: (NATAÇÃO -  PI LATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS,
120 HORAS MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

002 PROFISSIONAL 02: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 1.440,00 HS 28,00 GESSICA LUANA ALBONICO
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AULAS/OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA FAMÍLIA,
05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS,
1440 HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

c

28,00 40.320,00

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, CARACTERIZADAS POR OFICINAS 
DENTRO DA ÁREA: (NATAÇÃO -  PI LATES -  GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS COMPETENTES DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, RECREAÇÃO) DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, SEIS HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 
120 HORAS MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

Validade da proposta: 60 dias 
FVazo de entrega: 12 meses

* J  w a  r i m f  n n c  q a  K r r r vKARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 
CNPJ: 28.153.130/0001-83

esProposta - Versão: 1.1.4.3

PREÇO TOTAL DO LOTE : 80.640,00

TOTAL DA PROPOSTA: 80.640,00

mailto:KAH-GOMES@OUTLOOK.COM
mailto:KAH-GOMK@OUTLOOK.COM
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N°019 /2019 -  PMLS 

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 

CNPJ N.s 28.153.130/0001-83
■ T  T  _ i_______

c
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização c Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

Folhas 1/1

^ O M E R c T D c " ÍD ffN T !n rT ^ T rT D < ^ R n r ! l| s ^ Õ  DE EM PRESA - N IR E  D A  SEDE

XXX 
NÒMEDOE

NIRE D A F IL IA L  i preencher mi mente se ;ii«» referente a i t f  ,1)

xxx
EMPRESÁRIO (completo, sem abreviaturas}

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI
NACIONALIDADE

BRASILEIRA
sêxõ

ESTADO CIVIL 

CASADO(A)

Feminino 
FILHO DE (pai)

NEREU GOMES DOS SANTOS

R E G IM E  D E BENS(k  caiado)

Comunhão Parcial
(mâe)

MARLI GOMES DOS SANTOS
NASCIDO EM (doto de nascimento) IDENTIDADE (munero) Orgio emissor IF CPF(númcro)
07/01/1992 9.672.842-5 SSP I PR 071.154.579-05

EMANCIPADO POR (funrat dc cmanupttvüu - somente no caso dc menor)
XXX

D O M IC IL IA D O  N A (LO G R A O O U R O  - n ia . I v .  d e )

RUA SOUZA NAVES
N U M E R O

1858
COMPLEMENTO

XXX
b a ír r o /d is t r it o ---------------------------------------------------------------------

CENTRO
CEP

85301-190
C0DIGO DO M U N IC ÍP IO ( U »  d  

006257 - Laranjeiras do
1 jun ta  Comercial)

Sul
m u n ic íp io  

Laranjeiras do Sul
U?

PR
dedira, sob as penas da lei, nâo estar impedido de exercer atividade empresária, que nio possui outro registro d e  e m p r e s o  r iu  c requer:

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA A JUNTA COMERCIAL DO XXX
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
080 - INSCRIÇÃO, 315 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
080(1) INSCRIÇÃO, 315 (I) ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX

NOME EMPRESARIAL

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI
LOGRADOURO (nniv. ac)
RUA VEREADOR ARLINDO JOSE BAVARESCO

ENQUADRAMENTO 

M E (Microcmpresa) 
TOméSo-------------

66
C O M Ê lE M E N T O -------------------------------------------

XXX
B A I R R U D IS fR IT O ---------------------------------------------------------------------- ~ T

CENTRO
CÊ?
85301-250

C O D K JÜ  D O  MUNICÍPIO (U*o da junta Comercial)

006257 - Laranjeiras do Sul
M U N IC ÍP IO UI- PAIS CORREIO EümSjNICD (E-MAII.i
Laranjeiras do Sul | PR | B R A SIL KAH-GOMES@OUTLOOK.COM

v alor  d o  CAPITAL • RS VALOR DO CAPITAL - (por extenso)

10.000,00 dez mi! reais

(CNAE Fiscal)
Atividade Principal

9313100
Atividade Secundária

4729699,4763602

IáYa D€IN«l [d 0aS^W*AÍ>ES

Mionatâç p ^ A T o

Atividades dc condicionamento físico; Comércio varejista dc artigos esportivos; Comércio varejista dc produtos
alimentícios;

NUMERO DÉ INSCRICAO NO CNPJ

xxx
TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE 
UUTRA UF NIRE ANTERIOR

ASSINAT \  ■ ASSINATURA DO EM PR ESÁR IO  ' ~ ~ ~

>7/2017 -  o kr~ >  A

USO DA JUNTA COMERCIAL 
DEPENDENTE DE ■ 1 C |M
AUTORIZAÇÃO m  1
GOVERNAMENTAL |  I  3  -  JsJA O

I DA I A

06/07/2017
PARA USO EXCLUSIVO IM JUNTA COMKRCIAI.

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICAÇÃO

n s i i i i i i i i i n i i i i l l l l 1 1 1
-------- /.------- PR 1170000969464

I ARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COM ERCIAL ' Este documento foi gerado no portal Empresa F&cil Paraná

j'6ftwvs-Á

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/07/2017 11:03 SOB N ” 41108255852. 
PROTOCOLO: 173991963 DE 10/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11702610418. NIRE: 41108255852.
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 11/07/2017 
www.«mpresafacil.p r .gov.br

A validade deste documento, se iaqpresso, fica sujeito í comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

mailto:KAH-GOMES@OUTLOOK.COM


j£ jik  o p ‘? JOEL GOMES DE ANDRADETABELIONATO GOMES tabelião
Seio Digital*N° s«%mc.9Tmtf .htihr.

r-:-r 5»;:f <ysív • *:•. *!-;■ ••'.<• • • drOt-r íflflf» t ,r

RECONHEÇO po: VERDADEIRA a(u) firra(s) 
SANTOS. Dou ‘e Emolumentos: RS7.P3 - ^RC 
Seiu Fu,.<iptn R30.75- Toiil RSÍO,

Em Testemunho.
Laranjeras do Sul - PR 07 dejLiho de

• ' íu | t/> I

EDoON MACHADO E SI 
Escrevente Juraments.

Eia

jUNTA COMERCIAL 
DO PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EH 11/07/2017 11:03 SOB N° 41108255852. 
PROTOCOLO: 173991963 DE 10/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11702610418. NIRB: 41108255852.
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 11/07/2017 
w w w . e m p r e s a f a c i 1 . p r . gov . br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais
Informando seus respectivos códigos de verificação

http://www.empresafaci1.pr.gov.br


29/03/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚM ER O  DE INSCRIÇÃO  1
28.153.130/0001-83
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE A BERTU RA

11/07/2017

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

TÍTULO  DO ESTABELECIM ENTO  (NOM E DE FANTASIA)

ACADEMIA TOP FITNESS

7 "

PORTE

ME

C Ó DIG O  E DESCRIÇÃO  D A  ATIVIDADE ECO NÔ M ICA P RINCIPAL

93.13-1-00 - Atividades de condicionamento físico

C Ó DIG O  E DESCRIÇÃO  DAS ATIVIDADES ECO NÔ M ICAS SECUNDÁRIAS

47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente__________________________________________________________________________

C Ó D IG O  E  DESCRIÇÃO  D A  NATUREZA JU R lD IC A

213-5 - Empresário (Individual)______

LOG RADO UR O

R VEREADOR ARLINDO JOSE BAVARESCO
NUM ERO

66
CO M PLEM EN TO

CEP B AIRR O /D ISTRIT 0 M UNICÍPIO UF

85.301-250 CENTRO LARANJEIRAS DO SUL PR

ENDEREÇO  ELETRÔ NICO

KAH-GOMES@OUTLOOK.COM
TELEFO NE

(42) 9998-8317

ENTE FEDERATIVO  R E S PO NSÁVEL (EFR)

S ITU AÇ ÃO  C ADASTRAL

ATIVA
DATA D A  S ITUAÇ ÃO  CADASTRAL

11/07/2017

M O TIVO  DE SITUAÇ ÃO  CADASTRAL

S ITU AÇ ÃO  ESPECIAL DATA D A  S ITU AÇ ÃO  ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 29/03/2019 às 09:25:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Social Voltar

Preparar Página 
para impressão

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1

mailto:KAH-GOMES@OUTLOOK.COM
https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp


01/04/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 
CNPJ: 28.153.130/0001-83 /

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreyer quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sér apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributárias administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida'Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <hJtp /̂rfb.govbr> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidâ
Emitidé às 13:08:11 do dia 
Válida até 28/09/2019 
Código de controle da cpftidão: 0BEA.86C8.EEB1.8858 
Qualqper rasura ou çprfenda invalidará este documento.

imitida gratuitameijite com base na Portaria Conjunta RF^/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
1/04/2019 <hora e data de Brasília>.

1/1

http://www.pgfn.gov.br


Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 019684727-08

X
Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.153.130/0001-83 .
Nome: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI - ME ^

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todosjjs_e§tabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bepa^6mo ao dèscumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válidla a té27 /07 /2019 -yo rn ec im en to G ra tu ito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
wviw..f3zenda.p.r..gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (29/03/2019 09:19:13)



29/03/2019 Certidão

MUNICÍPIO d e  l a r a n je ir a s  d o  su l  
ESTADO DO PARANÁ

Praça Rui Barbosa, 01 - Centro - Cx Postal 121 - 85.301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax (42) 3635-1231

__________________  www.ls.pr.gov.br

NEGATIVA 
N° 425 / 2019

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA
f a z e n d A m ü n ío p a l  c o b r a r  d é b it o s
CONSTATADOS phSTERIORMENTE MESMO 

FERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
STA CERTIDÃO.
A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 

lTE 16/05/2019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS^QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVÒ-ALMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Laranjeiras do Sul, 15 de Fevereiro de 2019

"7 CODIGO DE AUTENTICAÇAO: 
C2HJF2QET2X44MXEB9 

Verifique no Site: www.Is.pr.gov.br

REQUERENTE: K. C. A. TONIAL 
CONTABILIDADE

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: KARINE

INSCRIÇÃO EMPRES

60916

R VEREADOR ARLINDO JOS

CNPJ/CPF \ \  llNSCRIÇAO ESTADUAL

SANTOS PERATELLI - ME

ALVARA

1806
ENDEREÇO

CO, 66 - CENTRO CEP: 85301250 Laranjeiras do Sul - PR

A

CNAE / ATIVIDADES
Atividades de condicionamento físico, Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em 

produtos alimentícios não especificados anteriormente, Comércio varejista de artigos esportivos

portal.ls.pr.gov.br:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=18496 1/1

http://www.ls.pr.gov.br
http://www.Is.pr.gov.br


29/03/2019 https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp

IMPRIMIR I  V O L T A R

C A Ê X A
C A IX A  E C O N Ô M IC A  F E D E R A L

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

X
In scrição : 28i53i30/oooi-83
Razão Social: k a r in e  g o m e s  d o s  s a n t o s  p e r a t e l l i m e

Endereço: R v e r e a d o r  a r l in d o  j o s e  b a v a r e s c o  66 /  c e n t r o  /  l a r a n j e ir a s
DO SUL /  PR /  85301-250

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS.

V alidade: 22 /03 /2019  a 20 /04 /2019  '  

C ertificação  N úm ero: 2019032202394776399974

Informação obtida em 29 /03 /2019 , às 09:21:06.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w .c a ix a .g o v .b r

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp 1/1

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp
http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp


Página /

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 28.153.130/0001-83 
Certidão n°: 170045923/2019 
Expedição: 29/03/2019, às 09:21:45
Validade: 24/09/2019 / 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que KARINE' GOMES DOS SANTOS PERATELLI
(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

28.153.130/0001-83, NÃO CONST^/ do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. V
Certidão emitida c o O ã f e n o  art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

D ú v id a s  e s u g e s t õ e s :  c n d t @ t s t . ju s .b r

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


05/04/2019 Alvará

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL - PR 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Praça Rui B arbosa, 01 - C entro - Cx. Postal 121 - CEP 85301-070 
CN PJ: 76305.070/0001-95 Fone (42) 3035-8100 Fone (42) 3635-1231

LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO REGULAR
ALVARÁ NM806/2017

Inscricão Municipal 
60916

Data da Abertura 
24/07/2017

O (A) Município de Laranjeiras do Sul, conforme protocolo n° 1833/2019 de 02 de Abril de 20 
Licença para Localização e Funcionamento Regular a:

Nome Empresarial: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI - ME ^

CNPJ: 28.153.130/0001-83 ^

lvará de

Título do Estabelecimento (Nome Fantasia): ACADEMIA TOP FITNESS

Localização: R VEREADOR ARLINDO JOSE BAVARESCO, 66 - CENTRO CEP: 85301250 Laranjeiras do Sul - PR 
Área Utilizada: 507,00 m2

Atividades:
9313-1/00 - Atividades de condicionamento físico - KARINE GOMES DOS SANTOS.
4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente.
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos.

Horário de funcionamento: Coe
Segunda à Sexta das 08:00 às :30 ,13:00 às\18:00

Situaçao do Alvará: Ativo até: 05/07/2019,

Contador: KARIN CRISTINE DE ALMEIDA TONIAL

Observações: ALVARÁ DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO EXPEDIDO EM CONFORMIDADE COM A LEI 
COMPLEMENTAR 128/2008, RESOLUÇÃO CGSIM N°. 22 (DOU 11/06/2010), LEI MUNICIPAL 055/2015 E, EM 
CONSONÂNCIA COM OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEFIRO O PRESENTE COM VALIDADE ATÉ 
05/07/2019.

Este contribuinte está autorizado a desenvolver suas acima descritas e firma compromisso, sob as penas da lei, de que 
conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do 
objetos social, ao que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades domiciliares e restrições ao uso de espaço públicos, 
acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndio e pânico. O contribuinte reconhece que o 
não atendimento a este acarretará a suspensão cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente.
*A presente Licença emitida de forma eletrônica será considerada valida se possuir data de validade e código de 
autenticação.

Emissor: «  Equiplano Público Web »  C2HJT3T2JCX98Q3QS

portal.Is.pr.gov.br7474/esportal/stmalvara.view.logic?nrlnscricaoMunicipal=60916&tpCadastroStmType=EMPRESA_DO_MUNICIPIO&idAlvara=... 1/1



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL
CARTORIO DISTRIBUIDOR CONTADOR E ANEXOS 

RUA BARAO DO DO RIO BRANCO 3040 - SAO FRANCISCO 
LARANJEIRAS DO SUL/PR - 85303130

T I T U L A R
ZILMAR BURG 

JURAMENTADO
ALEXSON PAULENA

Certidão Negativa
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA, CONCORDATA OU RECUpRAÇÃO JUDICIAL, sob 
minha guarda neste-caftótlo, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda­
mento contra: ..___

KARINE GOMES tòOS SANTOS PERATELLI ME
GNPJ 28.153.130/0001-83, r\p período compreendido entre a^iesente data e os últi- 
mbs 20 anos que a anteceç

LARANJEIRAS JL/PR, 03 de Aferil de/019, 11:08:36

SONP/ULBNA
l áRTORíü DISTRIBUIDOR  

CONTADOR £ ANEXOS ’ 
^ m i R A S  DO Sv[ yf R S 

Z IL M A R  B U R G  
° n c ; u  d i s t r i b u i d o r  

emI;U?son pavlena
pnoT00 ÍVRaMEMTADO 
• ORTASIA 08/2002

Página 0001/0001
Qualquer rasura ou entrelinha, tomará NULA esta certidão.



KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELU
CNPJ: 28.153.130/0001-83

Rua Vereador Arlindo José Bavaresco, n.9 66 - Centro 
Laranjeiras do Sul -  PR

Cep: 85.301-250 /
Fone: (42) 99998-8317 -  e-mail: kah-gomes@outlook.com

Declaração Unificada
Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento 
das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra 
declarada inidônea;; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em 
atendimento ao disposto no artigo 79, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência 
de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e 
colaboradores os EPIs.

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS 
Referência: Pregão Presencial n9 019/2019.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

•  Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o 
inabilite para participar de certames licitatórios.

•  Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de 
todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e 
que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

•  DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n2 8.666, 
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n2 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 
dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz;

•  Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice- 
Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou 
parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo grau ou por adoção, conforme disposto no art. 
902. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul;

• Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e
EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho. /

•  Que irá prestar serviços de acordo com toda legislação esportiva e educativa vigejate.

Laranjeiras do Sul, 11 de Abril de 2019.

C l •
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELU

mailto:kah-gomes@outlook.com


KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI
CNPJ: 28.153.130/0001-83

Rua Vereador Arlindo José Bavaresco, n.s 66 - gentro 
Laranjeiras do Sul -  PR 

Cep: 85.301-250
Fone: (42) 99998-8317 -  e-mail: kah-gomes@outlook.com

Município de Laranjeiras do Sul -  Paraná
Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL N9 019/2019-PMLS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas

EDUCAÇÃO 
e Empresas

de Pequeno Porte.

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Declaramos para os fins de direito na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Presencial n. 019/2019-PMLS, instaurado por este Município, que 
os profissionais que prestarão os serviços são:

NOME CREF N?
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 020273-G/PR
GESSICA LUANA ALBONICO 030817-G/PR

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Laranjeiras do Sul, 11 de Abril de 2019.

H

C .  5 .  _____
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

mailto:kah-gomes@outlook.com


CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO  FÍSICA Í >

CÉDULA DE IDENTIDADE PROFISSpONAL
Conselho Regional de Educação Física

CATEG O RIA

LICENCIADO/BACJ

EXPEDIÇÃO

24/08/2018
FILIA Ç Ã O

NEREU GOMÈS DOS/ANTOS 
MARLI GOMES DOS SANTOS

ID E N TID A D E  EMISSO R

9.672.842-5 SSP - PR
N A C IO N A LID A D E

BRASILEIRA

EL

A LID A D E

24/08/20
V IA

CREF-

N A S C IM E N TO

07/01/1992

E XPEDIÇÃO  CPF

05/09/2002 071.154.579-05
N A T U R A L ID A D E  /  UF

LARANJEIRAS DO SUL - PR

7, * j .* LEI 9.696 DE 01/09/98



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL
CARTORIO DISTRIBUIDOR CONTADOR E ANEXOS 

RUA BAR AO DO DO RIO BRANCO 3040 - SAO FRANCISCO 
LARANJEIRAS DO SUL/PR - 85303130

T I T U L A R
ZILMAR BURG 

J U R A M E N T A D O
ALEXSON PAULENA

Certidão Negativa
Para efeitos Civis

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória, Precatória Especial, Juizado 
Especial, Violência Contra a Mulher, Violência Contra a Mulher Carta Precatória), 
EXECUÇÕES PENAIS (Execucoes Penais, Carta Precatória, Juizado Especial) sob 
minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda­
mento contra: ÍJ

KARINE GOMES DOS SANTOS PERAJELLI
CPF 071.154.579-05, RG 9.672.8 
te data e os últimos 20 anos que a

-5-PR, no período cp 
antecedem.

preendido entre a presen-

CARTÓRIO DISTRIBUI DOR, 
CONTADOR E ANEXOS 

l a r a n j e ir a s  d o  s u l  - PR 

Z I L MA R BURG
OFICIAL DISTRIBUIDOR 

ALEXSON PAULENA 
EMPREGADO k jr a m e n t a d o

KxX''-Vv'-L

Página 0001/0001
Qualquer rasura ou entrelinha, tomará NULA esta certidão.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL
CARTORIO DISTRIBUIDOR CONTADOR E ANEXOS 

RUA BARAO DO DO RIO BRANCO 3040 - SAO FRANCISCO 
LARANJEIRAS DO SUL/PR - 85303130

T I T U L A R
ZILMAR BURG 

J U R A M E N T A D O
ALEXSON PAULENA

Certidão Negativa
Para efeitos Civis

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CÍVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial, Pe­
quenas Causas), FAZENDA (£azenda  ̂Pública, Fazenda Pública Carta Precatória, 
Fazenda Pública Juizado Especial, Fazenda Pública Juizado Especial Carta Precató­
ria), EXECUTIVO FISCAl, CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória, Precatória Espe­
cial, Juizado Especial,/vtòtência-Corítfa a Mulher, Violência Contra a Mulher Carta 
Precatória), EXECUÇÕES PENAIS (Execucoes Penais, Carta Precatória, Juizado 
Especial) sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum regis­
tro em andamento contra:

CPF 085.635.599-23, RG 12.349tf88-0-PR, filho(a) dejf #CI MASSIROLI ALBONI- 
CO e VALMIR JOAO ALBONICCx no período compreêndi ío entre a presente data e 
os últimos 20 anos que a antecedem.

LARANJEI

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, 
CONTADOR E ANEXOS 
laranjeiras d o  SUL - PR 

ZILMAR BURG 
OFICIAL DISTRIBUIDOR 

A L E X S O N  PAULENA 
EMPREGADO juramentado PORTARIA 08/2002

P á g i n a  0 0 0 1 / 0 0 0 1
Qualquer rasura ou entrelinha, tomará NULA esta certidão.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL
CARTORIO DISTRIBUIDOR CONTADOR E ANEXOS 

RUA BARAO DO DO RIO BRANCO 3040 - SAO FRANCISCO 
LARANJEIRAS DO SUL/PR - 85303130

T I T U L A R
ZILMAR BURG 

J U R A M E N T A D O
ALEXSON PAULENA

Certidão Negativa
Para efeitos Civis

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória, Precatória Especial, Juizado 
Especial, Violência Contra a Mulher, Violência Contra a Mulher Carta Precatória), 
EXECUÇÕES PENAIS (Execucoes Penais, Carta Precatória, Juizado Especial) sob 
minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda­
mento contra: íj

KARINE GOMES DOS SANTOS PEÍ ELLI
CPF 071.154.579-05, RG 9.672.8^-5-PR, no período 
te data e os últimos 20 anos que a antecedem.

preendido entre a presen-

CARTÔRIO DISTRIBUIDOR, 
CONTADOR EANEXOS
LARANJEIRAS DO SUL - PR

Z IL MAR BURG
OFICIAI DISTRIBUIDOR 

A L E X S O N PAULENAEMPREGADO JURAMENTADO

Página 0001/0001
Qualquer rasura ou entrelinha, tomará NULA esta certidão.



C O N S E LH O  FEDERAI OE E D U C A C Ã O  F ÍS IC A  :

CÉDULA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL
C o n s e lh o  R e g io n a l d e  E d u p a ç ã o  F ís ic a -  C R E F -

EXPEDIÇÃO VAUDAOE

08/01/2019 23/01/2021
RLIACÃO
VALMIR J Ü Á O  ALBONICO 
IRACI MASSm QLI ALBONttíO

IDENTIDADE EMISSOR

12.349 788-0 S E S P -P R
NACIONALIDADE

BRASILEIRA

NASCIMENTO

11/02/1994

LL'! 9  6 9 6  DE 01 0 9  9 8

EXPEDIÇÃO CPF

12/10/2007 085.635 599 23
NATURALIDADE I UF

LARANJEIRAS DO SUL - PR





MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL N° 019 /2019 -  PMLS 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
, KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 

CNPJ N.s 28.153.130/0001-83
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m u n ic íp io  d e  l a r a n je ir a s  d o  su l

Estado do Paraná 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO

ATA DE ABERTURA, E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO N.° 019/2019.
MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.

Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove, às 15h15min (quinze horas e quinze minutos), 
na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul fizeram-se presentes a Pregoeira e a 
respectiva Equipe de Apoio, abaixo assinados, nomeados pelo DECRETO n.° 002/2019 de 03 de janeiro de 
2019, onde foi instalada a sessão de abertura e julgamento da licitação PREGÃO PRESENCIAL N° 
019/2019 -  PMLS, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Consta do processo que várias empresas retiraram o 
edital e seus anexos. Foram recebidos os envelopes da empresa: KARINE GOMES DOS SANTOS 
PERATELLI - ME inscrita no CNPJ sob o n° 28.153.130/0001-83 sendo credenciada a Sra. Karine Gomes 
dos Santos Peratelli. Encerrada a fase de credenciamento, a pregoeira colocou os documentos à disposição 
do proponente para análise e rubrica. Em ato contínuo, a Pregoeira solicitou à empresa a Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, a qual entregou. Em seguida, a Pregoeira 
informou ao representante dos procedimentos da sessão e informou que ao final da sessão, na lavratura da 
ata, a ausência do representante implica na preclusão de direito a recurso. Após analisados os Documentos 
de Credenciamento, a empresa KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI - ME inscrita no CNPJ sob o 
n° 28.153.130/0001-83, foi considerada apta para prosseguir no certame. Os referidos documentos foram 
passados para a análise e rubrica da Sra. Pregoeira, abrindo a palavra para questionamentos para os 
representantes das empresas participantes sobre a fase de credenciamento, não havendo nenhuma 
ressalva por parte dos mesmos. Seguiu-se com a abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços. 
Após análise da Sra. Pregoeira da proposta apresentada pela empresa KARINE GOMES DOS SANTOS 
PERATELLI - ME inscrita no CNPJ sob o n° 28.153.130/0001-83, verificou-se que atendeu às exigências do 
edital, portanto foi classificada conforme lei n° 10.520, art. 4o, inciso VIII e/ou inciso IX. A Pregoeira negociou 
diretamente com a empresa. Após a etapa de lances, a Sra. Pregoeira abriu a palavra para 
questionamentos para a representante da empresa participante. A Sra. Pregoeira verificou que a empresa 
não se manifestou. Em seguida a Sra. Pregoeira abriu os envelopes contendo os documentos de habilitação 
da empresa classificada, os quais foram criteriosamente analisados pela Sra. Pregoeira, passados para 
rubrica dos presentes. A Sra. Pregoeira verificou que a empresa KARINE GOMES DOS SANTOS 
PERATELLI - ME inscrita no CNPJ sob o n° 28.153.130/0001-83 estava em conformidade com as 
exigências do edital, portanto a empresa classificada foi habilitada e declarada vencedora dos seguintes 
Itens nos seguintes valores:
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

1 1 PROFISSIONAL 01: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA DISPONIBILIZAR 
PROFISSIONAL DE
e d u c a ç ã o  f ís ic a  para
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AULAS/OFICINAS 
ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE

KARINE GOMES DOS 
SANTOS PERATELLI

HS 1.440,00 28,00 40.320,00

)ÓâA/wJt C • ^



- 2 -

HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E SEGURANÇA DA 
FAMÍLIA, 05 DIAS POR 
SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 
30 HORAS SEMANAIS, 120 
HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA 
PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
CARACTERIZADAS POR 
OFICINAS DENTRO DA ÁREA: 
(NATAÇÃO -PILATES- 
GINÁSTICA LABORAL- JOGOS 
E BRINCADEIRAS- ESPORTES 
COLETIVOS COMPETENTES 
DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, 
RECREAÇÃO)DESTINADAS 
AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMAAFAI, 05 DIAS 
POR SEMANA, SEIS HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS 
SEMANAIS, 120 HORAS 
MENSAIS, 1440 HORAS 
ANUAIS, POR UM PERÍODO 
DE DOZE MESES.

1 2 PROFISSIONAL 02: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA DISPONIBILIZAR 
PROFISSIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AULAS/OFICINAS 
ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE 
HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E SEGURANÇA DA 
FAMÍLIA, 05 DIAS POR 
SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 
30 HORAS SEMANAIS, 120 
HORAS MENSAIS, 1440 
HORAS ANUAIS, CADA 
PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
CARACTERIZADAS POR 
OFICINAS DENTRO DA ÁREA: 
(NATAÇÃO-PILATES- 
GINÁSTICA LABORAL- JOGOS 
E BRINCADEIRAS- ESPORTES 
COLETIVOS COMPETENTES 
DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, 
RECREAÇÃO) DESTINADAS 
AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS 
POR SEMANA, SEIS HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS 
SEMANAIS, 120 HORAS 
MENSAIS, 1440 HORAS 
ANUAIS, POR UM PERÍODO 
DE DOZE MESES.

GESSICA LUANA 
ALBONICO

HS 1.440,00 28,00 40.320,00

TOTAL 80.640,00
Em seguida, o Sr. Pregoeiro deixou livre a palavra aos representantes das empresas com imediata intenção 
de recurso, conforme a lei n° 10.520, art. 4o, inciso XVIII. Não houve manifestação por parte do 
representante. Em ato contínuo, a Sra. Pregoeira declara ADJUDICADO o objeto licitado à empresa 
vencedora do Pregão Presencial n° 019/2019 nos itens mencionados anteriormente. Valor Total: R$ 
80.640,00 (Oitenta Mil, Seiscentos e Quarenta Reais). Nada mais havendo para tratar, foi dada como





Laranjeiras 
do Sul

Equipiano

Município de Laranjeiras do Sul - 2019
Relatorio de Lances dos Fornecedores

Pregão 19/2019

Página:1

O t|e to  CO NTR ATAÇÃO  DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO  FÍSICA PARA

Lote: 0001 Item- 0001 PROFISSIONAL 01 CO NTR ATAÇÃO  DE EMPRESA PARA Ma,C" °  ....... I  OuaTttdade 1.440,00

Fornecedor 65973 KARINE G O MES DOS SANTOS PERATELLI KARINE GOMES DOS SANTOS Vencedor

Rodada Valor

Lance Inicial 28,00

1 28,00

^ 3  0001 Item: 0002 PROFISSIONAL 02: CO NTR ATAÇÃO  DE EMPRESA PARA Marca/M odeio Quantidade 1.440.00

Fornecedor 65973 KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI GESSICA LU AN A ALBONIC O Vencedor

Rodada Valor

Lance Inicial 28,00

1 28,00

RENAN LANGER 
Membro

UBIRATAN BENHUR DE RAMOS 
Membro

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI

Emitido por: RENAN LANGER, na versão: 5522 a 11/04/2019 15:35:55
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Estado do Paraná
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Laranjeiras 
do Sul
prIfèitOrã

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

Direito Administrativo. Pregão Presencial. 
Contratação de empresa para disponibilizar 
profissionais de educação física para a 
execução do Programa AFAI, exclusivo para 
microempresas e empresas de pequeno porte.

RELATÓRIO

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-form ais a esta 

procuradoria, versando sobre o procedimento licitatório, na modalidade pregão 

presencial -  sob 019/2019, contratação de empresa para disponibilizar 
profissionais de educação física para a execução do Programa AFAI, 
exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte.

Suscintamente.
A Constituição Federal/88, no seu artigo 37, inciso XXI, estabelece a 

base para as contratações públicas. A necessidade de análise jurídica encontra-se 

respaldo no artigo 38, VI da Lei 8666/1993, que institui normas sobre licitações e 

contratos Administrativos. No ju lgam ento deve ser observado o principio da 

isonomia na seleção de fornecedores.

I -  Dos documentos

Visando a homologação, em virtude do resultado apresentado no 

ju lgam ento do pregão presencial sob n° 019/2019, os autos, encontram-se 

instruídos com os seguintes documentos:

http://www.ls.pr.qov.br
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

y
vsdoj?'1

Laranjeiras 
do Sul
PREFEITURA

a) Consta nos autos do processo administrativo devidamente autuado, 
conforme artigo 3o, III, Lei 10520/2002 e artigo 38, caput, da Lei 8.666/1993, 01 
volume, fls. 01/136.

b) Consta a solicitação e requisição do objeto, elaborado pela agente do 
setor competente, Secretária Municipal de Assistência Social e Segurança da 
Família, Eliza Regina Gemelli da Silva, o qual juntou a justificativa com motivação 
e finalidade. O que entendo que foi explicita, clara e congruente, artigo 3o, I da Lei 
10.520/2002, fls. 01/02.

c) Foi realizada a pesquisa de preços praticados pelo mercado ramo do 
objeto de licitação, conforme artigo 3o, III, da Lei 10.520/2002, fls. 03/05.

d) Memorando do Secretário de Finanças e Orçamento, fl. 27.
e) Na questão sobre dotação orçamentária, há previsão de recursos 

orçamentários, conforme memorando interno Deonildo de Nez, conforme artigo 7o, 
§ 2, III e artigo 38 caput, a Lei 8.666/1993, dando a transparência ao ato 
administrativo, conforme artigo 3o da Lei 9.784/1999, fls. 28/29.

f) Certidão da autoridade fiscal, fl. 32.
g) Há termo de referência, conforme o artigo 6, IX e 7o, I da Lei 

8.666/1993, fl. 33.
h) O decreto com a designação da comissão de licitação (pregoeiro e 

equipe de apoio) conforme artigo 3o, IV, paragrafo primeiro e segundo, da Lei 
10.520/2002, fl. 34.

i) As portarias que indiquem quem será o fiscal do contrato, ou quem 
poderá compor o ato fiscalizatório, conforme artigo 58 III, da Lei 8.666/1993, fls. 
35/39.

j) Sobre a minuta de edital e anexos, (artigo 4o, III da Lei 10.520/2002, 
e artigo 40 da Lei 8666/1993, fls. 40/84.

http://www.ls.pr.qov.br
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

k) Vejo a presença da aplicação da súmula 247 TCU e Súmula 222 -  
TCU, artigo 48, I, LC 147/2014.

l) Parecer jurídico do procedimento interno da licitação elaborado por 
esta Procuradoria Geral, no qual indica que o edital atende ao preceitua o artigo 
3o, I da Lei 10.520/2002 e artigo 40 Lei 8.666/193, fls. 65/75.

m) Autorização para licitar, Prefeito Municipal, fl. 77.

Passo então a verificação dos atos posteriores.

ANÁLISE JURÍDICA DA FASE EXTERNA

A presente licitação foi processada e julgada com a observância dos 
procedimentos do artigo 43 incisos I, III, IV e V, da Lei 8666/1993, do artigo 4o da 
Lei 10520/02, do artigo 48, inciso I da Lei complementar 123/2006 com as 
alterações promovidas pela Lei complementar n°. 147/2014.

O aviso de licitação foi publicado no Diário Oficial do Município dia de 
29 de março de 2019, no Diário Oficial do Paraná, data de 29 de março de 2019, e 
no Diário Oficial da União em 01 abril de 2019, conforme artigo 4o inciso I a IV, da 
Lei 10.520/2002, fls. 80/82.

O edital ficou a disposição dos interessados, sendo retirado pelas 
empresas, a abertura do pregão cumpriu o prazo necessário (8 dias) conforme 
determinação do artigo 4o. V da Lei 10.520/2002.

Foram credenciadas as empresas conforme determina a Lei, foi 
verificado as exigências do edital, classificadas as empresas, realizado as etapas 
de lances.

http://www.ls.pr.gov.br
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As empresas apresentaram a documentação, preenchendo os 
requisitos de homologação destes, Acordão 138/2016 Tribunal de Contas da 
União.

Conforme constante em Ata o artigo 4o, inciso XX da Lei n°. 
10.520/2002 prevê que falta de manifestação imediata e motivada do licitante 
importará a decadência do direito de recurso do objeto da licitação pelo pregoeiro 
ao vencedor. Não houve interposição de recurso razão pela qual o pregoeiro 
procedeu à adjudicação em favor dos vencedores, ocorrendo, portanto a 
preclusão do direito de recorrer.

Assim, o Prefeito Municipal, querendo poderá praticar o ato 
administrativo de homologação para finalizar a contratação da licitação em tela. 
Homologação é a confirmação, o aceite ou o endosso que a autoridade superior 
ao pregoeiro apõe ao processo licitatório como até então efetuado se com ele 
concorde. Se não concordar com algum ato praticado pelo Pregoeiro a autoridade 
não homologa o procedimento, devolvendo-lhe para refazimento. A autoridade que 
homologa refaz o ato algum do certame, mas manda quem o praticou.

Ao homologar a licitação, nesse caso, o Prefeito Municipal assume a 
responsabilidade pelo trabalho que o Pregoeiro lhe apresentou como quem avaliza 
ou endossa o ato.

Ressalto ainda que manifestação jurídica com base no art. 38, 
parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 é obrigatória, mas não vinculativa para o 
gestor. Sigo o entendimento que o parecer é um ato enunciativo, uma opinião 
técnica dada em resposta a uma consulta, jamais é um ato administrativo típico. 
Representa apenas uma manifestação opinativa.

É o parecer.

http://www.ls.Dr.aov.br
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CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se pela regularidade jurídica, do 
procedimento licitatório -  Pregão 019/2019, pois, atende os requisitos previstos na 
Lei 8.666/1993, dando um parecer FAVORÁVEL, podendo, ser homologado caso 
queira o gestor.

Laranjeiras do Sul, 15 de abril de 2019.

maRt̂ augusto SCÃRPARI 
PROCURADOR GERAL 

OAB/PR: 88307

http://www.ls.or.gov.br
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Estado do Paraná

- 1 -

DIVISÃO DE LICITAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2019.

No dia 25 de abril de 2019, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, HOMOLOGA o Processo Licitatório 
Modalidade Pregão Presencial N° 019/2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em favor 
da empresa vencedora pelo critério Menor Preço por Item:

VENCEDOR ITEM VALOR TOTAL R$
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 
CNPJ: 28.153.130/0001-83

01, 02. 80.640,00

VALOR TOTAL DOS GASTOS C (W  A LICITACÃO Pregão Presencial N° 019/2019 R$ 
80.640,00 (Oitenta Mil, Seiscentos e Ou^renta Reais). \ J

JONATÀS~FBLISBERTe-BÁsi
PREFEITO MUNICIPAL
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Estado do Paraná 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE PRESÃO PRESENCIAL N* 019/2019.

Nodia 25 de abrí de 2019, spôs constatada a  regularidade dos atos procadímsnlais. a autoridade 
competente, Sr. JDNATAS FEUSBERTO DA SILVA. HOMOLOGA o Pnxesso Ucflatôrio 
Ktoaaüdatfe Pregào Presencia! N* 019/2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em favur 
da empresa vencedora poio critério Manor Preço par Item:

VALOR TOTAL DOS GASTOS COM A LICITAÇÃO Preoao Presencial N* 01912019 Rí 
80.640,00 {Oilenta Mâ, Seiscentos «Quarenta Reais).

DO SUL

1/2019.

procedimentais, a 
iLÒGA o Procosso 
3 CONTRATAÇÃO 
INSTALAÇÃO E 
A PARA A NOVA 

e Bmpresas de 
eço por Item;

ti N* 010/2019 RS

CAMARGO UMA JUNOR7I WSZ3W.V 
»J: 22.829.118/0001 *04_________

VALOR TOTAL DOS GASTOS COU A LICITAÇÃO Pregão presencial W  016/2019 RS 
59.520,00 (Cíxjúenía e  Nove Mi. Ourttertos e  Vfcte Reais).
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 021/2019 DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO 
SUL E A EMPRESA KARINE GOMES DOS SANTOS 
PERATELLI.

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ n° 76.205.970/0001-95, com 
endereço à Praça Rui Barbosa, n.° 01, Centro, Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula 
de Identidade n° 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n° 588.875.719-53, doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa KARINE GOMES DOS SANTOS 
PERATELLI, inscrita no CNPJ n° 28.153.130/0001-83, situada a Rua Vereador Arlindo José 
Bavaresco, n° 66, Centro, Laranjeiras do Sul-PR, CEP 85.301-250, neste ato representada pela 
Sra. KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI, brasileira, empresária, inscrita no CPF/MF n° 
071.154.579-05 e portadora da cédula de identidade n° 9.672.842-5-SSP/PR, residente e 
domiciliada em Laranjeiras do Sul-PR, doravante denominado Contratada, têm justo e contratada 
o fornecimento/serviços, nos termos da Lei n°. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos Característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)

Cláusula Primeira: O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA AFAI, exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
devidamente homologada pelo CONTRATANTE, regendo-se pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e legislação pertinente, assim como 
pelas com condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

3arágrafo Primeiro: dos serviços a serem entregues/executados:
KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI
« i l l Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total
1 1 PROFISSIONAL 01: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AULAS/OFICINAS ESPORTIVAS, 
DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA 
FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS 
MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, CADA 
PROFISSIONAL.

KARINE 
GOMES DOS 
SANTOS 
PERATELLI

HS 1.440,00 28,00 40.320,00

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA, CARACTERIZADAS POR OFICINAS 
DENTRO DA ÁREA: (NATAÇÃO -  PILATES -  
GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS

)
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COMPETENTES DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, RECREAÇÃO) 
DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, 
SEIS HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 
120 HORAS MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, 
POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

1 2 PROFISSIONAL 02: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR 
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
AULAS/OFICINAS ESPORTIVAS, 
DEVIDAMENTE HABILITADO PARA ATUAR 
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEGURANÇA DA 
FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS 
DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 120 HORAS 
MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, CADA 
PROFISSIONAL.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA, CARACTERIZADAS POR OFICINAS 
DENTRO DA ÁREA: (NATAÇÃO -  PILATES -  
GINÁSTICA LABORAL- JOGOS E 
BRINCADEIRAS- ESPORTES COLETIVOS 
COMPETENTES DENTRO DA DISCIPLINA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, DANÇA, RECREAÇÃO) 
DESTINADAS AOS ADOLESCENTES DO 
PROGRAMA AFAI, 05 DIAS POR SEMANA, 
SEIS HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS SEMANAIS, 
120 HORAS MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, 
POR UM PERÍODO DE DOZE MESES.

GESSICA
LUANA
ALBONICO

HS 1.440,00 28,00 40.320,00

TOTAL 80.640,00

Parágrafo Segundo: No valor deverão estar inclusas todas as despesas.

Parágrafo Terceiro: DAS CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS (ITEM 01 e 02 )

I. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINAS ESPORTIVAS, DEVIDAMENTE HABILITADO 
PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
SEGURANÇA DA FAMÍLIA, 05 DIAS POR SEMANA, 06 HORAS DIÁRIAS, 30 HORAS 
SEMANAIS, 120 HORAS MENSAIS, 1440 HORAS ANUAIS, CADA PROFISSIONAL.

II. O profissional indicado deverá prestar serviços de oficinas, nos locais indicados pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, atendendo adolescentes do Programa AFAI em 
cumprimento de medidas socioeducativas, pelo período de 05 (cinco) dias por semana, 
seis (06) horas diárias, 30 (trinta) horas semanais, 120 (cento e vinte) horas mensais, 
1440 (mil quatrocentos e quarenta horas) anuais, por um período de 12 (doze) meses, 
cada profissional.

Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(Art. 55, II, Lei 8.666/93)

Cláusula Segunda: A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os 
profissionais que julgar necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, 
assumindo integral responsabilidade, ficando vedada a subcontratação.

Do Preço e das Condições de Pagamento e do Reajuste 
(Art. 55, III, Lei 8.666/93)

Cláusula Terceira: DO VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância total de R$ 80.640,00 (oitenta mil, seiscentos e quarenta^ reais), constante da
proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entend 
suficiente para a total execução do presente objeto.

reço justo

/

ap
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Parágrafo Primeiro: Para os fins constantes desta cláusula, a 
CONTRATANTE a nota fiscal.

Parágrafo Segundo: O CONTRATO não será passível de reajuste.

Do Prazo de Vigência 
(Art. 55, IV, Lei 8.666/93)

Cláusula Quinta: O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura.

Parágrafo Único: O presente contrato não poderá ser prorrogado.

Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)

Cláusula Sexta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação 
orçamentária:

Rubrica 13 003 08.243.0011.6158 3.3.90.39.00.00 879

Descrição

Secretaria 
Municipal de 
Ass. Social e 

Seg. da 
Família

Fundo
Municipal de 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente

Atividades do Fundo 
Municipal de Direitos 

da Criança e 
Adolescente

Outros Serviços de 
Terceiros -  Pessoa 

Jurídica

Transf.
Voluntárias de 
Entidades Gov. 

Nacionais -  
ECA/FMCA

Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sétima: São obrigações da Contratada:

I. A contratada deverá comprometer-se a iniciar os serviços na data acordada. 

II. No valor estão inclusas todas as despesas inerentes à realização do objeto.

III. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução dos serviços.

IV. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados 
e prepostos, quando nas dependências da prestação dos serviços, ou em qualquer outro 
local onde estejam prestando os serviços, devendo adotar as providências que, a respeito, 
exigir a legislação em vigor.

V. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos 
serviços, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, 
para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o Município.

V I. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que os serviços se realizem com 
esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade.

V II. Ser responsável pela execução do serviço licitado até o seu resultado final.

VIII. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 — Código de Defesa do 
Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos serviços executados, que
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IX. Dar ciência imediata e por escrito ao Município sobre qualquer anormalidade que
afetar a execução dos serviços;

X. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos prejuízos ou danos que eventualmente 
venha a ocasionar ao Município e/ou a terceiros, em função da execução do objeto;

XI. Responsabilizar-se pela execução do serviço licitado até o seu resultado final;

X II. Manter entendimento com o Município, objetivando evitar interrupções ou paralisações na 
execução dos serviços.

X III.  Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa.

X IV . Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o caso, 
com relação a funcionários de terceiros contratados.

XV. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

XVI. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

X V II. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as
providências necessárias no sentido de preservar o Município e de mantê-lo a salvo de
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará o Município das importâncias que este 
tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da 
data do efetivo pagamento.

X V III. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de 
proteção da propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, 
relacionadas com os serviços.

X IX. Reembolsar o Município, caso os profissionais causem danos materiais ao seu 
patrimônio.

Cláusula Oitava: São obrigações do CONTRATANTE:

I - Fiscalizar, para garantir a eficácia os serviços executados.

II - Providenciar quaisquer recursos físicos, materiais e financeiros, não previstos no presente

III - Remunerar a CONTRATADA de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado. 

Cláusula Nona: Das Multas:

I - A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do 
contrato, bem como sujeitará o infrator ao pagament" ™"lto ',no/-
do valor global contratado.

contrato.
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II - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato, por dia que 
prazo contratual para o fornecimento.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as 
partes, na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 
unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 
1993.

Da licitação
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02)

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado à licitação modalidade Pregão 
Presencial n.° 019/2019-PMLS e seus anexos, bem como na proposta de preços emitida pela
CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável e Alterações Contratuais 
(Art. 55, XII, e Art. 65 Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 
8.666/93 e 10.520/2002, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a 
Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Parágrafo Segundo: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 
Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Quarto: As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Da Fiscalização
(Art. 67, § 15 e § 22 Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Terceira: A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem 
como terá toda assistência e orientação que se fizerem necessárias pelo servidor público 
MÁRCIO ALEXANDRE DE SOUZA, inscrito no C.P.F. sob o n° 040.428.419-10 e portador da 
cédula de identidade n° 8.402.545-3-SSP/PR, nomeado pela portaria n° 157/2018, de 24/07/2018.

Do Foro
(Art. 55, § 2o, Lei 8.666/93)

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do
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E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual té' 
juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas 
pela Lei 8.666/93^^30»termos do ato que autorizou a contratação.

Laranjeira de 201)9.

MUNICÍPIO d e  l a r a n j e ír ^ s d o  s u l  

jonaW  f e l is b e r t o  d a  s o

CONTRATANTE

l(íV\VvO.

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 

KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI 

CONTRATADA

Testemunhas:

< 2
GILSON FERREIRA CELLA

CPF: 581.368.519-72
DE NEZ

.179-53



MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná

Praça Rui Barbosa, 01 -Centro-Cx. Postal 121 -85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 Fone: (42) 3635-8100 Fax: (42) 3635-8136

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N- 0 2 1 /2 0 1 9  

PREGÃO PRESENCIAL N2 019 /2019-P M L S

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exc lu sivo  para  
M icroem presas e  E m presas de P eq u en o  Porte.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ ne 
76.205.970/0001-95, com endereço à Praça Rui Barbosa, n.- 01, Centro, Laranjeiras do 
Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS 
FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade n2 3.993.368-3-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF sob o n2 588.875.719-53.

CONTRATADA: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI, inscrita no CNPJ n2 
28.153.130/0001-83, situada a Rua Vereador Arlindo José Bavaresco, n2 66, Centro, 
Laranjeiras do Sul-PR, CEP 85.301-250, neste ato representada pela Sra. KARINE 
GOMES DOS SANTOS PERATELLI, brasileira, empresária, inscrita no CPF/MF n2 
071.154.579-05 e portadora da cédula de identidade n2 9.672.842-5-SSP/PR.

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 8 0 .6 4 0 .0 0  (oitenta mil, seiscentos e quarenta reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (d oze) m eses .

DATA DA ASSINATURA: 25  de abril de 2 0 1 9 .

FORO: Com arca de Laranjeiras do Sul-PR.



OMIETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INSTRUTOR DE CAPOEIRA PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA LIBERDADE CIDADÃ, 
exclusivo pa ra  M lcnm npresas c E m presas Ue Pequeuu  PiirCe.

fflWffKATANTE; MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL. inscrito no CNPJ n« 
'< lllSU O /O OO l-tS , com nulerevo à Praça Hui Barbosa, n.» 01. Centro. LtraiqOrj* tio 

Sul. Estado do Paraná, neste a to  representado pelo Prefeito Municipal. Sr. (ONATAS 
ELUSBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade n» 3.993.368-3-SSP/PR e 
inscrito no CPP/MF sob o n* 588.875.719-59.

CUNTHATAPAt DEMILSO MONTEIRO 06591948996, Inscrita no CNP) n* 
.’ I fi72.BBT/ÇÜ0Í-S5, situada a Rua Klo Grande do Sul n* 815, Agua Verde. Laranjeiras 
do  Sul-PR, CEP 85.302-170, neste a to  representada pelo Sr. DEMILSO MONTEIRO, 
•m .isilelro. inscrito no CPP/MF n* 065.919.489-96. e  portador da cédula de Identidade n,J 
HI36799244-SSP/PR.

VALOR TOTAL DO CONTRATO; RS 20.000.00 (vinte e oito mil e  oitocentos reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA- 1Z (doze) m eses.

DATA OA ASSINATURA; 25 de  abril d e  2019.

FORO: Comarca de  Luraolelnis do Sul-PR.

m u n ic íp io  d e  l a r a n j e ir a s  d o  s u l
Estado do Paraná

Praça «Ui 8*t»u 0t-Cartra-Cl PpsUI 131 - I5M10/0

c*ej, rsmiraraooi m  r m  t« F«i:(42) MIMm

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N* 020/2019  

PREGÃO PRESENCIAL N«018/2019-PMLS

OOJRTOl CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INSTRUTOR DE KARATÊ PARA EXECUÇÃO DD PROGRAMA LIRERDADE CIDADÃ, 
txícluMvn prtiii Mlct ue inpresas u  Em presas de Pequeno Porte.

Ü líf f M tA íf lü  MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUI, Inscrito no CNPJ n» 
76.205.970/Ô001 -95, com emlereyn á Praça Rui Barbosa, n,* 01. Centro, Laranjeiras do 
Sul, listado do Paraná, neste ato representado pelu Prefeito Municipal Sr. (ONATAS 
FF.USHKUTU DA SILVA, portador da Cédula de Identidade n« 3.993.36B-3-SSP/PR e 
Inscrito no CPF/MF snbo n» 588,875.719-53,

CONTRATADA; AMAURY CAMARGO I.1MA |UNIOR 71805230972, Inscrita no CNP| n“ 
22.829.119/0001-04, situada a Rua Tencrite Eugênio Martins, nv 780, Sáu Francisco, 
Lar.injeir.is do Sul-PR, CEP 85.303-220. neste a to  representada pelo Sr. AMAURY 
CAMARGO UMA IUNIOH, brasileiro. Inscrito no CPF/MF n“ 718.052.309-72, e  purtador 
da cédula de Identidade n» 5.24S.994-0-SSP/PK.

VALOR TOTAL 00  CONTRATO: RS 30.720.00 (trinta mil, setecentos e vinte reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) m eses.

DATA DA ASSINATURA: 25 de u b rll  de  2019.

FORO: Comarca de  L aranjeiras do  Sul-PR._________________________

MUNICÍPIO  DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do  Paraná

Praça RuBsrtosa 01-Csnlro-C» Postal 12t-W301-070 

N»J: 7S.reS.IT0/00C1-ll F«a*:(41| 54*4100 for. (42) I41S-41M

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N« 021/2019

PREGÃO PRESENCIAL N» 019/2019-PMLS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DISPONIBILIZAR PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA AFAI, exclusivo para 
M lcroentpreias e  Em presas de  Pequeno Porte.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, Inscrito no CNPJ n* 
76.205,970/000)-95, com endereço à Praça Rui Barbosa, n.» 01, Centro, Laranjeiras do 
Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. Sr. IONATAS 
FEUSBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade n» 3.993.368-3-SSP/PR e 
Inscrito no CPF/MF sob o n« 588.B75.719-53.

CONTRATADA: KARINE GOMES DOS SANTOS PERATELLI, Inscrita no CNP| n» 
28.153.130/0001-1)3. situada a Rua Vereador Ariindo José Bavaresco, n* 66, Centro, 
Laranjeiras do Sul-PR, CEP 85.301-250, neste ato representada pela Sra. KARINE 
GOMES DOS SANTOS PERATELLI, brasileira, empresária, Inscrita no CPF/MF n« 
071.154.579-05 c portadora da cédula de Identidade n» 9.672.B42-5-SSP/PR.

VALOR TOTAL D0 CONTRATO: HS 80.640.00 (oitenta mil, seiscentos e quarenta reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DA ASSINATURA: 25 de a b ril de 2019.

FORO: Comarca de  Laranjeiras do  Sul-PR

INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ALARME E 
MONITORAMENTO NA NOVA SEDE DO PAÇO MUNICIPAL, exclusivo para 
m ic roeinp rrsu t e em presas »le pequeno porte.

U m iA I M I L ;  MUNICÍPIO ÜB.I \lR A S DO SUL. Inscrito no CNP| n“ 
76,205.970/0001-95, com ■mleráWá l i l  Uariiosa, n.» 01, Centro, laraii)elras do 
Sul, Ratado do Paraná, neste ato r*p:>,v..rSi!ii pelo Prefeito Municipal Sr. IONATAS 
FELISBEHTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade n* 3.993.368-3-SSP/PR e 
Inscrito no CPF/MF sob n n» 588875.719-53.

LM IM LAÜA: SC1INEIDER SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDft Inscrita no CNP) n» 
26.894.234/0001-13, situada « Rua Brasília, n* 147, Sala 01. Brasília, Pato Branco-PR. 
CEP 85.504-016. neste ato representada pelo Sr, ROGÉRIO SCHNEIDER, brasileiro, 
empresário, mscrito no CPF/MF n“ 075.139.079-86, e  portador da cédula de Identidade 
n« 14,689.554-9-SSP/PR.

VALOR TOTAL DO CONTRATO: RS 15.000.00 (quinze tnll reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DA ASSINATURA: 26 de abril de 2019.

FORO: Com arca d e  Laranfclras do  Sul-PR

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO

TS RMQ.PEHQMOLggAÇAQ 

LICITAÇÃO MODAUDADE I r  010/2019.

No dia 26 do nhrd da 2010, opó» constatada a regulandada dos atos procodimontals, o 
autoridade competente, 8r. JONATAS FELlSBERTO DA SILVA. HOMOLOGA o Processo 
Udtaténo Modalidade Pregáo Presencial N* 010/2019. cu|o objolu o a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 
CONFIGURAÇÃO DE REDE LÓGICA E TELEFONIA EMBARCADA PARA A NOVA 
SEDE DO PAÇO MUNICIPAL, exclusivo para micro empresas a empresas de 
pequeno porte, em favor da omprusn vencedora polo critério Menor Proço por Item:

VENCEDOR jínÍM VALOR TOTAL RJ
ANORAUF.4FWENTEl.LTDA «01 
CNPJ: 04.420.604/00010)9

iTsoãoó

VALOR TOTAL DOS GASTOS COM A LICITAÇÃO Prenlo Presencial N* 010/2019 R* 
8.500,00 (Oito MU e Qulnbontos Reais).

UCITAÇÂO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N* 011/2019.

No dia 26 de abril do 2019, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente, Sr. JONATAS FEUSBERTO DA SILVA. HOMOLOGA o Processo 
Licitatório Modalidade Progrto Proaonctal N* 011/2019, cujo objeto 4 o AQUISIÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ALARME E MONITORAMENTO NA NOVA 
SEDE DO PAÇO MUNICIPAL exclusivo para mkroompresas o empresas do 
pequeno porte, em favor da empresa vencedora pelo critério Menor Preço por Item:

VENCEDOR TEM BVALOft TOTAL RJ
SCHNEIDER SIS ItMAS DE SEGURANÇA LTDA 
CNPJ: 26.894.234/0001-13

01,02. |t5.000,00

VALOR TOTAL DOS GASTOS COM A LICITAÇÃO Praoâo Presonclal N* 011/2019 R$ 
15.000,00 (Quatorze Mil, Novecentos e  Novenla e Nove Reais e Cem Centavos). •

m m m

No dia 25 d# ebrl d* 2019. apto constatada s regularidade dos atos procwJirr.nnlíU, a mrtondad» 
competente, Sf JONATAS FEUSBERTO DA SILVA, HOMO' " 4  o Procetoo Uatatúrto 
Modainlada Pregão Presencial N* 01W2019. cujo objeto 6 u VAÇÃO DE EMPRESA 
PARA DtSPONIBlUZAR PROFISSIONAIS DE eOUCAÇÃO F ÉA A EXECUÇÃO DO
PROGRAMA AFAI, exclusivo para Mlcroamprasa* a Empra». /juono Poria, nm tavur 
da empresa vereadora polo crilério Menor Prnyi por liem:

?."» .UtdTrR ULM VALCXt TOTAL l<4
KARINE OOtota tx»  UANIUS HtUAIti u
r|CNPJ: 24.1 J1.120/060141

6U.640.00

G a b in e te  d o  F ofcs lto  M urilc .tp ts l

Q.PKtf EITQM1_____________ __________
UH d» «e-unçO*» « a M ih  uxVsndM •«•«. Og «neo 65 mato vi aj , • 
Orpetca ao Muruuito «nto 54 os La X inp ii do n- OIW2016 tf* JlioWOl» • wvm. nMMi < Avtlaçio O» 0**tnx.*t**> IndiwXie

GaeuwM do Pra/too Uunropst d* israniam «o Sul PR. 2-
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PAMRE CRSTWA OEÍ.ERA

- a p f f l p s s i E_ oDON/a6r.tco

WKIElE TEREM GONÇALVES DE UMA PIRES 
0ANIÉU CAMARGO DE JESUS.

1 lrh .t:W *-c : U S :K»

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDÈ_F. 
'AGENTE COMUNITÁRIO OE SAtjoE.E _
AU»i!iAK[;i fMi . u

. AGENTE COMUNITÁRIO 06 SAUDE E
AUVUARCEENFttU»

2-7V41 HXURPMJfai
AGtNIE DE OJMBATF A EN0tMIAGJ_
MOTOPISTAOEAMBUUAUCtA _

EDlVAN DE Ca5Ii j*J
. AQÇNmÇOMUNITARIO DE 8AUOe_6

_ AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUOE E

32296-1 atWE DE FATIIA ALMEIOA MUU.ER
- ífitt ;fV::N.TAR..r

LAFATIMA6RECFM2 
. UUAPET^BUSWEylCCr.UfRRA

AGENIE Ç0NUWTARO DE SAPPEJ
.  *GtNTE COimTARIOCe SAUDE E
•SBB&smm&BkltífíLl-

.  EUMttTH PÊRtIRÀ CE UMA TRINOAQE AGENTE COMUMTARQ CE SÃUÕt_E 0-04
tvAmRCANssOMpçc/t!

32329:1 . F«RACOJ_BAr:iTA 5EVf NANO. .
32336-1 TASANA XOVAlSto MARQUES 
347Õ3-T FAStANQ PQPtA

AOFNTfcUAWfÇTSROri SAIJPEJ.
"  c.òj 

. '-Ò5 _

AGENTE COM
FERNANDA LUCiELt SAMFEtRO KARPSTt«i 
r rw i.O jjQSEBÁRCaOS
»RANGSCÕÇ.UN4AÍ«potA MOTORiSIAOE AM8ULANCIA

at Naaoe IXo./k» , m u*M nlw 4t da Motor Pòbfcu>
«l Antomarn Coiasian, repreoANUeme tfa Hrxlei Pubhu> 
o) Qmen* M«te HtUMru, re<«e«.iUiitn da Soctadado Cwt,
<11 F.Monura Eaccímii Tm«Ma. rapíosantitfile da bo«*U(te Cm  
4 I* Cabo a  Ccroaudo twHUal EtaOcial peta vmo da maoita da oao» 

mannoa, alaga/ tav soo<oa4iMdoi
4 r  Nao rtavando darin^ao por n w  a tH auO

EAsitoia/ ottà oaoioanada pato Conoalheirv m »  antwo. decti» *au* 
inuqiatoe* e, em com tle empato, o de nvuta) riatfe

t  J*. Compata A Com aaio Copacial EleMd/al:
1 • Cunluta a ptooaaao üo eacOtoa «úf membro» <j.j Contetho TuS4i« 

cwnutrtod o dispoato na tidxel tf M l/20ie. etatnxado e epro/eda pWu

^  llIM ItM IU M IlK V A ltK M W IU ntaD A C lU A X A I.
IM> AWMJJK f . t  I *. t  MU \

Re» Uti*' da Rei U«nw. a* 117(t llunv Niu l i a u u
CMuflA. CBMíHSNl» t * r  «  W 1U J1

l a n t l d i M ^ M - F i i n i

Conselho Munmpal doa Oaeltoa da Cnanga e do Adutaauonta. o dantas
noime» aeJijávma

II • Analisar e Oaodir, am rauneda rnsUnOM aiSnwnsaaove to  panlutoa to 
«lastro o tnpMfinagoj da <ancpaa4./aè •  outro# Incldentaa ocr.nMa» na

in - Oa< atnpla potoudade a i elegeu doe p/eianiaidas msc/epA.
IV • Hacabat es mtfHiunaçda» aprasenladM conlra canddatbi que nld 

toundan» ü* n q u i t o  angtoo* ro/nacattoo protocolo ao »r*k*jn«n*«
V • Nulificar os careAtoaUM impugnaaaa. concxsdendo-ew* prero pa>4

VI • Decide. #m pnnaxe «tOAna* aSraiabaUva acaree de tmpuonageo 
da» usndidatuite. poddndo m  naceasenu. O rw  laetoimmtwe Bveteuaknanto 
arretadas dalermnuM a juntada de dociensnso» •  e  raaiue^o da outra» 
dthgeiKOa».

VII • Haauar reunião datbnwJe a da/ conheclmanio (amai dae togras 
au processo oa efccoflia aos cdnduJelcs consAjerados haubtadoe pare o 
fitocasso atoitorai que tumarAo uneirom sso da raspaseJa» tao pena da

Vlli - Eacotiei a  Orroigat a s  laceis da votavAo a epuraçeo dos votas.
IX Haatasr. com apúo do P-toer CaeaxNo munajpsl u» grsue» 

roces so u *  A utaançSo de umas etvUarucae t M a  da ewnua». atatuendu 
lodo (MeoaitarMnto nacmadru pa»a vjm sqam cumptnJca o» praroo 
akUtMtoctde VrctoaiM pau  Haac/ucso tf 22 ftKWOOT do IS t,

X - INsnidanuar e to<eaw*uda» uatuUs para votw,tar manual, cuntoima 
nodokr a u r  Aprovado

XI • A/Jour tndaa as provsdancra* neca»aailaa peta d rseAceçao do 
pM o. ppdurxlo, paia tnmu coaicii

raopactrros aujaantea. oua sario  pravemanto ortansedos kcbra como procadu/ 
nu dia do processo de escofia na torne de rctolupau regulanranudora oo

pi. N n iM tU K I  Ml RinTA L IW i D U UH flt UA tltANÇA 
" • " ‘“"AMt.SUih ”  Sa»ltM«n 

lsrM|Mr/< (a W  - P««a»

XII • KcOcrUr, lurrlo eo cornando da Hobcie Itorlsr ou Guarda Municipal 
locai, a  ik*unaç4> da «ra<M* para garantir e  ordem e ea&xanç* dos tocaia do

Eaarttaier » NtciMar o artcenerViamanio de noticie» de latos oua 
«lotação as» ioya\ em cwreenna por parte

XIV - Aruilssi e  dectdr. em pivnaua inslAnua admmstrstrra cr» pedido* 
Ia mpugneçJo a outro» mudentos ocxvrsJos no die da vaCagda

XV • Omdgar. rrnedetemento apos a  apuracao. o reeuXado oriuel da

XVI - Ncs/rcai pesaoatmento o Mirastono PuDUco com < 
deveta. dn Iodas aa etapas do cetlame, abas a Xv.ae de raun

CMOCA e t»  Podar Executivo k> 
toa»ore»

XVIII - ResctMH oa caaoe onussoa
Art 4* Gabe ao Poder Executam Mutecipal tornear a Comnsâo 

Especial Glsaotal ataetaone teciws «nduarre jutitwai nacessane ao regular

Alt y  Esta ReaotuvAo enbe am v>

laranjaaaa do tiut. 36
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